
ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672- AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE - MA 

.. 

CAPA DO PROCESSO 

PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 

PROCESSO 
LICITATÓRIO N° 

007/2025 IN N° 03/2025 

REQUISITANTE .. 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA 

ASSUNTO 

CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
CONTABIL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DATA: 06 dejaneiro de 2025. 

Pelo presente instrumento, confirmo o recebimento das demandas de contratação que 

originará o processo administrativo nas condições abaixo. 

• PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2025 

INTERESSADO: Setor de Compras da Câmara Municipal de Trizidela do Vale — MA 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA CONTABIL PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA. 

• Aos sete de janeiro de dois mil e vinte e cinco, eu  Pamela  Gardielly de Sousa Silva, 

responsável pelo setor de protocolo, AUTUO o processo administrativo n° 007/2025, acima 

identificado. 

,,t414,  Goya- _okt. row,. (0,3,ux- 
Setor de Protocolo 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

4111.  

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA — SERVIÇO. 

DFD N°07/2025.  

IDENTIFICAÇÃO DA  AREA  REQUISITANTE 

UNIDADE ADMINISTRATIVA:  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA 
REQUISITANTE: Setor de Compras 
RESPONSÁVEL: Degivanio Santos de Jesus  
E-MAIL:  camaratrizideladovaleiPonail.com  

DEMANDA: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de serviços de 
Assessoria Contábil para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

I— NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA 

1.1Contratação Direta no Regime Atual e na Nova Lei de Licitações - Principais hipóteses de dispensa e 
inexigibilidade, conforme detalhamento abaixo:  

1.1.1 Justificativa da Necessidade ou oportunidade de melhoria identificada: 

A equipe de contratação solicita ao Presidente, autorização para a analise de estudo técnico para Contratação Direta, 
por lnexigibilidade, de empresa especializada para prestação de serviços de Assessoria Contábil para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

Haja vista, que o processo instaurado para a contratação direta por inexigibilidade de licitação, encontra respaldo no 

inciso VII do artigo 72 da Lei n° 14.133/2021, que impõe a instrução do processo administrativo de contratação direta 

com a justificativa de preço. Nessas circunstancias, considerando a inviabilidade de competição, a adequação de preço  
sera  aferida por meio de comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto a 

outros entes públicos e/ ou privados, em avenças envolvendo o mesmo objeto ou objeto similar, em função de 
atividade anterior praticada pelo próprio contratado, conforme disposto no Acórdão TCU 2.993/2018 — Plenário. 

Ressalte-se que essa contratação esta alinhada ao Planejamento (LDO, LOA). 

A contratação ocorrerá mediante dispensa de licitação, com fulcro no inciso  III  do  art.  74 da Lei 14.133/2021 e suas 
alterações e demais normas pertinentes.  Versus:  

(--)  
Art.  74. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial; Ill - contratação 
dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade 
e divulgação: 

c) - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

Os serviços serão executados conforme solicitação discriminada na ordem de serviço. 

A estimativa da despesa, deverá ser calculada na forma estabelecida no  art.  23 da Nova Lei n° 14.133/21 e conforme 
Decreto Municipal n°02/2023-GP  — IN Pesquisa de preços. 

As despesas decorrentes da dispensa de licitação por inexigibilidade correrão por conta de recursos consignados no 
Orçamento Geral da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA, que  sera  informado no ato da solicitação da dotação 
orçamentaria. 

2.1. DESCRIÇÃO E QUANTIDADES 
ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID. 

1 
Contratação Direta, por lnexigibilidade, de empresa especializada para prestação 
de serviços de Assessoria Contábil para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

12 MESES 

ESTÁ PREVISTO NO PLANO DE AQUISIÇÃO? 
( ) SIM 
(X) NÃO 

3. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Unidade Requisitante 

DEGIVANIO S TOS 
Setor cle/eo pras/CMTV  

E JESUS"  

Unidade Administrativa 

..... 

/ 

ANC  SC M R 'N2ERZRA 
Presidente/CMTV 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

DESPACHO ENCAMINHANDO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2025. 

.. 

ORIGEM: 
Setor de Protocolo 

DESTINO: 
Presidente da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 

ASSUNTO: 
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis. 

'AZ,,LL 6a,,,tilitli 41 so44,0 aux,  
Pamela  Gardielly de Sousa Silva 

Setor de Protocolo - 
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V 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

PESQUISA DE PREÇOS 
FONTE: CONSULTA COM OUTRO 

ORGÃO. 
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Estado do  Maranhao  
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 
CNPJ; 06.658.009/0001-70 

CMITV 
Proc.: 007/2025  
Folha:  

FLIN' 0 CO .  

Itubrica_ qy  

CONTRATO N°001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°001/2024 
INEXIGIBIIDADE 001/2024 

CONTRATO N.° 001/2024 DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, 
COMO CONTRATANTE, A CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTA IN .ÉS - MA E, DO OUTRO, COMO 
CONTRATADA, A EMPRESA AZEVEDO ABREU 
CONSULTORIA E CONTROLADORIA. 

Pelo presente instrumento particular do Contrato de Prestação de Serviços, que entre si-fazem, de um lado como 
Contratante a  Camara  Municipal de Santa Ines-MA, sediada na Avenida Luiz Muniz, no. 1.055, centro, nesta cidade de 
Santa Inês, Estado do  Maranhao,  inscrita no CNPJ n° 06.658.009/0001-70, doravante denominada CONTRATANTE, 
neste ato representada por seu Vereador Presidente  JOEL  OLIVEIRA DE ARAOJO Carteira de Identidade Civil RG n°. 
000040345494-8 SSP-MA e do CPF n°. 754.071.673-87, residente e domiciliado nesta cidade de Santa Inês/MA e do 
outro, e a empresa AZEVEDO ABREU CONSULTORIA E CONTROLADOR1A, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
45.041.632/0001-31, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tem entre si justo e avençado, e celebram o 
presente contrato sujeitando-se as normas preconizadas na Lei Federal n° 14.133/21, de 01 de abril de 2021, originada 
pelo Processo Administrativo n° 001/2024, mediante as clausulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO DO CONTRATO 

Constitui objeto deste instrumento, a contratação de empresa para prestação de serviços de consultoria técnica 
de contabilidade pública, em atendimento As necessidades da  Camara  Municipal de Santa Inês-MA, conforme 
especificações e condições constantes no Termo de Referencia e Proposta Comercial, e demais condições contidas no 
Processo Licitatório n° 001/2024, lnexigibilidade Licitatória n° 001/2024, que passam a fazer parte integrante deste 
instrumento, independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente contrato, a CONTRATANTE se obriga a: 
a) Efetuar o pagamento na forma convencionada na CLAUSULA SÉTIMA do presente instrumento, dentro 

do prazo previsto, desde que atendidas as formalidades previstas; 
b) Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do contrato; 
c) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais/faturas devidamente atestados, nos 

prazos fixados; 
d) Permanecer durante vigência contratual vinculada ao Termo de Referência. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Para execução dos serviços objeto deste contrato, a CONTRATADA se obriga a: 

a) Prestar fielmente o objeto contratado conforme especificado no Termo de Referência e Proposta de Preço 
constante da lnexigibilidade n° 001/2024; 

b) Aceitar a ampliação ou redução do objeto contratado nos limites estabelecidos no  Art.  125 da Lei Federal 
n°. 14.133/21 

c) Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do contrato; 

d) Realizar os serviços pessoalmente e se fazer presente na  Camara  Municipal semanalmente; 
e) Se fazer presente na  Camara  Municipal quando solicitado, sendo avisado antecipadamente; 
f) Atender chamados por acesso remoto; 
g) Formalizar pareceres técnicos sempre que solicitado; 
h) Cumprir prazo legal de envio de documentos para publicação e ao TCE/MS; 
i) Permanecer durante vigência contratual vinculada à proposta apresentada c termos do Termo de 

Referência; 
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Estado do  Maranhao  
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA INES 
CNPJ: 06.658.009/0001-70 

Folha:  

FLAN  064  Rubrica:  
frtyr aptx of  Lur  

j) Manter, durante vigência contratual, todas as condições de habilitação. 

CLÁUSULA QUARTA — DO VALOR 

Pelo fornecimento do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagara à CONTRATADA a importância total 
de R$ 14.750,00 (catorze mil e setecentos e cinquenta reais), perfazendo um total de 177.000,00 (cento e setenta e sete 
mil reais). 

CLÁUSULA QUINTA - DAS PENAL1DADES — MULTAS 

Pela inexecução total ou parcial deste contrato, a  Camara  Municipal poderá aplicar á CONTRATADA, multa, 
garantida defesa prévia, no valor equivalente de 0,5% (meio por cento) por dia corrido, até o limite de 30% (trinta por 
cento), calculado sobre o valor do material/bem não entregue ou entregue fora do prazo, ou ainda  ern  desacordo com as 
especificações, que não serão recepcionados pela  Camara  Municipal. 

CLÁUSULA SEXTA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Os preços contratados serão reajustados de acordo com as alterações nos valores devidamente comprovadas por 
documentos fiscais e que deverão ser anexadas à solicitação do reajuste, mediante apostilamento no processo, nos termos 
dispostos no  art.  124 da Lei 14.133/21, utilizando-se índice IPCA, cuja data base  sera  na conclusão de 12 meses da 
assinatura do presente termo ou data final de execução. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E DO PAGAMENTO 

0 presente contrato possui forma de execução indireta. Sendo que a prestação dos serviços se dará de forma 
presencial e por acesso remoto, cuja prestação devera ser realizada pela contratada, sem possibilidade de substituições de 
profissional, por se tratar de contratação personalfssima. 

0 pagamento  sera  efetuado pela CONTRATANTE até o 5° dia após recebimento da nota fiscal no setor 
administrativo, a partir do aceite e após a apresentação da respectiva documentação fiscal devidamente atestados pelo 
responsável da unidade recebedora. 

PARÁGRAFO ÚNICO. A CONTRATANTE disporá do prazo de 3  (tits)  dias para efetuar o atesto, ou rejeitar 
os documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento; após a apresentação dos mesmos. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DESPESA 
As despesas decorrentes da execução do objeto do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentaria: 
01. PODER LEGISLATIVO - 01. CAMARA MUNICIPAL DE SANTA INÉS-MA -01.031.0001 ADMINISTRAÇÃO 
GERAL - 01.031.0001.2001.0000 MANUTENÇÃO E FUNC. DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS - 3.0.00.00.0 
DESPESAS CORRENTES - 3.3.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES - 3.3.90.35.00 SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA - 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA. 

CLÁUSULA NONA - DA RECISÃO 

Este contrato poderá ser rescindido por mútuo consentimento das partes ou unilateralmente pela 
CONTRATANTE, mediante notificação 5. CONTRATADA na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no  art.  137 
da Lei Federal n" 14.133/21, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

0 prazo de início deste contrato  sera  contado a partir de sua assinatura e com devida publicação de seu extrato, 
para vigorar até 19/01/2025, em condições estipuladas no Termo de referência, podendo ser prorrogado nos termos da 
Legislação Vigente, qual seja, Lei Federal n". 14.133/21. 
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Santa Inês (MA), 19 de Janeiro de 2024.  
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CPF n° 

Estado do Maranhão 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA INÈS 
CNPJ: 06.658.009/0001-70 

CMTV 

Proc.: 007/20125  
64,olha: JO  
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PROC Pr  PID1'  

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO 

0 presente Contrato será fiscalizado pelo servidor (xxxxxxxxxxxxxxxxxx) A gestão do contrato será realizada 
pelo Presidente da Câmara Municipal, senhor (XXXXXXXXXXXXXXXX), ora denominado GESTOR DE 
CONTRATO. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO FORO 

Ao presente contrato aplicam-se as disposições da Lei Federal n°. 14.133/21, assim como, as disposições do 
Decreto-Lei n°4.657/42. 

Os casos omissos serão resolvidos em fundamentação aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do 
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável e ainda preceitos de direito público e, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

As partes, de comum acordo, elegem o foro da Comarca de Santa Ines - MA, para dirimir as dúvidas oriundas 
da execução do presente contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim justos e pactuados fumam o presente CONTRATO em 2 (duas) vias de igual teor e forma, 
na presença das testemunhas abaixo identificadas. 

JOEL  OLIVEIRA DE ARAÚJO 
residente da Câmara Municipal de Santa Inês-MA 

CONTRATANTE 

II pi umipius us Willi  dIMS 0.5 tubpusiyuc tAll CHM pi I V  auk". ••• 

AZEVEDO ABREU CO1MSULTORJA E CONTROLADORIA 
CNPJ/MF sob n° 45.041.632/0001-31 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

(1)04C601 1-10 ATA91)*4-  U10119 
CPF n°  °Q6:24.7.9 3-12,  



• 

• 



CMTV 
Proc.: 007/2 25  

SANTA INES - MA:: DIÁRIO OFICIAL - EXTRAS - VOL. 4- N° 536 / 2024:: SEGUNDA, 19 DE FEVEREIRO DE 2024 :: PAGINA 2  QE  3 Folha: 
Rubrica: J- 

EXTRATO. CONTRATO NI° 001/2024.  
dig  

EXTRATO. CONTRATO N" 001/2024. PROC. A DAI. N" 001/2024. 

1NEXIGIBILIDADE N" 001/2024. CONTRANNTE:  Camara  
Municipal de Santa  Inds  (MA), representado por  Joel  Oliveira de 
Araújo, Vereador Presidente, CPF N" 754.071.673-87, e do outro 
lado a empresa AZEVEDO ABREU CONSULTORIA E 
CONTROLADOR1A, inscrita no CNPJ: 45.041.632/0001-31, 
representada por ADMA AZEVEDO ABREU. CPF 
055.283.263-46. OBJETO: Contrataçao de empresa especializada 
para execução dos Serviços Técnico-Especializados em Consultoria 
e Assessoria Contábil aplicada ao setor público, com o intuito de 
atender as necessidades da  among  Municipal de Santa Inês — MA. 
VALOR GLOBAL: RS: 14.750,00 (catorze mil e setecentos e 
cinquenta reais), perjazendo um total de 177.000,00 (cento e setenta 
e sere reais). VIGÊNCIA DO CONTRATO: até 19/01/2025. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01. Poder Legislativo. 01.  Camara  
Municipal De Santa  Inds-MA. 01.031.0001 Administração Geral 

11) 01.031.0001.2001.0000 Manutenção E Func. dus Atividades 
Legislativas. 3.0.00.00.0 Despesas Correntes, 3.3.00.00.00 Outras 
Despesas Correntes. 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros — 
Pessoa Jurídica. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
INEXIGIBILIDA DE N" 001/2024, ao presente contrato aplicam-se 
as disposições da Lei Federal n°. 14.133/21,  assist,  como, as 
disposições do Decreto-Lei n" 4.657/42. Santa  Inds  (MA), 19 de 
janeiro de 2024. 

• 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES - MA 

E GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://transparencia.santaines.nna.gov.br/diario  

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 3bc753342f8fbe11ecd59e2318b5101260435be7 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE — LEI N° 14.133/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2025. 

OBJETO: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de 
serviços de Assessoria Contábil para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale — MA. 

0 Departamento do Setor de Compras da  Camara  realizou o procedimento de cotação de 
preços (metodologia) a partir de consultas no SINCONTRATA/PNCP/PORTAIS DE 
TRANPARÊNCIA, que foram obtidas em 08/01/2025. 

A consulta, serviu de base para a elaboração do Termo de Referência, de modo a obter o 
preço mais vantajoso, respeitando-se assim, a Resolução n° 01/2024,  Art.  2°, e as orientações dos 
Tribunais de Contas. 

Por fim, segue anexo cópia dos contratos com outros órgãos, bem como cópia da Resolução 
n° 01/2024, da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA, que regulamenta a pesquisa de pregos 
da Administração. 

Trizidela do Vale - MA, 07 de janeiro de 2025. 

FRANCISCO MARTINS MARTINS PEREIRA 
Presidente/CMTV 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

REGULAMENTAÇÃO A LEI N° 
14.133/2021 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMADA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO \ ALE-MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N". 1672 - AEROPORTO 

TRIZIDEIA DO VALE - MA 

V. Agente público: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, 

contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vinculo, exerce mandato, cargo, 

emprego ou função na  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 

VI. Preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de preços 

coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os 

inconsistentes e os excessivamente elevados; e 

VII. Sobrepreço: preço orçado para licitação em valor expressivamente superior aos preços 

referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação for por preços 

unitários, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa. 

empreitada por prego global ou empreitada integral. 

VIII. Bem de luxo: bem de consumo que possuem qualidade superior ao necessário para 

atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, identificável por 

meio de características como: ostentação; opulência ou forte apelo estético. 

IX. Bern  de qualidade comum: bem de consumo com qualidade necessária para atender as 

necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 

X. Bem de consumo: todo material enquadrado como material de consumo, equipamento 

de material permanente ou destinado a obras, que atenda a, no  minim,  um dos 

seguintes critérios: durabilidade; fragilidade; perecibilidade; incorporabilidade ou 

transformabil idade. 

DESIGNAÇÃO DE PESSOAL 

Seção I — Agente de Contratação 

Art.5°. 0 agente de contratação, preferencialmente, servidor de provimento efetivo ou 

comissionado com habilidades técnicas,  sera  designado por ato próprio da autoridade competente 

para tomar decisões, impulsionar e conduzir o processo I icitatório para o fiel cumprimento da Lei de 

Licitações (Lei n. 14.133, de 1° de abril de 2021). 

Art.6°. Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame  

sera  designado pregoeiro. 

Art7°. Caberá ao agente de contratação ou a comissão de contratação, além dos procedimentos 

auxiliares a que se refere Lei n° 14.133/2021, a instrução dos processos decontratação direta nos termos do  

art.  72 da mesma lei. 

Seção II — Da equipe de apoio 

Art.8°. A equipe de apoio será designada pela autoridade máxima do órgão entre os agentes 

públicos, para auxiliar os trabalhos nos processos de contratações públicas, especialmente atos 

preparatórios e administrativos da contratação, como auxiliar na definição do objeto e do preço 
7:J 

Seção Ill — Dos fiscais e gestores do contrato 

estimado, tudo em respeito ao principio da segregação de funções. 
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RESOLUÇÃO 01/2024 

REGULAMENTA A APLICAÇÃO DA LEI N. 14.133, 

DE 10  DE ABRIL DE 2021 — NOVA LEI DE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS — NO ÂMBITO DO 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

Faço saber que a  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, Estado do  Maranhao,  aprova e o Presidente 

da Casa Legislativa, FRANCISCO MARTINS PEREIRA, no uso de suas atribuições legais nos 

termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno sanciona e promulga o presente Projeto de Resolução, 

para tomar as devidas providências: 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.1°. Esta Resolução regulamenta a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre 

Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Legislativo Municipal. 

Art.2°. Na aplicação deste Ato, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 

administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de 

funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de 

setembro de 1942 (Lei de Introdução as Normas do Direito Brasileiro). 

Art.30. As licitações realizar-se-ão nas modalidades previstas pelo  art.  28 da Lei Federal n° 

14.133, de 1° de abril de 2021, conduzidas pelo agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio 

ou pela comissão de contratação, quando o substituir. Em licitação na modalidade pregão, o agente 

responsável pela condução do certame  sera  designado Pregoeiro. 

DEFINIÇÕES 

Art.4°, Para os efeitos do disposto nesta Resolução, considera-se: 

I. Administração Pública: administração da  Camara  Municipal de Triziciela do Vale. 

II. Administração: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua; 

Atividades de gestão e fiscalização de contrato: conjunto de ações que têm por objetivo 

aferir o cumprimento dos resultados previstos pela  Camara  Municipal de Trizidela do 

Vale. bem como prestar apoio à instrução processual pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos relativos à alteração, prorrogação, reequilibrio, 

repactuação, pagamento. eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre 

outras. 

IV. Autoridade: agente público dotado de poder de decisão; 
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IV. Não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale, nem tenham com eles vinculo de parentesco, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista e civil. 

Art.13. Fica vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em 
funções mais suscetíveis a riscos, em observância ao principio da segregação de funções, de modo a 
reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação. 

Art.14. Deverão ser observados, quando da designação do agente público e do terceiro que 
auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, os 
impedimentos dispostos no artigo 90  da Lei n° 14.133/2021. 

ATUAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
Seção I - Agente de Contratação 

Art.15. Caberá ao agente de contratação,  ern  especial: 
Tomar decisões em prol da boa condução da licitação, impulsionando o procedimento, 
inclusive realizando o saneamento na fase preparatória, caso necessário; 

Ter sob sua responsabilidade o manuseio e guarda do processo I icitatório iniciado; 
Acompanhar os trâmites da licitação, promovendo diligências, se for o caso, para que o 
calendário de contratação seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o grau de 
prioridade da contratação; 

IV. Conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações: 
a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 

aos seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos; 

b) verificar a  conform  idade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital; 
c) iniciar, conduzir e coordenar a sessão pública e os trabalhos da equipe de apoio; 
d) verificar e julgar as condições de habilitação, 
e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 

habilitação e sua validade juridica; 1 
O encaminhar à comissão de contratação os documentos de habilitação, caso verifique a 

possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e 
sua validade jurídica; 

g) receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, 
encaminhados a autoridade competente; 

h) indicar o vencedor do certame; 
I) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

e 
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Art.9°. A indicação do gestor, fiscal e seus substitutos serão realizados pela autoridade 
competente ou poderá ser estabelecida  ern  normativa própria da Câmara Municipal de Trizidela do 
Vale, observada a compatibilidade com as atribuições do cargo, a complexidade da fiscalização, o 
quantitativo de contratos por servidor e a sua capacidade para o desempenho das atividades. 

§1° Para o exercício da função, o gestor e fiscais deverão ser cientificados, expressamente, da 
indicação e respectivas atribuições antes da formalização do ato de designação. 

§2°  Sera  facultada a contratação de terceiros para assistir ou subsidiar as atividades de 
fiscalização do representante da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, desde que justificada a 
necessidade de assistência especializada. 

§30  0 gestor ou fiscais e seus substitutos deverão elaborar relatório registrando as ocorrências 
sobre a prestação dos serviços referentes ao período de sua atuação quando do seu desligamento ou 
afastamento definitivo. 

§40  Para o exercicio da função, os fiscais deverão receber copias dos documentos essenciais 
da contratação pelo setor de licitações e contratos, a exemplo dos Estudos Preliminares, do ato 

convocatório e seus anexos, do contrato, da proposta da contratada, da garantia, quando houver, e 
demais documentos indispensáveis á fiscalização. 

Art.I0°. 0 encargo de gestor ou fiscal não pode ser recusado pelo servidor, por não se tratar 
de ordem ilegal, devendo expor ao superior hierárquico as deficiências e limitações técnicas que 
possam impedir o diligente cumprimento do exercício de suas atribuições, se for o caso. 

Seção IV — Comissão de contratação ou de licitação 
Art.11. A comissão de contratação ou de licitação  sera  designada entre um conjunto de agentes 

públicos indicados pela Presidência da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, em caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos as 
licitações e aos procedimentos auxiliares. 

Seção V — Requisitos para a designação 
Art.12. Os agentes públicos designados para o cumprimento do disposto nesta Resolução, 

deverão preencher os seguintes requisitos: 
I. Sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empfegado público dos quadros 

permanentes da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale; 
Para o caso de Agente de Contratação, caso não tenha, servidor efetivo ou empregado 
público no quadro permanente da Câmara Municipal de Trizidela do Vale, poderá 
solicitar a Prefeitura Municipal a designação de um servidor efetivo para exercer o 
cargo; 

Tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação 
compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de 
governo criada e mantida pelo poder público; 
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j) encaminhar o processo devidamente instruido, após encerradas as fases de julgamento e 

habilitação, e exauridos os recursos administrativos, á autoridade superior para 

adjudicação e homologação. 

k) promover a publicação dos atos oficiais nos termos e prazo legais, inclusive no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sitio oficial da  Camara  Municipal de 

Trizidela do Vale, podendo delega-las, quando necessário, desde que respeitadas as 

determinações da Lei n. 14.133/2021; 

V. No caso de licitação presencial, receber os envelopes das propostas de preço e dos 

documentos de habilitação, proceder á abertura dos envelopes das propostas de preço, 

ao seu exame e a classificação dos proponentes: 

VI. Negociar diretamente com o proponente vencedor para que seja obtido preço melhor; 

VII. Elaborar, em parceria com a equipe de apoio ou comissão de contratação, a ata da sessão 

da licitação; 

VIII. Instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e os procedimentos para contratação 

direta; 

IX. Propor á autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação; 

X. Propor á autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para 

apuração de responsabilidade; 

§100 agente de contratação  sera  auxiliado por equipe de apoio, e respondera individualmente 

pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

§2° A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater á supervisão e as 

eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual. 

Art.I6. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação 

poderd ser substituído por comissão de contratação, formada por, no mínimo, 03 (três) membros, que 

responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que 

expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que 

houver sido tomada a decisão. 

Art.I7. 0 agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica 

ou de outros setores do orgão ou da entidade, bem como do orgdo de controle interno, a fim de 

subsidiar sua decisão. 

Seção II — Equipe de Apoio 

Art.18. Caberá a equipe de apoio, auxiliar o agente de contratação ou a comissão de 

contratação nas etapas do processo I icitatório, de que trata o artigo 15 desta Resolução. 

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do  &go  de 

assessoramento jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do  &gab  
de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão. 

Seção Ill - Comissão de Contratação ou de Licitação 
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Art.19. Caberá á comissão de contratação ou de licitação, entre outras: 

I. Substituir o agente de contratação, nos termos do artigo 15 desta Resolução, quando a 

licitação envolver a contratação de bens ou serviços especiais, desde que observados os 

requisitos estabelecidos no artigo 11 desta Resolução. 

Conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o 

disposto no artigo 15 desta Resolução e o disposto na Lei n° 14.133/2021. 

Sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos de habilitação e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação; e 

IV. Receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, 

previstos no  art.  78 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. A licitação na modalidade diálogo competitivo,  sera  conduzida por 

comissão de contratação composta de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos 

pertencentes aos quadros permanentes da Câmara Municipal de Trizidela do Vale, admitida a 

contratação de profissionais para assessoramento técnico da comissão. 

Art.20. A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica do orgão de 

assessoramento jurídico ou de outros setores do  &gaff  ou da entidade licitante, bem como do orgão 

de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão. 

Seção IV - Gestores e Fiscais de Contratos 

Art.21. As atividades de gestão e fiscalização da execução de contratos competem ao gestor 

do contrato, auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com as seguintes 

disposições: 

I. Gestão do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica 

e administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao 

encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização 

dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, 

reequilibrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre 

outros; 

II. Fiscalização técnica: é o acompanhamento do coqtrato com  co.  objetivo de avaliar a 

execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, 

qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os 

indicadores estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o resultado 

pretendido pela  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. podendo ser auxiliado pela 

fiscalização administrativa,  

III. Fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos 

exclusivamente dos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 

quanto as obrigações previdencidrias. fiscais e trabalhistas, bem como quanto as 9: 

providencias tempestivas nos casos de inadimplemento. 
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Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os artigos 21 ao 
27 conhecer as normas, as regulamentações e os padrões estabelecidos pela legislação correlata. 

Art.22. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu 
substituto, em especial: 

I. Coordenar as atividades relacionadas a fiscalização técnica e administrativa, de que 
dispõe os incisos lie Ill do artigo 21 desta Resolução. 

H. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas á execução dos 
contratos, no prazo de até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;  

HI.  Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros 
contratados, de todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, á autoridade superior aquelas que ultrapassarem a 
sua competência; 

IV. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de 
empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais 
problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa; 

V. Manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório  corn  vistas à necessidade ou não de 
eventuais adequações ao contrato para que atenda a final idade da Câmara Municipal de 
Trizidela do Vale; 

VI. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o 
inciso I deste artigo; 

VIL Estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o termino dos 
contratos, em caso de nova contratação ou prorrogação, visando a solução de 
continuidade; 

VIII. Constituir relatório final, clq que trata a alínea "d" do inciso VI do §3° do artigo 174 da 
Lei n° 14.133/2021. com  as informações obtidas durante a execução do contrato, como 
forma de aprimoramento das atividades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 

Art.23. Cabe ao fiscal técnico do contrato e. nos seus afastamentos e impedimentos 
legais, ao substituto, em especial: 

I. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de 
informações pertinentes as suas competências: 

II. Anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados; 

df
ip  

ESTADO DO MARANHAO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDEA DO VALE-MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 - AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE - MA 

IH. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 
irregularidade constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando 
prazo para a correção; 

IV. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso; 

V. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 
inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas; 

VI. Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas na avença, de modo a assegurar os melhores resultados para a  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale. 

VII. Comunicar o gestor do contrato, no prazo estabelecido nos termos no inciso VII do 
artigo 22 desta Resolução, o termino do contrato sob sua responsabilidade, no caso de 
nova contratação ou prorrogação. 

VIII. Recebimento provisório do objeto. 
Art.24. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos 

legais, do substituto, em especial: 
I. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações 

pertinentes as suas competências; 

Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e 
Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e 
previdencidria e, em caso de descumprimento, observar as regras da legislação 
pertinente. 

Art.25. 0 recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo 
do gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente. 

Art.26. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contrato 
de que trata nesta Resolução, deverão ser observadas as seguintes regras: 

I. A empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 
veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso 
de confidencialidade e não poderá  queer  atribuição própria e exclusiva de fiscal de 
contrato; e 

A contratação de terceiros não eximirà de responsabilidade o fiscal do contrato, nos 
limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

Art.27. Os fiscais, técnico e administrativo poderão ser auxiliados pelos órgãos de 
assessoramento jurídico e de controle interno da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, que deverão 
dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução do 
contrato.  
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compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação 

do edital, contendo a data e a hora de acesso; 

IV. Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal 

de cotação, por meio de oficio,  e-mail  ou mensagem eletrônica encaminhados para 

os contatos oficiais do possível fornecedor, desde que seja apresentada justificativa 

da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com 

mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

V. Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais 

esteja compreendida no período de até I (um) ano anterior à data de divulgação do edital.  

Art.  31. Quando a pesquisa de  preps  dor realizada em sítios de domínio amplo, nos termos 

do inciso  III,  do  art.  30, desta Resolução, deverá ser observado o seguinte: 

I. Não deve ser utilizado como fonte de pesquisa sítios de troca, de intermediação de 

vendas ou leilão. 

II. Não devem ser coletados  preps  promocionais, opor não representarem o 

comportamento normal do mercado.  

III.  Devem incluir o frete no preço final do produto. de modo que a precificação do item 

inclua o seu custo de distribuição. 

Art.32. Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso 

IV do  art.  30, desta Resolução, deverá ser observado: 

I. Prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a 

ser licitado;  

IL Obtenção de propostas, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

- CNPJ do proponente; 

c) endereço  lisle°  e eletrônico e telefone de contato 

d) data de emissão; 

e) nome completo e identificação do responsável.  

III.  Informação aos fornecedores das características da contratação contidas no  art.  29,  corn  

vistas a melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser 

contratado; 

IV. Registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de 

fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta 

solicitação de que trata o inciso IV do  art.  30, desta Resolução. 

As empresas pesquisadas devem atuar no ramo pertencente a contratação desejada, o 

que deve ser comprovado mediante consulta à Classificação nacional de Atividade 

Econômica — CNAE vinculada ao CNPJ do proponente. c o 

Seção IV IV - Metodologia para obtenção do preço estimado 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
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Seção I - Formalização 

Art.28. A pesquisa de preços  sera  materializada em documento que conterá, no  minima:  

I. Descrição do objeto a ser contratado; 

Identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe 

de planejamento; 

Caracterização das fontes consultadas; 

IV. Série de preços coletados e número de pregos consultados na formulação da cesta, 

V. Método aplicado para a definição do valor estimado; 

VI. Justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de 

valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 

VIL Memória de calculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 

VIII. Justificativa da escol ha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta. 

Seção II - Critérios 

Art.29. Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições 

comerciais praticadas, incluindo critérios objetivos que possam aprimorar a adequação dos preços 

pesquisados a situação sob análise: 

I. Prazos e locais de entrega, 

II. Instalação e montagem do bem ou execução do serviço,  

HI.  Quantidade contratada, 

IV. Formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas 

V. Marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. 

VI. Padrão de qualidade e desempenho do bem ou serviço. 

Seção  III  - Parâmetros 

Art.30. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo 

I icitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral  sera  realizada mediante a 

utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

I. Composiçãp de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspopdente 

nos sistemas oficiais de governo, corno Painel de  Preps  ou Banco de Pregos, observado 

o índice de atualização de preços correspondente;  

IL Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas 

no período de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante 

sistema de registro de preços, observado o indice de atualização de preços 

correspondente;  

III.  Dados de pesquisa publicada em midia especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e 
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necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento 
for por maior desconto. 

PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
Seção 1 — Da Elaboração 

Art.36. Fica instituído o Plano Anual de Contratações  (PAC)  que é o documento que 
consolida todas as compras e contratações que a  Camara  Municipal de Trizidela do Vale pretende 
realizar ou prorrogar, no ano seguinte, e contemplarão bens, serviços, obras soluções de tecnologia 
de informação. 

Art.37. Por meio do Plano Anual de Contratações é possível consolidar as demandas da  
Camara  Municipal, agrupá-las por natureza de objeto, realizar um cronograma estratégico das 
licitações e comunicar ao mercado fornecedor o que essa casa legislativa pretende contratar no  
proximo  exercício financeiro. 

Art.38. 0 Plano Anual de Contratações  sera  aprovado pelo Presidente da  Camara  Municipal 
de Trizidela do Vale, ou a quem este delegar. 

Art.39. A alteração do Plano Anual de Contratações, nas hipóteses deste artigo, deverá ser 
aprovada pelo Presidente da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, ou a quem este delegar, e 
enviada ao setor de licitações. 

Art.40. 0 redimensionamento ou exclusão de itens do Plano Anual de Contratações somente 
poderão ser realizados mediante justificativa dos fatos que ensejaram a mudança da necessidade da 
contratação, observado os prazos de elaboração das propostas orçamentárias. 

Art.41. A inclusão de novos itens somente poderá ser realizada, mediante justificativa. quando 
não for possível prever, total ou parcialmente, a necessidade da contratação, quando da elaboração 
do Plano Anual de Contratações, observados os prazos de elaboração das propostas orçamentárias. 

Art.42. 0 Plano Anual de Contratações e suas posteriores alterações deverão ser publicados 
no sitio oficial da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale e no Portal Nacional de Compras Públicas. 

Art.43. A Atualização do Plano Anual de Contratações dar--4 de forma periódica, tomando 
por base o seguinte cronograma: 

L de 1° de .janeiro a 31 de março ocorrera o envio pelos setores requisitantes; 
H. até 30 de abril deverá ser concluído o período de redirecionamentq, em conformidade 

com a elaboração da proposta orçamentaria e revisão final do novo plano para o 
exercício subsequente. 

Seção II — Do Estudo Técnico Preliminar 
Art.44. No âmbito do Poder Legislativo Municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técnico 

Preliminar aplica-se à aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive locação e 
contratações de soluções de Tecnologia da Informação. 

Art.45.  Coin  base no Plano de Contratações Anual. o ETP deverá conter os seguintesZ 
elementos: 

• • 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA 
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Art.33. Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, o cálculo de média 
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o calculo incida sobre um conjunto de três ou 
mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o  art.  30, desta Resolução, 
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§1° Para calculo da média,  sera  de acordo com os seguintes passos: 
L. Tabulação dos preços coletados por item; 
H. Cálculo, por item, do valor da media; 
§2° Com base no tratamento de que trata o caput, o  prep  estimado da contratação poderá ser 

obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de forma a aliara atratividade do 
mercado e mitigar o risco de sobrepreço. 

§30  Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente 
elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§40  Os preços coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando houver 
grande variação entre os valores apresentados. 

§5° Excepcionalmente,  sera  admitida a determinação de preço estimado  corn  base em menos 
de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela 
autoridade competente. 

Seção V - Contratação direta 
Art.34. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o 

disposto no  art.  30, desta Resolução. 
§1° Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no  art.  30, a 

justificativa de preços  sera  dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, 
comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 
outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação 
pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

§2° Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto 
anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com 
objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem 
similaridade com o objeto pretendido. 

§3° Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de pregos 
demonstre a possibilidade de competição. 

§40  Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do  art.  75 da Lei n° 14.133, 
de 10  de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada 
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 

§5° 0 procedimento do §4°  sera  realizado por meio de solicitação formal de cotações a 
fornecedores. 

Art.35. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter 
siEllOSO, sem prejuizo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações 
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I. Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público; 

Descrição dos requisitos da contratação necessários e suticientes a escolha da solução, 

prevendo critérios e práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou regulamentações 

especificas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho; 

Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, 

entre outras opções: 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, 

bem como por organizações privadas, com objetivo de identificar a existência de novas 

metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam as necessidades da Câmara 

Municipal de Trizidela do Vale; 

b) se necessário, realizar audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma 

eletrônica, para coleta de contribuições, 

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser 

avaliados os custos e os beneticios de cada opção para escolha da alternativa mais 

vantajosa, prospectando-se arranjos inovadores em sede de economia circular; 

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas a Câmara Municipal de 

Trizidela do Vale, tais como chamamentos públicos de doação e permutas. 
IV. descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção 

e á assistência técnica, quando for o caso; 

V. estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo 

e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 

contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

VI. estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de 

anexo classificado, se a Câmara Municipal de Trizidela do Vale optar por preservar o 

seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VII. justificativas para o parcelamento ou não da solução; 

VIII. contratações correlatas e/ou interg:lependentes; 

IX. demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a 

indicar o seu alinhamento  corn  os instrumentos de planejamento do órgão ou entidade, 
X. demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
XI. providências a serem adotadas pela Câmara Municipal de Trizidela do Vale previamente 

celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, 

necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou autorizações, capacitação de 

servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual, 

XII. descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 

incluidos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 

logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

XIII. posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina. 

§1° 0 ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, V, VI, VII e XIII do 

caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos, apresentar as devidas justificativas. 

§2° Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso Ill, a quantidade de 

fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a participação 

são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível. 

§30 
 Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a consecução dos objetivos 

de uma contratação, nos termos no  art.  11 da Lei n° 14.133, de 2021, em detrimento de modelagem 

de contratação centrada em exigências meramente formais. 

Art.46. Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas: 

I. A possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas 

existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra, desde 

que não haja prejuízos à competitividade do processo licitatório e á eficiência do 

respectivo contrato, nos termos do §2° do art.25 da Lei n° 14.133, de 2021; 

A necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os 

serviços de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento 

de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em 

distância compatível com suas necessidades, conforme dispõe o §4° do  art.  40 da Lei n° 
14.133, de 2021; 

As contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade idêntica ou 

semelhante à atual, como forma de melhorar a performance contratual, em especial nas 

contratações de execução continuada ou de fornecimento continuo de bens e serviços.  
corn  base, inclusive, no relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3' do  
art.  174 da Lei n° 14. I 33, de 2021. 

Art.47. Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das 

propostas que superarem os requisitos mínimos estabflecidos no edital são relevantes aos fins 

pretendidos pela Administração. devera ser escolhido o critério de julgamento de técnica e  prep,  
conforme o disposto no §1° do  art.  36 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Seção Ill - Exceções á elaboração do ETP 

Art.48. No âmbito do Poder Legislativo Municipal, a elaboração do Estudo Técnico 

Preliminar  sera  opcional nos seguintes casos: 

I. Contratação de obras, serviços, compras e aluguéis previstos nos incisos I e 11, do art.0  
75 da Lei n° 14.133/2021, independente da forma de contratação; 

3. 
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IL Dispensas de licitação previstas nos incisos  III,  VII e VIII do  art.  75 da Lei n° 

14.133/2021; 

Nas contratações de remanescente a que se refere o §§ 2 a 7° do  art.  90 da Lei n° 14.233/ 

2021: 

IV. no caso de obras, caso o valor estimado supere o limite do inciso I do  art.  75 da Lei n° 

14.133/2021. quando lei ou regulamento especifico aplicável ao órgão dispuser de forma 

diversa desta Resolução 

Quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou 

Aposti lamento, inclusive acréscimos e prorrogações contratuais relativos a serviços  

continuos.  

Art.49. As contratações de obras, serviços e soluções de tecnologia da informação, que 

demandam análise atual da necessidade da instituição, não podem, em regra, se abster da elaboração 

do Estudo Técnico Preliminar 

Art.50. O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de modo a  

perm  itir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação, devendo estar 

alinhado com o Plano de Contratações Anual. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art.51. Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Resolução serão dirimidos pelo 

Presidente da Câmara. 

Art.52. 0 presidente da Câmara poderá expedir normas complementares para a execução 

desta Resolução, bem como disponibilizar em meio eletrônico, informações adicionais. 

Art.53. A Câmara Municipal de Trizidela do Vale poderá aplicar supletivamente, no que 

couber, os regulamentos editados pela União, nos termos do  art.  187 da lei 14.133/2021.  

Art.  54. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrario. 

Sala das Sessões da  Camara  de Trizidela do Vale/MA. Plenário José Rodrigues Mendonça, 

21 de fevereiro de 2024. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 

Presidente da Câmara 

• 



• 

• 



0.11•. CM V 
Proc.: 007/2O5 
Folha: 
Rubrica: 

• 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

OBJETO: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de 

serviços de Assessoria Contábil interno para atender as necessidades da  Camara  Municipal de 

Trizidela do Vale — MA. 

Proposta de Preços  ref.  Inexigibilidade 03/2025 

DADOS DA EMPRESA 
Razão Social da Empresa: 

Nome Fantasia: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO: 

TELEFONES:  E-MAIL:  

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 
NOME COMPLETO: 

RG: EMISSOR: CPF 

ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO: 

TELEFONES:  E-MAIL:  

DADOS DA BANCÁRIO — 
BANCO AGENCIA C/C:  

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID. 
V. Unit.  

R$ 
V. Total R$ 

I 
Prestação de serviços de Assessoria Contábil para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA 

12 MÊS 

Valor Total R$ 

Segue em anexo a lista de documentos que são exigidos para a habilitação. 

PRAZO DE VALIDADE: 
Data: 

ASSINATURA DA EMPRESA 

1 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

ANEXO I 

1. Habilitação Jurídica: 

1.4.1 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada -  EIRE-LI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.4.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva 

2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

2.1.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2.1.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.1.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FOTS); 

2.1.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXII!, da Constituição; 

2.1.5. declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art.14 da Federal n° 

14.133/2021. 

2.1.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de I° de maio de 

1943. 

2.1.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.1.7.1. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

2.1.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2 
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CM V 
Proc.: 007/205 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

2.1.8.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicilio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

3. Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; — 

4. Habilitação técnica: 

4.1.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

4.1.1.1.  Sera  admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

4.1.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

- 

- 
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CMT 
Proc.: 007/202 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2025. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 03/2025. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA CONTABIL PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA. 

Junto aos autos do processo administração n° 007/2025, da Inexigibilidade de Licitação n° 03/2025, 
a PROPOSTA DE PREÇOS do proponente abaixo referida, para o presente certame. 

PROPONENTE: ATIVO ASSESSORA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA 
CNPJ: 32.456.067/0001-21 
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CM 
Proc.: 007/20 5 
Folha: 
Rubrica: ATIVo 

Assessoria & Consultoria Contábil 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA 

Referente ao Processo de In exigibilidade n°03/2025 

PROPONENTE:  

RAZÃO SOCIAL: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA 
—ME 

ENDEREÇO: Rua 07 de Setembro, 1931, Centro,  Gov.  Eugênio Barros/MA 

CNPJ: 32.456.067/0001-21 

TELEFONE/FAX: (98) 99106-3045/ (99) 98112-3045  

EMAIL:  ativoaccontabil(ir amail.com   

DADOS BANCÁRIOS: Banco do Brasil — 001; Agência: 0124-4; Conta Corrente: 

115.540-7 

PROPOSTA DE PRECOS:  

Valor global da proposta: R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais) 

ITEM DESCRIÇÃO UND QDT VALOR 
UNT. (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

1 
Prestação de Serviços de assessoria 
contábil a Câmara Municipal de 
Trizidela do Vale/MA 

Mês 12 11.000,00 132.000,00 

VALOR 
TOTAL 

132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais) 

• 0 prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta), dias. 
• Informamos, desde já, que, nos preços indicados, estão inclusos todos os custos, 

beneficios, encargos e tributos e demais contribuições pertinentes. 

Governador Eugdnio Barros/MA, 10 de janeiro de 2025. 

ANDRE LUIS MAIA  
SANTOS  
SILVA:01986927300  

Assinado de forma digital por 
ANDRE  LUIS  MAIA SANTOS 
SILVA:01986927300 
Dados: 2025.01.10 16:41:14 -03'00' 

ANDRÉ  LUIS  MAIA SANTOS SILVA 
Sócio - Administrador 

ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTÁBIL LTDA — ME 

ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTÁBIL LTDA - ME 
Rua 07 de Setembro, 1931, Centro,  Gov.  Eugênio Barros/MA 
(99) 98112-3045 - (98) 99106-3045 / ativoaccontabil@gmail.com  
CNPJ: 32.456.067/0001-21 
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CM V 

Proc.: 007/20 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2025. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 03/2025. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA  
Aft  ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA CONTABIL PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -- MA. 

Junto aos autos do processo administração n° 007/2025, da Inexigibilidade de Licitação n° 03/2025, 
a DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do proponente abaixo referida, para o presente certame. 

PROPONENTE: ATIVO ASSESSORA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA 
CNPJ: 32.456.067/0001-21 • 
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CM V 
Proc.: 007/20'5 

lha: 
brica: 

tio 

Rt 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

32456.06710001-21 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

D
iA5ITA01720

ABiEgRTuRA 

NOME EMPRESARIAL 

ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
69.20-6-01 -  Atividades de contabilidade 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

66.19-3-99 - Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não especificadas anteriormente 
69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 -  Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R 7 SETEMBRO 
NÚMERO 

1931 
COMPLEMENTO 
..... ... 

CEP 

65.780-000 
BAIRROMISTRITO 

CENTRO 
MUNICAPIO  

GOVERNADOR EUGENIO BARROS 
UP  

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

ATIVOACCONTABILOGMAIL.COM  
TELEFONE 

(98) 9106-3045/ (99) 8112-3045 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)  
...Irk  

siTuArsio CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

15/01/2019 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

snuttgko ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrugáo Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 08/01/2025 às 21:14:53 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 
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CM  iv  
Proc.: 007/20 5 
Folha: 
Rubrica: 

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO 
DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA 
PAGINA 113 

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social: 

ISAIAS  JOSE  DA SILVA NETO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, ADVOGADO, natural da cidade de Caxias — MA, data de 
nascimento 09/09/1989, portador da Carteira Nacional de Habilitação (CNH): n° 04403398094, expedida por 
DETRAN/MA em 09/04/2018 e CPF: n° 033.524.173-50, residente e domiciliado na cidade de Governador Eugênio 
Barros - MA, na RUA 7 SETEMBRO, n° 1931, CENTRO, CEP: 65780-000; 

ANDRE  LUIS  MAIA SANTOS SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, CONTADOR, natural da cidade de Caxias — MA, 
data de nascimento 27/03/1988, portador da Carteira Nacional de Habilitação  (CNN):  n° 04007586464, expedida por 
DENTRA/MA em 13/09/2017 e CPF: n° 019.869.273-00, residente e domiciliado na cidade de Governador Eugênio 
Barros - MA, na RUA 7 SETEMBRO, n° 1931, CENTRO, CEP: 65780-000; 

Resolvem, em comum acordo, constituir uma sociedade limitada, nos termos da Lei n° 10.406/2002, mediante as 
condições e cláusulas seguintes: 

CLAUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS 
A sociedade girará sob o nome empresarial de ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA e usará a 
expressão ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL como nome fantasia. 

CLAUSULA II - DA SEDE 
A empresa terá sede e domicilio fiscal na RUA 7 SETEMBRO, n° 1931, CENTRO, Governador Eugênio Barros - MA, 
CEP: 65780000. 

CLAUSULA  III  - DAS FILIAIS 
A empresa poderá estabelecer filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do território nacional ou fora dele, 
mediante alteração assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA IV - DO OBJETO SOCIAL 
A sociedade terá o seguinte objeto social: PRINCIPAL: 6920-6/01: ATIVIDADES DE CONTABILIDADE; 
SECUNDARIAS: 6920-6/02: ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTABIL E TRIBUTARIA; 8211-
3/00: SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO. 

E exercerá as seguintes atividades: 

CNAE N° 6920-6/01 - Atividades de contabilidade 
CNAE N° 6920-6/02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 
CNAE N°8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

CLAUSULA V - DO INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO 
A sociedade iniciará suas atividades em 21/12/2018 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado. 

CLAUSULA VI- DO CAPITAL SOCIAL 
0 capital social  sera  de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), dividido em 30.000 (trinta mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 
(um real), integralizadas, neste ato em moeda corrente do pais pelos sócios e distribuídos entre eles da seguinte 
forma: 

Nome dos Sócios Qtd Quotas Valor Em R$ °Y6 

ISAIAS  JOSE  DA SILVA NETO 15000 15.000,00 50,00 
ANDRE  LUIS  MAIA SANTOS SILVA 15000 15.000,00 50,00 
TOTAL: 30000 30.000,00 100,00 

CERTIFICO O REGISTRO KM 15/01/2019 16:57 SOB N' 21201021894. 
PROTOCOLO: 180980505 DE 15/01/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11900172243. NIRE: 21201021894. 
ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA  

JUCEMA 
Lilian Theresa  Rodrigues Mendonça 

SECRETARIA-GERAL 
SÃO tuís,  15/01/2019 

www.empresafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à camprovagao de sua autenticidade nos ectivos portais. 
Informando  gems  respectivos códigos de verifican&o 
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO 
DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA 
PAGMM2/3 

CLAUSULA VII- DA CESSÃO DE QUOTAS 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, 
a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas 
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLAUSULA VIII - DA RESPONSABILIDADE 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social. 

CLAUSULA IX - DA ADMINISTRAÇÃO 
A administração da sociedade será exercida por, ANDRE  LUIS  MAIA SANTOS SILVA que assinará isoladamente, 
com os poderes e atribuições de representar a empresa ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, podendo 
praticar todos os atos compreendidos no objeto social, autorizado o uso do nome empresarial, sempre no interesse da 
sociedade, ficando vedado, entretanto, em negócios estranhos aos fins sociais em assuntos de interesse da 
sociedade, podendo assinar quaisquer documentos de comum acordo em todos os órgãos públicos, contrair 
empréstimos em estabelecimentos bancários. 

§ 1° Fica facultada a nomeação de administradores não pertencentes ao quadro societário, desde que aprovada por 
2/3 dos sécios, nos termos do  art.  1.061 da Lei no 10.406/2002. 

CLAUSULA X - DO PRÓ LABORE 
0 administrador terá direito a uma retirada mensal a titulo de  pro-labore, ajustada anualmente em comum acordo, 
dentro do limite estabelecido pela legislação do imposto de renda. 

CLAUSULA XI - DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 
O exercício social será coincidente com o ano-calendário e a todo dia 31 de Dezembro de cada ano, será procedido o 
levantamento do balanço do exercício, sendo que os lucros ou prejuizos verificados serão distribuídos ou suportados 
pelos sócios na proporção de suas quotas de capital, na forma prevista do artigo 1.065 do Código Civil. Nos quatro 
meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores 
quando for o caso. 

CLAUSULA XII - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou 
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço 
Patrimonial na data do evento. 0 resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na 
proporção de suas quotas. Em nenhuma hipótese a sociedade poderá continuar com apenas um sócio por mais de 
180 (cento e oitenta) dias. 

Parágrafo único - 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação 
a seu sócio. 

CLAUSULA XIII - DO DESIMPEDIMENTO 
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por 
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLAUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL 
Declaro para os devidos fins e sob as penas da Lei, o enquadramento da empresa como Micro Empresa, onde a 
receita bruta anual da empresa não excederá ao limite fixado no inciso II do  art.  3° da Lei Complementar n° 123 de 14 
de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do  art.  3' 
da mencionada lei. Em atendimento ao disposto na Lei Complementar no 123/2006. 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 15/01/2019 16:57 SOB  le  21201021894. 
PROTOCOLO: 180980505 DE 15/01/2019. CÓDIGO DE VERIFICACAO: 
11900172243.  HIRE:  21201021894. 
ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA  

JUCEMA Lilian Theresa  Rodrigues Mendonça 
SECRETARIA-GERAL 

SIO  LUIS,  15/01/2019 
www.empreeafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se Impresso, fica sujeito a comprovagAo de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando acua respectivos c6digoe de verificação 
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ANDRE UIS MA A SANTO SILVA 
Socio/Administrador 

CMTV 
Proc.: 007/2025  
Folha:  

Rubrica: 

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO 
DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA 
PAGINA 3/3 

CLAUSULA XV - FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Governador Eugênio Barros - MA, para qualquer ação 
renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja. 

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, 
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será 
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Maranhão. 

Governador Eugênio Barros - MA, 21 de dezembro de 2018 

fundada neste contrato, 

obrigam-se a cumpri 
destinada ao r 

A(`).{.0--i CACC ji  AAA.- 
IS AS  JOSE  DA SILVA NETO 

Sócio 

• 

• 

JUCEMA 

CERTIFICO 0 REGISTRO  EN  15/01/2019 16:57 SOB N' 21201021894. 
PROTOCOLO: 180980505 DE 15/01/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11900172243. MIRE: 21201021894. 
ATIVO ASSESSORIA fi CONSULTORIA CONTABIL LTDA  

Lilian Theresa  Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS, 15/01/2019 
www.empresafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se Impresso, fica sujeito a camprovagho de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificaqio 
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.JUCEMA  

CERTIFICO 0 REGISTRO  EN  15/01/2019 16:57 SOB  re  21201021894. 
PROTOCOLO: 180980505 DE 15/01/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇAO: 
11900172243.  EIRE:  21201021894. 
ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA  

Lilian Theresa Rodrigues  Mendonça 
SECRETARIA-GERAL  

SAO LIFT'S, 15/01/2019 
www.empresafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovagAo de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificagEo 
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Proc.: 0007/M0 V  
Fitapna 

Rubrica: 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA ATIVO ASSESSORIA 84 

CONSULTORIA CONTABIL LTDA 

Pelo presente instrumento particular de alteração, ISAIAS  JOSE  DA SILVA NETO, 

BRASILEIRO, SOLTEIRO, ADVOGADO, natural da cidade de Caxias — MA, data de 

nascimento 09/09/1989, portador da Carteira Nacional de Habilitação (CNH): n° 

04403398094, expedida por DETRAN/MA em 09/04/2018 e CPF: ri° 033.524.173-50, 

residente e domiciliado na cidade de Governador Eugênio Barros - MA, na RUA 7 

SETEMBRO, n2 1931, CENTRO, CEP: 65780-000; 

ANDRÉ  LUIS  MAIA SANTOS SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, CONTADOR, natural da 

cidade de Caxias — MA, data de nascimento 27/03/1988, portador da Carteira Nacional 

de Habilitação (CNH): n2  04007586464, expedida por DETRAN/MA em 13/09/2017 e 

CPF: n2 019.869.273-00, residente e domiciliado na cidade de Governador Eugênio 

Barros - MA, na RUA 7 SETEMBRO, ne 1931, CENTRO, CEP: 65780-000; 

Únicos sócios componentes da SOCIEDADE LIMITADA, que gira sob a denominação 

social de ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA, com sede na RUA 7 

SETEMBRO, n2  1931, CENTRO, Governador Eugênio Barros — MA, CEP: 65780-000, com 

ato constitutivo registrado na JUCEMA (Junta Comercial do Estado do Maranhão) sob 

NIRE 21201021894 em 15/01/2019, inscrita no CNPJ sob n2. 32.456.067/0001-21, 

resolvem, neste ato, alterar o Contrato Social para admitir como novo sócio  LUIS  

FERNANDO MAIA SANTOS SILVA, BRASILEIRO, CASADO, COMUNHÃO UNIVERSAL, 

PROFESSOR, natural da cidade de Caxias — MA, data de nascimento 15/08/1986, 

portador da Carteira Nacional de Habilitação (CNH): n2  03738665737, expedida por 

DETRAN/CE em 25/04/2016 e CPF: n2 019.869.303-60, residente e domiciliado na cidade 

de Governador Eugênio Barros - MA, na RUA 7 SETEMBRO, n2  1931, CENTRO, CEP: 

65780-000; 

CLAUSULA PRIMEIRA 

0 capital social de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), dividido em 30.000 quotas, no valor 

nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado, neste ato, pelos sócios 

ISAIAS  JOSE  DA SILVA NETO e ANDRÉ  LUIS  MAIA SANTOS SILVA, em moeda corrente 
do pais na proporção de 50% para cada sócio, fica distribuído com admissão do novo 

sócio na seguinte proporção: 
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0 sócio ISAIAS JOSÉ DA SILVA NETO transfere, neste ato, parte de suas cotas num total 

de 1.500 cotas totalizando R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) totalmente 

integralizados em moeda corrente nacional ao sócio  LUIS  FERNANDO MAIA SANTOS 

SILVA 

A integralização do capital social de acordo com a entrada do novo sócio e transferência 

de cotas realizadas fica distribuído da seguinte forma: 

0 capital social de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), dividido em 30.000 quotas, no valor 

nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado, neste ato, pelos sócios 

ISAIAS JOSÉ DA SILVA NETO, ANDRÉ  LUIS  MAIA SANTOS SILVA e  LUIS  FERNANDO MAIA 

SANTOS SILVA, em moeda corrente do pais, fica distribuído entre os sócios na seguinte 

proporção: 

Nome dos Sócios Qtd Quotas Valor em R$ % 

ISAIAS JOSÉ DA SILVA NETO 13500 13.500,00 45 

ANDRÉ  LUIS  MAIA SANTOS SILVA 15000 15.000,00 50  

LUIS  FERNANDO MAIA SANTOS SILVA 1500 1.500,00 5 

TOTAL: 30000 30.000,00 100 

CLAUSULA SEGUNDA 

0 objeto social da empresa é constituído pelas seguintes atividades: 

ATIVIDADE PRINCIPAL 

6920-6/01 — Atividades de contabilidade 

ATIVIDADES SECUNDARIAS 

6920-6/02 — Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 

8211-3/00 — Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

CLAUSULA TERCEIRA 

A administração da sociedade  sera  exercida pelo sócio ANDRÉ  LUIS  MAIA SANTOS SILVA 

que representará legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de 

gestão pertinente ao objeto social. 
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CLAUSULA QUARTA 

0 Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a 

administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 

por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 

acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 

concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 

pública, ou a propriedade. 

CLAUSULA QUINTA 

Os titulares declaram, sob as penas da lei, que não participam de nenhuma outra 

empresa dessa modalidade. 

OS TITULARES RESOLVEM CONSOLIDAR AS CLAUSULAS PRESENTES NO ATO 

CONSTITUTIVO E DEMAIS ALTERAÇÕES, QUE PASSAM A TER OS SEGUINTES TERMOS E 

CONDIÇÕES 

CLAUSULA PRIMEIRA 

A sociedade Limitada gira sob o nome empresarial ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA 

CONTABIL LTDA, com sede na RUA 7 SETEMBRO, n'2  1931, CENTRO, Governador Eugênio 

Barros — MA, CEP: 65780-000 

CLAUSULA SEGUNDA 

0 capital de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), dividido em 30000 quotas, no valor nominal 

de R$ 1,00 (um real) cada uma, formado por 30.000,00 (tinta mil reais) em moeda 

corrente no Pais, encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma: 

Nome dos Sócios Qtd Quotas Valor em R$ % 

ISAIAS JOSÉ DA SILVA NETO 13500 13.500,00 45 

ANDRÉ  LUIS  MAIA SANTOS SILVA 15000 15.000,00 50  

LUIS  FERNANDO MAIA SANTOS SILVA 1500 1.500,00 5 

TOTAL: 30000 30.000,00 100 
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CLAUSULA TERCEIRA 

A empresa tem como objeto social o que segue: 

ATIVIDADE PRINCIPAL 

6920-6/01 — Atividades de contabilidade 

ATIVIDADES SECUNDARIAS 

6920-6/02 — Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 

8211-3/00 — Serviços combinados de escritório e apoio administrativo  

CLAUS=  QUARTA  

0 inicio das Atividades se deu a partir de 21 de dezembro de 2018, considerando seu 

prazo de duração por tempo indeterminado. 

CLAUSULA QUINTA  

Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 

justificadas de sua administração, procedendo 6 elaboração do inventário, do balanço 

patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao empresário, os lucros ou 

perdas apuradas. 

CLAUSULA SEXTA  

A Administração da empresa caberá a ANDRÉ  LUIS  MAIA SANTOS SILVA, com poderes 

e atribuições de representar a empresa isoladamente, ativa e passivamente, judicial e 

extrajudicialmente, perante todas as repartições e entidades públicas, municipais, 

estaduais e federais, inclusive autarquias, bancos, instituições financeiras e terceiros em 

geral, efetuando todos os negócios de interesse da empresa, autorizando o uso do nome 

empresarial 

CLAUSULA SÉTIMA  

A responsabilidade dos titulares é restrita ao valor de suas quotas, respondendo ainda 

pela integralização do capital social. 
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CLAUSULA OITAVA  

O Administrador declara, sob as penas da Lei, que não está impedido de exercer a 

Administração da empresa, por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 

por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 

acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 

concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 

nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé 

pública, ou a propriedade  (art.  1.011, Lei 10.406 de 10/01/2.002). 

CLAUSULA NONA  

Fica eleito o Foro da Comarca de Governador Eugênio Barros - MA, para qualquer ação 

fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja. 

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, 

obrigam-se a cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em 

uma única via que será destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do 

Estado do Maranhão. 

Caxias - MA, 01 de março de 2021 

— -2,,..2-..._ ..ift--4-' •14-%_. •_1..,../ '..;.. ,./ ,..-,--/-(....-- .. _, • . _ , ...._  

dAIAS  JOSE  DA SILVA NETO 
Sócio — CPF: 033.524.173-50 

e  

ANDRÉ  LUIS  MAIA SANTOS SILVA 

Sócio/Administrador — CPF: 019.869.273-00  

LUIS  FERNANDO MAIA SANTOS SILVA 
Sócio — CPF: 019.869.303-60 
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MINISTERIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICIDADE 

Eu, CLAERTON FAUSTINO DA SILVA, com inscrição ativa no CRC/MA, sob o n° 8716, inscrito no CP n° 

45985120325, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e civeis, ue 

este documento é autêntico e condiz com o original. 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF N° do Registro Nome 

45985120325 8716 CLAERTON FAUSTINO DA SILVA 

• 

• 

CERTIFICO O REGISTRO  EN  09/03/2021 08:58 SOB N° 20210310855. 
PROTOCOLO: 210310855 DE 04/03/2021. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12101549227. CNPJ DA SEDE: 32456067000121.  
EIRE:  21201021894.  CON  EFEITOS DO REGISTRO  Elf:  01/03/2021. 

JUCEMA ATIVO ASSESSORIA 5, CONSULTORIA CONTABIL LIDA 

LfLIAN  THERESA  RODRIGUES MENDONÇA 
SECRETARIA-GERAL  

WNW.  empresafacil .ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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SEGUNDA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA ATIVO ASSESSORIA & 
CONSULTORIA CONTABIL LTDA 

Pelo presente instrumento particular de alteração, ISAIAS  JOSE  DA SILVA NETO, 
BRASILEIRO, SOLTEIRO, ADVOGADO, natural da cidade de Caxias — MA, data de 
nascimento 09/09/1989, portador da Carteira Nacional de Habilitação (CNH): n* 

04403398094, expedida por DETRAN/MA em 09/04/2018 e CPF: ns 033.524.173-50, 
residente e domiciliado na cidade de Governador Eugenio Barros - MA, na RUA 7 
SETEMBRO, n9  1931, CENTRO, CEP: 65780-000; 

ANDRt  LUIS  MAIA SANTOS SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, CONTADOR, natural da 

cidade de Caxias — MA, data de nascimento 27/03/1988, portador da Carteira  National  

de Habilitação (CNH): ne 04007586464, expedida por DETRAN/MA em 13/09/2017 e 
CPF: n9  019.869.27300, residente e domiciliado na cidade de Governador Eugênio 
Barros - MA, na RUA 7 SETEMBRO, n9  1931, CENTRO, CEP: 65780-000;  

LUIS  FERNANDO MAIA SANTOS SILVA, brasileiro, casado, Regime de Comunhão 
Universal de Bens, professor, natural da cidade de Caxias — MA, data de nascimento 
15/08/1986, portador da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) n9  03738665737, 
expedida por DETRAN/CE em 25/04/2016 e CPF n9  019.869.303-60, residente e 
domiciliado na cidade de Governador Eugênio Barros — MA, na Rua 7 de Setembro, n9 
1931, Centro,  Cep:  65780-000; 

Únicos sócios componentes da SOCIEDADE LIMITADA, que gira sob a denominação 

social de ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LIDA, com sede na RUA 7 

SETEMBRO, n9  1931, CENTRO, Governador Eugênio Barros — MA, CEP: 65780-000, com 

ato constitutivo registrado na JUCEMA (Junta Comercial do Estado do Maranhão) sob 

NIRE 21201021894 em 15/01/2019, inscrita no CNPJ sob n9. 32.456.067/0001-21, 
resolvem, neste ato, alterar o Contrato Social conforme clausulas a seguir: 

CLAUSULA PRIMEIRA 

Retira-se da sociedade o sócio  LUIS  FERNANDO MAIA SANTOS SILVA, BRASILEIRO, 

CASADO, REGIME DE COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS, PROFESSOR, natural da cidade 

de Caxias — MA, data de nascimento 15/08/1986, portador da Carteira de Identidade n9  

0159528220000, expedida por SSP/MA em 25/04/2016 e CPF: n9  019.869.303-60, 

residente e domiciliado na cidade de Governador Eugênio Barros - MA, na RUA 7 

SETEMBRO, n9  1931, CENTRO, CEP: 65780-000, cedendo suas cotas em partes iguais aos 

sdcios ANDRÉ  LUIS  MAIA SANTOS SILVA E ISAIAS  JOSE  DA SILVA NETO 

4rt 
Digitalizado com CamScanner 
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CLAUSULA SEGUNDA 

Fica alterado o capital social da empresa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) já 
integralizado para R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), dividido em 200.000 quotas, no 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, as novas quotas subscritas são 
integralizadas neste ato, em 27 de maio de 2022, pelos sócios ISAIAS  JOSE  DA SILVA 
NETO e ANDRE  LUIS  MAIA SANTOS SILVA, em moeda corrente do pais na proporção de 
50% para cada sócio. 

0 capital social de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), dividido em 200.000 quotas, no 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado, neste ato, pelos 
sócios ISAIAS  JOSE  DA SILVA NETO e ANDRE  LUIS  MAIA SANTOS SILVA, em moeda 
corrente do pais, fica distribuído entre os sócios na seguinte proporção: 

Nome dos Sócios Qtd Quotas Valor em R$ % 
ISAIAS JOSÉ DA SILVA NETO 100.000 100.000,00 50 
ANDRÉ  LUIS  MAIA SANTOS SILVA -- 100.000 100.000,00 50 
TOTAL: 200.000 200.000,00 100 

CLAUSUIA TERCEIRA  

O objeto social da empresa fica alterado para as seguintes atividades: 

ATIVIDADE PRINCIPAL 

6920-6/01 — Atividades de contabilidade 

ATIVIDADES SECUNDARIAS 

6920-6/02 — Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 
8211-3/00 — Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
6619-3/99 — Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não especificados 

anteriormente 
8299-7/99 — Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não 
especificadas anteriormente 

CLAUSULA QUARTA 

A administração da sociedade será exercida pelos sócios ANDRÉ  LUIS  MAIA SANTOS 

SILVA e ISAIAS  JOSE  DA SILVA NETO que representará legalmente a sociedade e poderá 
praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social. 

Digitalizado com CamScanner 
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CLAUSULA QUINTA 

Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de 
exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLAUSULA SEXTA 

Os titulares declaram, sob as penas da lei, que não participam de nenhuma outra 
empresa dessa modalidade. 

OS TITULARES RESOLVEM CONSOLIDAR AS CLAUSULAS PRESENTES NO ATO 
CONSTITUTIVO E DEMAIS ALTERAÇÕES, QUE PASSAM A TER OS SEGUINTES TERMOS E 
CONDIÇÕES 

CLAUSULA PRIMEIRA 

A sociedade Limitada gira sob o nome empresarial ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA 
CONTABIL LTDA, com sede na RUA 7 SETEMBRO, n2  1931, CENTRO, Governador Eugênio 
Barros — MA, CEP: 65780-000 

CLAUSULA SEGUNDA  

Fica alterado o capital social da empresa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) já 
integralizado para R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), dividido em 200.000 quotas, no 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, as novas quotas subscritas são 
integralizadas neste ato, em 27 de maio de 2022, pelos sócios ISAIAS  JOSE  DA SILVA 

NETO e ANDRE  LUIS  MAIA SANTOS SILVA, em moeda corrente do pais na proporção de 

50% para cada sócio. 

0 capital social de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), dividido em 200.000 quotas, no 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado, neste ato, pelos 

sócios ISAIAS  JOSE  DA SILVA NETO e ANDRE  LUIS  MAIA SANTOS SILVA, em moeda 
corrente do pais, fica distribuído entre os sócios na seguinte proporção: 

Nome dos Sócios  Qtd Quotas , Valor em R$ % 

ISAIAS JOSt DA SILVA NETO  100.000 100.000,00 50 

ANDRÉ  LUIS  MAIA SANTOS SILVA  100.000 100.000,00 50 

TOTAL:  200.000 200.000,00 100 

Digitalizado com CamScanner 
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CLAUSULA TERCEIRA 

A empresa tem como objeto social o que segue: 

ATIVIDADE PRINCIPAL 

6920-6/01 — Atividades de contabilidade 

ATIVIDADES SECUNDARIAS 

6920-6/02 Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 

8211-3/00 — Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

6619-3/99 — Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não especificados 

anteriormente 

8299-7/99 — Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não 

especificadas anteriormente 

CLAUSULA QUARTA 

0 inicio das Atividades se deu a partir de 21 de dezembro de 2018, considerando seu 

prazo de duração por tempo indeterminado. 

CLAUSULA QUINTA 

Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, os administradores prestarão contas 

justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 

patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos empresários, os lucros 

ou perdas apuradas. 

CLAUSULA SEXTA 

A Administração da empresa caberá aos sócios ANDRt  LUIS  MAIA SANTOS SILVA e 

ISAIAS JOSt DA SILVA NETO, com poderes e atribuições de representar a empresa 

isoladamente, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante todas as 

repartições e entidades públicas, municipais, estaduais e federais, inclusive autarquias. 

bancos, instituições financeiras e terceiros em geral, efetuando todos os negócios de 

interesse da empresa, autorizando o uso do nome empresarial 

CLAUSULA SÉTIMA  

A responsabilidade dos titulares é restrita ao valor de suas quotas, respondendo ainda 

pela integralização do capital social. 

Digitalizado com CamScanner 
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CLAUSULA OITAVA 

Os Administradores declaram, sob as penas da Lei, que não estão impedidos de exercer 

a Administração da empresa, por Lei especial, ou em virtude de condenação 

ou par se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, 

o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 

concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 

nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé 

pública, ou a propriedade  (art.  1.011, Lei 10.406 de 10/01/2.002). 

CLAUSULA NONA 

Fica eleito o Foro da Comarca de Governador Eugênio Barros - MA, para qualquer ação 

fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja. 

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, 
obrigam-se a cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em 
uma única via que será destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do 
Estado do Maranhão. 

Governador Eugênio Barros - MA, 27 de maio de 2022 

--,f)ezíctA 
AIAS  JOSE  DA SILVA NETO 

Sócio/Administrador CPF: 033.524.173-50 

ANDRE LUIS MA1A SA OS  SILVA  
Sócio/Administrador — CPF: 019.869.273-00  

Digitalizado com CamScanner 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICIDADE 

Eu, CLAERTON FAUSTINO DA SILVA, com inscrição ativa no CRC/MA, sob o n° 008716, registrado 

21/05/2012, inscrito no CPF n° 45985120325, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das san 

administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original. 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF N° do Registro Nome 

45985120325 008716 CLAERTON FAUSTINO DA SILVA 

• 

• 

CERTIFICO 0 REGISTRO  Ell  08/06/2022 11:12 SOB N.  20220411891. 
PROTOCOLO: 220411891 DE 31/05/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12207325746. CNPJ DA SEDE: 32456067000121. 
NIRE: 21201021894.  CON  EFEITOS DO REGISTRO  EN:  27/05/2022. 

JUCE MA ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA 

RICARDO DINIZ DIAS 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n°2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
< http://www.serpro.gov.bdassinactor-digital  >, opção Validar 
Assinatura. 

SERPRO DENATRA 

CNH Digital 
Departamento Nacional de Trânsito  

Ar:DFC SILVA 

MXIUMIIMMORGDAMSORAW  

3:7,1,  MA 

 r  DATA TIPSCOAFTel 

ATUA4,0  

:0f7.EANE MATA 7AN77.,S 

I PE ATAISSA0 r ACC HAS 1 

ro4-76CCTR0 iriciAt47
.
--1 Fnis

1 
,
T0

0
71 

§ If 
g co 

co 

k 
rn 

o 

.-CHTSEATIA4615 

_ :,1• 

ASSIKAIVRA 00 PORTAIAA. 

QR-CODE  



/14 BRANCO 

410 

• 



oomAo  

LUIS FAUSTINO OA  SILVA  

JOSEANEMAIA SANTOS SILVA 

o 

 

ASII.11:04, 00 PCIIIAJOII 

A 811, 00/01/2033 01 gig 
" 

o 00/03/2033 • 11111111b  
31* NM 

61% 
In irk  
• OMB 

6 / 0  Rag  o Mil • 

 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
IPA, T T  

 

U s rica: 

QR-CODE 

CARTER  NACIONAL  DE MUM*/ DRNER LICENSE/PEWS° DE CONDUCCIDN 
 mm,,Mo 

I [14/07/2008 1 

f0
3

9

04

/0

0,

9

0

,

114I

98

0

9

0

.

1

cAmA

OF 61454

s

07:1

4A

0 

I. "am% 

ISAIAS  JOSE  DA SILVA NETO 
o  

17.3104/409'23''  1[2:170  —I  rommin  D 

f
,In  DOC 10611IJ3.0I;6130a330Ut/I 

0168413920019 SESP MA 

44 I ER '1 I I ..241,10 9 CAI Had 
f 033.524 373—$7:1  10,1403306094-1 rA0 

1 

r IlArIPICLIGnAlf  

BRASILEIRO  

14 

• Wag 

2
5

8
0

2
0

9
6

2
0

 
2

5
8

0
2
0
9
6

2
0
 

 

Documento assinado  corn  certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

05514000014.0.10 As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.briassinador-digital. 

110%04107110f31.114 33134031Ill 

33167102578 

Í
LOCAL  SACIWIS, /1.4 

  

  

 

MARANHÃO 

  

SERPRO /SENATRAN 

•  
CC 

Kane End we..., 3670. V yea »eft. or.e, 

Dale CV* t Dane MAIAIMIN / 9034 - Oct - & Ocnnera, - 3.310 incsann / Wm, Conn.. 
LIcannanna alnI.Onc. • ACco. - • 311 - 5 Nunce do cc./ 64 CIC Il.nn Inenc.c. I  Num.  de  amo  .Coal• 
CIA.In.ne.nric el. Oa de MC.. OCT/ 9tTP,4 5301, CNVIN/J d.P00393300 Onelc• / 
7/1Clo CCICI InInl/nnn 10 0,6,00.10mnaltans. C•aes*1-.5.10Ilecdln., 

• I<BRA044033980<940<<««««« 

8909095M3303296BRA<<<<<<<<<<<4 

ISAIAS<<JOSE<DA<SILVA<NETO<<« 

24- 



EM BRANCO 

• 

• 



CM V 
Proc.: 007/2 i r 5 
Folha: 
Rubrica: 

NCRCMA 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABIUDADE 
DO MARANHÃO 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO DE EMPRESA 

0 CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que a Organização Contábil identificada no presente 
documento encontra-se habilitada para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

DENOMINAÇÃO....: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA 
NOME FANTASIA..: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL 
REGISTRO • MA-001344/0-4 
CATEGORIA • SOCIEDADE EMPRESARIA LTDA 
CNPJ • 32.456.067/0001-21 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 08/01/2025 as 21:15:51. 
Válido até: 08/04/2025. 
Código de Controle: 689853. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o  site  do CRCMA. 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

0 CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME ANDRÉ  LUIS  MAIA SANTOS SILVA 
REGISTRO • MA-012170/0-4 
CATEGORIA • CONTADOR 
CPF • *** 869.273-** 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 08/01/2025 as 21:11:43. 
Válido até: 08/04/2025. 
Código de Controle: 215997. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o  site  do CRCMA. 

• 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

0 CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME •  Isaias  Jose Da Silva Neto 
REGISTRO • MA-015595/0-9 
CATEGORIA • CONTADOR 
CPF • ***.524.173-** 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 08/01/2025 as 21:16:33. 
Válido até: 08/04/2025. 
Código de Controle: 697660. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o  site  do CRCMA. 

• 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA 
CNPJ: 32.456.067/0001-21 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida As 16:24:31 do dia 23/08/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 19/02/2025. 
Código de controle da certidão: 3988.0269.B6D3.4DAA 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 087886/24 Data da Certidão: 23/10/2024 11:11:07 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 32456067000121 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e n 

dirma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da  le  

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro d 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em nome d 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 2110112025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.ba, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Divida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

• 

Data Impressão: 23/10/2024 11:11:07 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 525231/24 Data da Certidão: 24/12/2024 09:20:49 

CPF/CNPJ 32456067000121 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO  !CMS  DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretan 

abstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da  le  

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos ao 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acim 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas qu 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 24/03/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bd, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativ 
de Débito". 

• CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 24/12/202409:20:49 
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G Y MARIO BARROS 

Rubrica: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR EUGÊNIO BARROS  
SEC.  MUNIC. DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
RUA 12 DE OUTUBRO, N2  635 - CENTRO - CEP: 65780-000 

CNPJ: 06101117000148 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS E DÍVIDA ATIVA 
A prefeitura Municipal de GOVERNADOR EUGall0 BARROS, a requerimento da pessoa 

interessada ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, CERTIFICA, para os fins que se fizerem necessários, 
que a pessoa jurídica/tísica a seguir referenciada não registra débitos municipais relativas aos créditos 
tributários e a DiVIDA ATIVA MUNICIPAL com os cofres públicos municipais até a presente data, ressalvado o 
direito da Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituidos anteriormente 
a esta data mesmo durante a vigência desse prazo. 

Cadastro: 

Contribuinte: 

Nome Fantasia: 

Endereço: 

Bairro: 

Cidade: 

Inscrição  Est.:  

340245 Inscrição Municipal: 34-0245 

ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL CPF/CNPJ: 32456067000121 

ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL 

RUA 7 DE SETEMBRO, 1931 Complem: LOTE 

CENTRO CEP:  Wm=  

GOVERNADOR EUGêNIO BARROS - MA 

Data de Abertura: 15/01/2019 

— Atividade(s) CNAE 

Atividades de contabilidade 

Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não especificadas anteriormente 

Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 

Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

Outras atividades de serviços prestados principalmente As empresas não especificadas anteriormente 

Emissão: 23/10/2024 16:41:10 Validade: 

Número/Controle da Certidão: D458ED272F184A8D 

21/01/2025 Usuário: MANOEL 

i?-47<.4-€11 CtIç,  
Priscila de Castro Ribeiro  

Sec.  Municipal de Administração, Planelamento e Finanças 
Decreto  rig  08/2021 
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PaDER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 32.456.067/0001-21 
Certidão n°: 73512824/2024 
Expedição: 23/10/2024, As 11:13:22 
Validade: 21/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 32.456.067/0001-21, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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CAI  
Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que  !he  confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:20/12/2024 a 18/01/2025  

Certificação Número: 2024122003355288448864 

Informação obtida em 02/01/2025 16:09:16 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Inscrição: 32.456.067/0001-21 

Razão 
Social: 

Endereço: 

ATIVO ASSESSORIA E CONSULTORIA 

RUA 7 DE SETEMBRO 1931 / CENTRO / GOVERNADOR EUGENIO BARROS / 
MA / 65780-000 

CM V 
Proc.: 007/2 25 
Folha: 
Rubrica: 
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Balanço Patrimonial em 31-12-2023 
FoPtagiria 1 cl 
Rubtra': • — 

    

Empresa: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA - CNPJ: 32.456.067/0001-21 Fortes Contábil 7218.) 
Endereço: R 7 SETEMBRO, Complemento: , N.°: 1931, Bairro: CENTRO, Cidade: Governador Eugênio Barros, Estado: MA, CEP: 65780000, Telefo 
(98) 910630459 
NIRE: 21201021894- Data: 15/01/2019 

Conta 31/12/2023 

*** Ativo "** 1.333.160,68 I) 

Ativo Circulante 1.333.160,68 I) 

Disponível 1.333.160,68 I) 

Caixa Geral 132.190,00 I) 

Caixa 132.190,00 V 

Depósitos Bancários à Vista 1.200.970,68 I) 

Banco Conta Movimento 1.200.970,68 I) 

*** Passivo *** 1.333.160,68 C 

Passivo Circulante 214.778,72 C 

Obrigações Fiscais e Trabalhistas 14.778,72 C 

Impostos e Contribuições 14,778,72 C 

Simples a Recolher 14.778,72 C 

Provisões 200.000,00 C 

Provisões 200.000,00 C 

Dividendos Propostos 200.000,00 C 

Património Liquido 1.118.381,96 C 

Capital Social Integralizado 200.000,00 C 

Capital Social Subscrito 200.000,00 C 

Capital Social Subscrito 200.000,00 C 

Lucros ou Prejuizos Acumulados 918.381,96 C 

Lucros ou Prejuizos Acumulados 918.381,96 C 

Lucros ou Prejuizos Acumulados 918.381,96 C 

Data de Encerramento: 31/12/2023 
Valor de Ativo e Passivo: R$ 1.333.160,68 (Hum Milhão Trezentos e Trinta e Três Mil Cento e Sessenta Reais e Sessenta e Oito Centavos) . 

Governador Eugênio Barros-MA, 31 de Dezembro de 2023 

• 
ANDRÉ  LUIS  MAIA SANTOS SILVA 

SÓCIO ADMINISTRADOR 
C.P.F. :019.869.273-00 

R.G. :168413720016 SSP/MA 

Eduardo Costa da Silva 
Contador - CRC/MA 015558/0-5 

CPF: 608.479.083-64 

domingo, 31 de dezembro de 2023 Fim 
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Demonstração do Resultado do Exercício em 31-12-2023 
Empresa: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA - CNPJ: 32.456.067/0001-21 

CMTV 
Proc.: 007/202  
Foi! na 2 d '  
Rubrica: 

Fortes Contabil 7.218.0  

NIRE: 21201021894 - Data: 15/01/2019 
Estabelecimentos: 0001 - ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA; Centros de Resultado: 001 - Geral 
Endereço: R 7 SETEMBRO, Complemento: , N.°: 1931, Bairro: CENTRO, Cidade: Governador Eugênio Barros, Estado: MA, CEP: 65780000, Telefone: 
(98) 910630459 

Conta 

01/01/2023 
a 

31/12/2023 

(+) Receita Bruta Operacional 361.850,00 

Receitas de Prestação de Serviços 361.850,00 

Serviços Prestados 361.850,00 

(-) Deduções da Receita 33.298,81 

Impostos Faturados 33.298,81 

Simples 33.298,81 

(=) Receita Liquida 328.551,19 

(=) Lucro Bruto 328.551,19 

(=) Lucro Operacional 328.551,19 

(=)  Res.  Antes Imp.Renda e Contrib. Social 328.551,19 

(=)  Res.  Antes das Participações e Contrib. 328.551,19 

(=) Resultado Liquido do Exercido 328.551,19 

Governador Eugênio Barros-MA, 31 de Dezembro de 2023 

ANDRE  LUIS  MAIA SANTOS SILVA 
SÓCIO ADMINISTRADOR 
C.P.F. :019.869.273-00 

R.G. :168413720016 SSP/MA 

Eduardo Costa da Silva 
Contador - CRC/MA 015558/0-5 

CPF: 608.479.083-64 

• 

domingo. 31 de dezembro de 2023 Fim 



EM BRANCO 

• 

• 



CMT 
Proc.: 007/202 
FoRligina 3 d 
Rubrica: 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRONICA 

Certificamos que o ato da empresa ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA consta assin do 

digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

01986927300 ANDRE  LUIS  MAIA SANTOS SILVA 

41111 
60847908364 EDUARDO COSTA DA SILVA 

• 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 10/01/2025 10:15 SOB N* 20250030497. 
PROTOCOLO: 250030497 DE 10/01/2025. 
CÓDIGO DE VERIFICACKO: 12500335185. CNPJ DA SEDE: 32456067000121. 
NIRE: 21201021894. COM  EFEITOS DO REGISTRO  EN:  10/01/2025. 

JUCE MA ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LIDA 

CARLOS ANDRÉ DE  MORASS  PEREIRA 
SECRETARIO-GERAL 

www.empresafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação. 
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Rubra: 

TERMO DE ABERTURA 

Contém o presente livro 11 folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 11 em 
uma via, todas elas já escrituradas e servirá como Livro Diário n° 5, referente ao 
período 01/01/2023 a 31/12/2023, com encerramento do exercício social em 
31/12/2023, da firma ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL 
LTDA, estabelecida no(a) Rua 7 de Setembro n° 1931, Bairro Centro, 
Governador Eugênio Barros,  Maranhao, Cep:  65780-000, inscrita no C.N.P.J. 
32.456.067/0001-21 e registrada no(a) JUCEMA sob o n° 21201021894 por 
despacho de 15/01/2019. 

Governador Eugênio Barros-MA, 1 de Janeiro de 202 

• 
ANDRÉ  LUIS  MAIA SANTOS SILVA 

SÓCIO ADMINISTRADOR 
C.P.F. :019.869.273-00 

R.G. :168413720016 SSP/MA 

Eduardo Costa da Silva 
Contador - CRC/MA 015558/0-5 

CPF: 608.479.083-64 
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Data Conta Histórico 

02/01/2023 11101.0001 -Caixa 
Aumento de Capital 

02/01/2023 24101.0001 - Capital Social Subscrito 
Aumento de Capital 

02/01/2023 11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Aumento de Capita 

02/01/2023 24101.0001 - Capital Social Subscrito 
Aumento de Capita 

20/01/2023 11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Serviços Prestados  Ref. NF  N° 213 

20/01/2023 41101.0001 - Serviços Prestados 
Serviços Prestados  Ref. NF  N° 213 

20/01/2023 31101.0005- Simples 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
01-2023 

0/01/2023 21301.0010 - Simples a Recolher 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
01-2023 

20/02/2023 11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Serviços Prestados  Ref. NF  N° 214 

20/02/2023 41101.0001 - Serviços Prestados 
Serviços Prestados  Ref. NF  N°214 

20/02/2023 31101.0005 - Simples 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
02-2023 

20/02/2023 21301.0010- Simples a Recolher 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
02-2023 

22/02/2023 21301.0010 - Simples a Recolher 
Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 01-2023 

22/02/2023 11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 01-2023 

19/03/2023 21301.0010- Simples a Recolher 

Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 02-2023 

19/03/2023 11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 02-2023 

20/03/2023 11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Serviços Prestados  Ref. NF  N°215 

20/03/2023 41101.0001 - Serviços Prestados 
Serviços Prestados  Ref. NF  N°215 

20/03/2023 31101.0005 - Simples 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
03-2023 

20/03/2023 21301.0010 - Simples a Recolher 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
03-2023 

quinta-feira, 9 de janeiro de 2025 12:22:13 

Estab Centro Chave Débito Crédito 

0001 001 5 66.000,00 

0001 001 5 66.000,00 

0001 001 6 104.000,00 

0001 001 6 104.000,00 
Totais do dia 02: 170.000,00 170.000,00 

0001 001 1 37.000,00 

0001 001 1 37.000,00 

0001 001 2 3.692,24 

0001 001 2 3.692,24 

Totais do dia 20: 40.692,24 40.692,24 
Totais do mês de Janeiro: 210.692,24 210.692,24 

0001 001 1 43.350,00 

0001 001 1 43.350,00 

0001 001 2 4.189,87 

0001 001 2 4.189,87 

Totais do ifia 20: 47.539,87 47.539,87 

0001 001 1 3.692,24 

0001 001 1 3.692,24  

Totais do  ilia  22: 3.692,24 3.692,24 
Totais do mês de Fevereiro: 51.232,11 51.232,11 

0001 001 1 4.189,87 

0001 001 1 4.189,87 

Totais do dia 19: 4.189,87 4.189,87 

0001 001 1 43.350,00 

0001 001 1 43.350,00 

0001 001 2 4.127,44 

0001 001 2 4.127,44 

Totais do dia 20: 47.477,44 47.477,44 
Totais do mês de  Margo:  51.667,31 51.667,31  

Continua... 

CMTV 
Proc.: 007/2023 

Empresa: ATIVO ASSES 

r 
Livro Diário N°. 5 

Rfigjpa  2 de f  
Rubrim  

SORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA - CNPJ: 32.456.067/0001-21 Fortes Contábil /.218.0 
Período: 01/01/2023 a 31/12/2023 
Endereço: R 7 SETEMBRO, Complemento:, N.°: 1931, Bairro: CENTRO, Cidade: Governador Eugênio Barros, Estado: MA, CEP: 65780000, Telefone: 
910630459 



EM BRANCO 

• 



0001 001 

2 

Totais do dia 19: 

1 

2 

0001 001 1  

4.060,13 4.060,13 

30.649,86 30.649,86 

2.239,73 

2.239,73 

2.239,73 2.239,73 

24.350,00 

24.350,00 

2.206,39 

2.206,39 

Totais do dia 22:  

Totals  do mês de Maio: 

0001 001 

0001 001 

0001 001 

0001 001 

0001 001 

0001 001 

1 

1 

Totais do dia 19: 

1 

1 

2 

2  

0001 001 

0001 001 

0001 001 

0001 001 

1 

1 

4.127,44 

4.127,44 

43.350,00 

4.127,44 

4.127,44 

43.350,00 

4.060,13 

47.410,13 

51.537,57 

24.350,00 

4.060,13 

47.410,13 

51.537,57 

24.350,00 

2.239,73 

2.239,73 

26.589,73 26.589,73 

1 

1 

Totals do cla 19: 

1 

1 

2 

2  

0001 001 

0001 001 

0001 001 

0001 001 

0001 001 

0001 001 

Totais do dia 20: 

Totais do mês de Abril: 

4.060,13 

4.060,13 

Livro Diário N°. 5 
Empresa: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA - CNPJ: 32.456.067/0001-21 

CMTV 
Proc.: 007/2025,, 
ntigiria  3 de0  
Rubrica:  

Fortes Contabil 7.2m  .0 
Período: 01/01/2023 a 31/12/2023 
Endereço: R 7 SETEMBRO, Complemento: , N.°: 1931, Bairro: CENTRO, Cidade: Governador Eugênio Barros, Estado: MA, CEP: 65780000, Telefone: 
910630459 

Data Conta Histórico Estab Centro  Chave Débito Crédito 

19/04/2023 

19/04/2023 

20/04/2023 

20/04/2023 

20/04/2023 

20/04/2023 

19/05/2023 

19/05/2023 

19/05/2023 

19/05/2023 

22/05/2023 

22/05/2023 

21301.0010 - Simples a Recolher 
Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 03-2023 

11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 03-2023 

11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Serviços Prestados  Ref. NF  N°216 

41101.0001 - Serviços Prestados 
Serviços Prestados  Ref. NF  N°216 

31101.0005 - Simples 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
04-2023 

21301.0010 - Simples a Recolher 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
04-2023 

11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Serviços Prestados  Ref. NF  N°217 

41101.0001 - Serviços Prestados 
Serviços Prestados  Ref. NF  N° 217 

31101.0005 - Simples 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
05-2023 

21301.0010 - Simples a Recolher 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
05-2023 

21301.0010 - Simples a Recolher 
Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 04-2023 

11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 04-2023 

Totais do dia 20:  

Totals  do mês de Junho: 28.796,12 28.796,12  

26.556,39 26.556,39 

19/06/2023 21301.0010 - Simples a Recolher 

Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 05-2023 

19/06/2023 11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 05-2023 

20/06/2023 11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Serviços Prestados  Ref. NF  N° 218 

20/06/2023 41101.0001 - Serviços Prestados 
Serviços Prestados  Ref. NF  N° 218 

20/06/2023 31101.0005 - Simples 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
06-2023 

20/06/2023 21301.0010 - Simples a Recolher 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
06-2023 

10/07/2023 21301.0010 - Simples a Recolher 

quinta-feira, 9 de janeiro de 2025 12:22:13 Continua... 
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CMT 
Proc.: 007/202 
Ragina  4 de  
Rubrica:  

Fortes Contábil 7.218. 

Livro Diário N°. 5 
Empresa: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA - CNPJ: 32.456.067/0001-21 
Período: 01/01/2023 a 31/12/2023 
Endereço: R 7 SETEMBRO, Complemento: , N.°: 1931, Bairro: CENTRO, Cidade: Governador Eugênio Barros, Estado: MA, CEP: 65780000, Telefone: 
910630459 

Data Conta Histórico 

Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 06-2023 

10/07/2023 11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 06-2023 

20/07/2023 11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Serviços Prestados  Ref. NF  N° 219 

20/07/2023 41101.0001 - Serviços Prestados 
Serviços Prestados  Ref. NF  N° 219 

20/07/2023 31101.0005 - Simples 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
07-2023 

20/07/2023 21301.0010 - Simples a Recolher 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
07-2023 

18/08/2023 11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Serviços Prestados  Ref. NF  N° 220 

18/08/2023 41101.0001 - Serviços Prestados 
Serviços Prestados  Ref. NF  N° 220 

18/08/2023 31101.0005 - Simples 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
08-2023 

18/08/2023 21301.0010 - Simples a Recolher 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
08-2023 

21/08/2023 21301.0010- Simples a Recolher 
Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 07-2023 

21/08/2023 11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 07-2023 

0  /09/2023 21301.0010 - Simples a Recolher 
Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 08-2023 

19/09/2023 11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 08-2023 

20/09/2023 11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Serviços Prestados  Ref. NF  N° 221 

20/09/2023 41101.0001 - Serviços Prestados 
Serviços Prestados  Ref. NF  N° 221 

20/09/2023 31101.0005 - Simples 

Provisão do Simples  ref.  Mes: 
09-2023 

20/09/2023 21301.0010 - Simples a Recolher 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
09-2023 

19/10/2023 21301.0010 - Simples a Recolher 
Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 09-2023  

quinta-feira, 9 de janeiro de 2025 12:22:13 

Estab Centro Chave Débito Crédito 

0001 001 1 2.206,39 

0001 001 1 2.206,39  

Totals do  dia  10: 2.206,39 2.206,39 

0001 001 1 24.350,00 

0001 001 1 24.350,00 

0001 001 2 2.170,85 

0001 001 2 2.170,85 

Totais do dia 20: 26.520,85 26.520,85 
Totais do mês de Julho: 28.727,24 28.727,24 

0001 001 1 24.350,00 

0001 001 1 24.350,00 

0001 001 2 2.132,90 

0001 001 2 2.132,90 

Totais do dia 18: 26.482,90 26.482,90 

0001 001 1 2.170,85 

0001 001 1 2.170,85 

Totais do dia 21: 2.170,85 2.170,85 
Totais do mês de Agosto: 28.653,75 28.653,75 

0001 001 1 2.132,90 

0001 001 1 2.132,90 

Totais do dia 19: 2.132,90 2.132,90 

0001 001 1 24.350,00 

0001 001 1 24.350,00 

0001 001 2 2.093,13 

0001 001 2 2.093,13 

Totals  do dia 20: 26.443,13 26.443,13 
Totais do mês de Setembro: 28.576,03 28.576,03 

0001 001 1 2.093,13  

Continua... 
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CMTV 
Proc.: 007/202 

Livro Diário N°. 5 
Fiiitigina  5 de  
Rubrica: 

Empresa: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA - CNPJ: 32.456.067/0001-21 Fortes Contábil 7.118 

Período: 01/01/2023 a 31/12/2023 
Endereço: R 7 SETEMBRO, Complemento: , N.°: 1931, Bairro: CENTRO, Cidade: Governador Eugênio Barros, Estado: MA, CEP: 65780000, T efone: 

910630459 

Data Conti Histórico 

19/10/2023 11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 09-2023  

20/10/2023 11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Serviços Prestados  Ref. NF  N° 222 

20/10/2023 41101.0001 - Serviços Prestados 
Serviços Prestados  Ref. NF  N° 222 

20/10/2023 31101.0005 - Simples 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
10-2023 

20/10/2023 21301.0010 - Simples a Recolher 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
10-2023 

00/11/2023 11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Serviços Prestados  Ref. NF  N° 223 

20/11/2023 41101.0001 - Serviços Prestados 
Serviços Prestados  Ref. NF  N° 223 

20/11/2023 31101.0005- Simples 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
11-2023 

20/11/2023 21301.0010 - Simples a Recolher 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
11-2023 

20/11/2023 21301.0010 - Simples a Recolher 
Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 10-2023 

20/11/2023 11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 10-2023 

20/12/2023 11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Serviços Prestados  Ref. NF  N° 224 

it12/2023 41101.0001 - Serviços Prestados 
Serviços Prestados  Ref. NF  N° 224 

20/12/2023 31101.0005 - Simples 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
12-2023 

20/12/2023 21301.0010 - Simples a Recolher 
Provisão do Simples  ref.  Mes: 
12-2023 

20/12/2023 21301.0010 - Simples a Recolher 
Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 11-2023 

20/12/2023 11102.0001 - Banco Conta Movimento 
Pagamento de DAS - Simples 
Nacional: 11-2023 

31/12/2023 24301.0001 - Lucros ou Prejuizos Acumulados 
Dividendos 

31/12/2023 21801.0005 - Dividendos Propostos 
Dividendos 

31/12/2023 41101.0001 -Serviços Prestados 
Vr. satdo tranf.p/res.exercicio 

31/12/2023 51101.0001 - Resultado do Exercício 

quinta-feira, 9 de janeiro de 2025 12:22:13 

Estab Centro Chave Débito Crédito 

0001 001 1 2.093,13 

Totals  do dia 19: 2.093,13 2.093,13 

0001 001 1 24.350,00 

0001 001 1 24.350,00 

0001 001 2 2.109,79 

0001 001 2 2.109,79 

Totais do cfia 20:  26.459,79 26.459,79 
Totals  do mês de Outubro: 28.552,92 28.552,92 

0001 001 1 24.350,00 

0001 001 1 24.350,00 

0001 001 2 2.129,95 

0001 001 2 2.129,95 

0001 001 3 2.109,79 

0001 001 3 2.109,79 

Totais do dia 20:  28.589,74 28.589,74 
Totals  do mês de Novembro: 28.589,74 28.589,74 

0001 001 1 24.350,00 

0001 001 1 24.350,00 

0001 001 2 2.146,39 

0001 001 2 2.146,39 

0001 001 3 2.129,95 

0001 001 3 2.129,95 

Totais do dia 20: 28.626,34 28.626,34 

0001 001 1 200.000,00 

0001 001 1 200.000,00 

0001 001 2 361.850,00 

Continua... 
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Data Conti Histórico  

31/12/2023 

31/12/2023 

31/12/2023 

31/12/2023 

Vr.saldo tranf.p/res.exercicio 
51101.0001 - Resultado do Exercício 

Vr.saldo tranf.p/res.exercicio 
24301.0001 - Lucros ou Prejuízos Acumulados 

Vr.saldo tranf.p/res.exercicio 
31101.0005 - Simples 

Vr.saldo tranf.p/res.exercicio 
51101.0001 - Resultado do Exercício 

Vr.saldo tranf.p/res.exercicio 

Livro Diário N°. 5 
Empresa: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA - CNPJ: 32.456.067/0001-21 

CMTV 
Proc.: 007/2025  
ligiria 6 deft  

Rubrica:  
Fortes Contábil 7.z-18 

Período: 01/01/2023 a 31/12/2023 
Endereço: R 7 SETEMBRO, Complemento: , N.°: 1931, Bairro: CENTRO, Cidade: Governador Eugênio Barros, Estado: MA, CEP: 65780000,  Tel one  
910630459 

Estab Cen1ro Chave Débito Crédito 

0001 001 2 33.298,81 

0001 001 2 328.551,19 

0001 001 2 328.551,19 

0001 001 2 33.298,81 

0001 001 2 361.850,00 

Totais do dia 31: 923.700,00 923.700,00 
Totais do mês de Dezembro: 952.326,34 952.326,34  

• 

• 

quinta-feira, 9 de janeiro de 2025 12:22:13 Fim 
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CMT 
Proc.: 007/202 
ilzhfigEM 7 de 

Balancete  Conti+  bil Rubrica: 
Empresa: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA - CNPJ: 32.456.067/0001-21 Fortes Contábil 7. 

Período: 01/01/2023 a 31/12/2023; Estabelecimento(s): Todos; Centro(s) de Resultados: Todos 
Endereço: R 7 SETEMBRO, Complemento:. N.°: 1931, Bairro: CENTRO, Cidade: Governador Eugênio Barros, Estado: MA, CEP: 65780000, Telefone: 

(98) 910630459  

Conta Saido Anterior Débitos Créditos Saldo Atual 

*" Ativo *** 832.463,10 D 531.850,00 31.152,42 1.333.160,68 D 

Ativo Circulante 832463,10 D 531.850,00 31.152,42 1.333.160,68 D 

Disponível 832.463,10 D 531.850,00 31.152,42 1.333.160,68 D 

Caixa Geral 66.190,00 D 66.000,00 0,00 132.190,00 D 

Caixa 66.190,00 D 66.000,00 0,00 132.190,00 D 

Depósitos Bancários A Vista 766.273,10 D 465.850,00 31.152,42 1.200.970,68 D 

Banco Conta Movimento 766.273,10 D 465.850,00 31.152,42 1.200.970,68 D 

*** Passivo * 832.463,10 C 231.152,42 731.850,00 1.333.160,68 C 

Passivo Circulante 12.632,33 C 31.152,42 233.298,81 214.778,72 C 

Obrigações Fiscais e Trabalhistas 12.632,33 C 31.152,42 33.298,81 14.778,72 C 

Impostos e Contribuições 12.632,33 C 31.152,42 33.298,81 14.778,72 C 

Simples a Recolher 12.632,33 C 31.152,42 33.298,81 14.778,72 C 

Provisões 0,00 0,00 200.000,00 200.000,00 C 

Provisões 0,00 0,00 200.000,00 200.000,00 C 

Dividendos Propostos 0,00 0,00 200.000,00 200.000,00 C 

Patrimônio Liquido 819.830,77 C 200.000,00 498.551,19 1.118.381,96 C 

40  Capital Social Integralizado 30.000,00 C 0,00 170.000,00 200.000,00 C 

Capital Social Subscrito 30.000,00 C 0,00 170.000,00 200.000,00 C 

Capital Social Subscrito 30.000,00 C 0,00 170.000,00 200.000,00 C 

Lucros ou Prejuizos Acumulados 789.830,77 C 200.000,00 328.551,19 918.381,96 C 

Lucros ou Prejuizos Acumulados 789.830,77 C 200.000,00 328.551,19 918.381,96 C 

Lucros ou Prejuizos Acumulados 789.830,77 C 200.000,00 328.551,19 918.381,96 C 

*" Despesas e Custos *** 0,00 33.298,81 33.298,81 0,00 

Ded.Receitas Brutas Vendas e Serviços 0,00 33.298,81 33.298,81 0,00 

Ded Receitas Brutas Vendas e Serviços 0,00 33.298,81 33.298,81 0,00 

Impostos Incidentes S/Receitas 0,00 33.298,81 33.298,81 0,00 

Simples 0,00 33.298,81 33.298,81 0,00 

*** Receitas *** 0,00 361.850,00 361.850,00 0,00 

Receita Bruta Operacional 0,00 361.850,00 361.850,00 0,00 

Receita Bruta das Vendas e Serviços 0,00 361.850,00 361.850,00 0,00 

Faturamento de Produtos 0,00 361.850,00 361.850,00 0,00 

Serviços Prestados 0,00 361.850,00 361.850,00 0,00 

*** Resultado do Exercício *** 0,00 361.850,00 361.850,00 0,00 

Resultado do Exercício 0,00 361.850,00 361.850,00 0,00 

Resultado do Exercicio 0,00 361.850,00 361.850,00 0,00 40 Resultado do Exercício 0,00 361.850,00 361.850,00 0,00 

Resultado do Exercício 0,00 361.850,00 361.850,00 0,00 

0,00 1.520.001,23 1.520.001,23 0,00 

Governador Eugênio Barros-MA, 31 de Dezembro de 2023 

ANDRE  LUIS  MAIA SANTOS SILVA Eduardo Costa da Silva 
SÓCIO ADMINISTRADOR Contador - CRC/MA 015558/0-5 
C.P.F. :019.869.273-00 CPF: 608.479.083-64 

R.G. :168413720016 SSP/MA 

domingo. 31 de dezembro de 2023 



• 

• 



CMTV 
Proc.: 007/202.5  

Balamo Patrimonial em 31-12-2023 
Rubrica:  

Empresa: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA - CNPJ: 32.456.067/0001-21 Fortes Contabii /.2 . 
Endereço: R 7 SETEMBRO, Complemento: 
(98) 910630459 

N.°: 1931, Bairro: CENTRO, Cidade: Governador Eugênio Barros, Estado: MA, CEP: 65780000, Telefo 

Conta 31/12/2023 

Ativo "" 1.1:13.160,68 D 
Ativo Circulante 1.333.160,68 D 

Disponível 1.333.160,68 D 
Caixa Geral 132.190,00 D 

Caixa 132.190,00 D 
Depósitos Bancários à Vista 1.200.970,68 D 

Banco Conta Movimento 1.200,970,68 D 
*** Passivo*** 1.333.160,68 C 

Passivo Circulante 214.778,72 C 
Obrigações Fiscais e Trabalhistas 14.778,72 C 

Impostos e Contribuições 14.778,72 C 
Simples a Recolher 14.778,72 C 

Provisões 200.000,00 C 
Provisões 200.000,00 C 

Dividendos Propostos 200.000,00 C 
Patrimônio Liquido 1.118.381,96 C 

ip Capital Social Integralizado 200.000,00 C 
Capital Social Subscrito 200.000,00 C 

Capital Social Subscrito 200.000,00 C 
Lucros ou Prejuizos Acumulados 918.381,96 C 

Lucros ou Prejuízos Acumulados 918.381,96 C 
Lucros ou Prejuizos Acumulados 918.381,96 C 

Data de Encerramento: 31/12/2023 
Valor de Ativo e Passivo: R$ 1.333.160,68 (Hum Mahão Trezentos e Trinta e Três Mil Cento e Sessenta Reais e Sessenta e Oito Centavos) . 

Governador Eugênio Barros-MA, 31 de Dezembro de 2023 

• 
ANDRE  LUIS  MAIA SANTOS SILVA 

SÓCIO ADMINISTRADOR 
C.P.F. :019.869.273-00 

R.G. :168413720016 SSP/MA 

Eduardo Costa da Silva 
Contador - CRC/MA 015558/0-5 

CPF: 608.479.083-64 

domingo, 31 de dezembro de 2023 Fim 

PciSkie 8  de  
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Demonstração do Resultado do Exercício em 31-12-2023 

CMTV 
Proc.: 007/2023 71_, 
Flitfigina 9 de IV  
Rubrica: 

Empresa: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA - CNPJ: 32.456.067/0001-21 
NIRE: 21201021894- Data: 15/01/2019 
Estabelecimentos: 0001 - ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA; Centros de Resultado: 001 - Geral 
Endereço: R 7 SETEMBRO, Complemento:, N.°: 1931, Bairro: CENTRO, Cidade: Governador Eugênio Barros, Estado: 
(98) 910630459 

Fortes Contábil 7.218.0 

MA, CEP: 65780000, Telefone 

01/01/2023 
Conta a 

31/12/2023 
(+) Receita Bruta Operacional 361.850,00 

Receitas de Prestação de Serviços 361.850,00 

Serviços Prestados 361.850,00 

(-) Deduções da Receita 33.298,81 

Impostos Faturados 33.298,81 

Simples 33.298,81 

(=) Receita Liquida 328.551,19 

(=) Lucro Bruto 328.551,19 

(=) Lucro Operacional 328.551,19 

(=)  Res.  Antes Imp.Renda e Contrib. Snrial 328.551,19 

(=)  Res.  Antes das Participações e Contrib. 328.551,19 

(=) Resultado Liquido do Exercício 328.551,19  

Governador Eugênio Barros-MA, 31 de Dezembro de 2023 

• 

ANDRË  LUIS  MAIA SANTOS SILVA 
SÓCIO ADMINISTRADOR 
C.P.F. :019.869.273-00 

R.G. :168413720016 SSP/MA 

Eduardo Costa da Silva 
Contador - CRC/MA 015558/0-5 

CPF: 608.479.083-64 

domingo, 31 de dezembro de 2023 Fim 
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Análise pelos  indices  do Balanço 
Empresa: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA - CNPJ: 32.456.067/0001-21 
Mês/Ano: 12/2023 
Endereço: R 7 SETEMBRO, Complemento: , N.°: 1931, Bairro: CENTRO, Cidade: Governador Eugênio Barros, Estado: MA, 
(98) 910630459  
Código Nome Expressão 

Valores 

CMTV 
Proc.: 007/2025  

Rtkoria  10 de 1C  
Rubrica:  

Fortes Contábil 

CEP: 65780000, Telefone: 

Resultado 

Composição do Endividamento (c21/(c21+c22)) 100 

( 214.778,721( 214.778,72 +0,00 ))100 
Qual o percentual de obrigações a curto prazo em relação as obrigações totais. Quanto  manor,  melhor. 

Giro do Ativo d030/c1 

328.551,19 / 1.333.160,68 
Quanto a empresa vendeu para cada R$1,00 de investimento total. Quanto maior, melhor. 
Imobilização do Patrimônio Liquido (c13/c24)* 100 

( 0,00 / 1.118.381,96 )100 
Quanto a empresa aplicou no ativo permanente para cada R$ 100,00 de patrimônio liquido. Quanto menor, 
melhor. 
Imobilização dos Recursos não correntes (c13/(c24+c22)r 100 

( 0,00 /( 1.118.381,96 + 0,00 ))*100 
Que percentual dos Recursos não correntes (Patrimônio Liquido e Exigível 
a Longo Prazo) foi destinado ao Ativo Permanente. Quanto menor, melhor. 
Liquidez Corrente c11/c21 

1.333.160,68 / 214.778,72 
Quanto a empresa possui de Ativo Circulante para cada R$ 1,00 de Passivo Circulante. Quanto maior, 
melhor. 
Liquidez Geral (c11+c12)/(c21+c22) 

( 1.333.160,68 + 0,00 )/( 214.778,72 + 0,00) 
Quanto a empresa possui de Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo para cada R$ 1,00 de divida Total. 
Quanto maior, melhor. 
Liquidez Imediata c111/c21 

1.333.160,681214.778,72 
Quanto dispomos imediatamente para saldar nossas dividas de Curto Prazo. Quanto maior, melhor. 
Liquidez Seca (c111+c112+c113+c114)/c21 

( 1.333.160,68 + 0,00 + 0,00 + 0,00 )/ 214.778,72 
Quanto a empresa possui de Ativo Liquido para cada R$ 1,00 de Passivo Circulante. Quanto maior, melhor. 
Margem Liquida (d200/d030)100 

( 328.551,19 / 328.551,19 )*100 
Quanto a empresa obtem de lucro para cada R$100,00 vendidos. Quanto maior, melhor. 
Particip.Capitais Terceiro-Endividamento ((c21+c22)/c24) 100 

(( 214.778,72 + 0,00 )F 1.118.381,96 )100 
Quanto a empresa tomou de capital de terceiros para cada R$ 100,00 de 
capital próprio. Quanta menor, melhor. 
Rentabilidade do Ativo (d200/c1)*100 

( 328.551,19 / 1.333.160,68 yloo 
Quanto a empresa obtem de lucro para cada R$100,00 de investimento total. 
Quanto maior, melhor. 
Solvência Geral c1/(c21+c22) 
1.333.160,68 /( 214.778,72 + 0.00) 

Governador Eugênio Barros-MA, 31 de Dezembro de 2023 

ANDRE  LUIS  MAIA SANTOS SILVA 
SÓCIO ADMINISTRADOR 
C.P.F. :019.869.273-00 

R.G. :168413720016 SSP/MA 

Eduardo Costa da Silva 
Contador - CRC/MA 015558/0-5 

CPF: 608.479.083-64 

 

domingo, 31 de dezembro de 2023 
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TERMO DE ENCERRAMENTO 

• Contém o presente livro 11 folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 11 em 
uma via, todas elas já escrituradas e serviriu como Livro Diário n° 5, referente 
ao período 01/01/2023 a 31/12/2023, com encerramento do exercício social em 
31/12/2023, da firma ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL 
LTDA, estabelecida no(a) Rua 7 de Setembro n° 1931, Bairro Centro, 
Governador Eugênio Barros,  Maranhao, Cep:  65780-000, inscrita no C.N.P.J. 
32.456.067/0001-21 e registrada no(a) JUCEMA sob o n° 21201021894 por 
despacho de 15/01/2019. 

Governador Eugênio Barros-MA, 31 de Dezembro de 2023 

• 
ANDRÉ  LUIS  MAIA SANTOS SILVA 

S0C10 ADMINISTRADOR 
C.P.F. :019.869.273-00 

R.G. :168413720016 SSP/MA 

Eduardo Costa da Silva 
Contador - CRC/MA 015558/0-5 

CPF: 608.479.083-64 
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CMT 
Proc.: 007/202 
Riajina 12 de 
Rubrica: 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRONICA 

Certificamos que o ato da empresa ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA consta assin 

digitalmente por: 

o  

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

01986927300 ANDRE  LUIS  MAIA SANTOS SILVA  

III  
60847908364 EDUARDO COSTA DA SILVA 

• 

CERTIFICO A AUTENTICAÇA0 EM 10/01/2025 15:35 SOB N* 20250030527. 
PROTOCOLO: 250030527 DE 09/01/2025. NTRE: 21201021894. 
ATIVO ASSESSORIA A CONSULTORIA CONTAB/L LTDA 

JUCE MA  ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES  FILED  
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO  

SAO  LUÍS, 10/01/2025 
empresafacil.ma.gov.br  
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CMT 
Proc.: 007/20 

Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Folha: 

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa JUCEgabrica:  
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferida e 
autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n° 12500368776 em 10/01/20.5, 
protocolo 250030527. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Servig / 
verificação de documentos do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código e 
verificação. 

Identificação de Empresa 

Nome Empresarial: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA 

Número de Registro: 21201021894 

CNPJ: 32456067000121 

Sunicipio: Governador Eugênio Barros 

Identificação de Livro Digital 

Tipo de Livro: DIÁRIO 

Número de Ordem: 5 

Período de Escrituração: 01/01/2023 - 31/12/2023 

Assinante(s) Nome 

01986927300 ANDRE  LUIS  MAIA SANTOS SILVA 

60847908364 EDUARDO COSTA DA SILVA MA015558/0-5  

CRC/OAB 

• 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO  Elf  10/01/2025 15:36 SOB N°  20250030527. 
PROTOCOLO: 250030527 DE 09/01/2025. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12500368776. NIRE: 21201021894. 
ATIVO ASSESSORIA A CONSULTORIA CONTABIL LTDA 

JUCEMA 
ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO 
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUÍS, 10/01/2025 
empresafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação. 



• 

• 



CMT 
Proc.: 007/20 
Folha: 
Rubrica: 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 10/12/2024 N° da certidão: 12400675694 

Data de validade: 10/02/2025 Código de Validação: 32d5e034e4 

NOME: ATIVO ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA-ME 

CNPJ: 32.456.067/0001-21 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original  (ex:  CPF, 

Identidade,  etc.)  

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do  lo  GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do  Maranhao  sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão - 

www.tjma.jus.br  - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE  (lo  grau); 
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CMT 
Proc.: 007/202 
Folha: 
Rubrica: 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA 

CPF/CNPJ: 32.456.067/0001-21 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ  consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federai 

O Cadastro Nacional de Empresas Initlôneas e Suspensas (CEIS)  apresenta a relação de empresas e pessoas fisicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP)  apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei n°12.846/2013 (Lei Anficorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas  sent  Fins Lucrativos Impedidas (CEPLID  apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convinios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administração Pública Federal, emfunção de irregularidades não resolvidas em convinios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida As 14:58:16 do dia 14/01/2025 , com validade até o dia 13/02/2025.  

Link  para consulta da verificação da certidão https:certidoes.egu.gov.bil 

Código de controle da certidão: GJII3Umxo9ZBTDLI5SgD7 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 

1/1 
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CM 
Proc.: 007/20 5 
Folha: 
Rubrica: rcu 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 14/01/2025 14:59:15 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA 
CNPJ: 32.456.067/0001-21 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidiineos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgdo Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

41,3rgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidelneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A -consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei IV 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei  if  13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto IV 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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A aceitarAo deste certificado está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet.  no endereço: https./Avvrwl.cfc.org.brIceitikado Código de validagiftw VEITF QD4T 7HFN L22 

CMT 

Proc.: 007/202  

Folha: r7L.  

Rubrica: 

Escola de Governança 
- e Gestão dos Conselhos 

EGC de Contabilidade • 
CERTIFICADO 

Certificamos que 

ANDRE  LUIS  MAIA SANTOS SILVA 

participou do Curso de Gestão para Dirigentes do Sistema CFC/CRCs, 
realizado pela Escola de Governança e Gestão dos Conselhos de 

Contabilidade, ministrado entre maio e setembro de 2024, com carga 
horária total de 58 horas. 

,` • / 
f>r•(.4 ./ 

Joacitárn de Alencar Bezerra Filho  Harold° Santos  Filho 
Presidente da EGC Diretor da EGC 

r. CFC Sistema (r. , CFC/CRCs 
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CMTV 

Proc.: 007/2025  

Folha: 96  
Rubrica: 

hrtrissild ,combrivalidar-certificado .ara verificar se este certificado é válido.  Grid.°  de  valid :90 HHOM 

Governanca. Transparência e Tecnologia 

Certificamos que 

ANDRÉ  LUIS  MAI A SANTOS SILVA participou do(a) T CONVENE:3k° DE 
CONTABILIDADE DO MARANHÃO em  So  Luis. durante o  period()  de 24 08 2023 
a 25 08 2023, com carualiordria de 20 hora(s). 
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PARTICIPANTE 

CMTV 
Proc.: 007/2025  
Folha: 
Rubrica: 

Certificamos que 

ANDRE LUIS MAIA  

participou do evento Treinamento  online  sobre Processos de Fiscalização: 
Treinamento sobre relatoria e julgamento de processos de fiscalização 

conforme a Resolução CFC 1_603/2020, via  Microsoft Teams,  
realizado no dia 5 e 7 de fevereiro de 2024, com carga horária de 5h. 

(fl ' 

Aécio a o ntas Júnior 
Presiden do CFC 

FaCFC 
 

Nersitru
ctes 

 

A aceitação deste certificado esta condicionada á verificação de sua autenticidade na  Internet,  no endereço: httpsihrowl.cfc.org.briceitilcado Código de validação: RP96 V3K3 YE2U 
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CMT 
Proc.: 007/202 
Folha: 
Rubrica: 

DocuSKr Envelope B816136A-0927-43E1-8684-8F26117AA31A  

PROGRAMA 

15:00 as 17:00h: DIGISUS E-GESTOR - MODULO PLANEJAMENTO 

(Responsabilidade dos gestores, elaboração dos instrumentos de 

planejamento, obrigatoriedade de envio de registro no DIGISUS e 

uma introdução do DIGISUS.) 

Pa lestrante: Palestrante:  Dorian  Chim Smarzaro 

A 08:00 Acolhimento 

W9:00 - Abertura 

09:30 Ferramentas da economia da saúde 

09:30 as 12:00h: Conceitos e Introdução sobre o SIOPS parte 1 

12:00 h: Intervalo para almoço 

13:30 as 15h: Conceitos e Introdução sobre o SIOPS parte 2 

Palestrante: Carla  Emilia  Costa Cavalcanti 

• 

8:30 - 12:00h: Acesso a página do SIOPS, Planejame o 

Orçamentário e o SIOPS e Acesso ao Sistema - Conhecendo o 

Sistema de Preenchimento - Parte I. 

12:00h: Intervalo para almoço 

13:30 as 15:00 h: Acesso ao Sistema - Conhecendo o Sistema e 

Preenchimento - Parte II Palestrante: Célia Rodrigues Lima 

15:00 as 17:00h: Conhecendo o Sistema de Preenchimento 

Parte  III  Palestrante:  Celia  Rodrigues Lima 

17:00 h - Encerramento  

o 

GOVERN° FEDERAL 
GOVERNO DO 

SUS OF 
MINiSTERi0 DA 

SAUDI 

  

UNIA0 E PECONSI.UGAI) 



EM BRANCO 
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CMT 
Proc.: 007/202 
Folha: 
Rubrica: 

me", rimmemme 
DoctiSign Envelop iL 0927-43E1-86.94-13F26117AA31A  

CERTIFICADO 
Certificamos que 

ANDRE LUIS S.  SILVA  

Participou, com aproveitamento e frequência, da Capacita(do do Sistema de 
Informações sobre Orçamentos Públicos em SI:tide-SLOPS e DigiSUS Gestor  
Maul()  Planeiamenro-DG  MP,  presencial, para os Municípios do Maranhão 

promovida pela Assessoria de Planejamento e Ações Estrategicas da Secretaria 
de Estado da Satide do Maranhão ASPLAN, realizada nos dias 17 e 18 de agosto 

de 2023, com carga horaria de 16 horas. São Luis-MA, 18 de agosto de 2023 

• 
,,---000ESigned  by,  

11-4-La  

‘..---.3I3bt 2E4C 13C8Et 
CARLOS HUMBERTO ABREU  JUNIOR  

Chefe da Assessoria de Planejamento e 

Ações Estratégicas 

ASPLAN/SES-MA 

e—Oet~.514  

Wesley: 
 .
1 odrigues Trigueiro  

WESLEY  RODRIGUES TRIGUEIRO 
Geordenaçáo ry) sISterrta ¡nfornac ti es satre 

OrcementosPubhcos em Saúde  &MPS',  
SElS  

GOVERNO  DO 

MUM 

M1E4157E1410 DA 

SANDE  

GOVERNO FEDERAL 

UNI40 E NECONSTRUCA0 



EM BRANCO 
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CERTIFICADO 

Pre de 

M41` 
ntas Jtinior 

do CFC 
Aécio  

e certificado esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet.  no endereço: https://wwwl .cfc.org.briceitificado  

Código de validação: 89KZ 3F20 RYMP HMXJ 

Pea I iz a o: eiallistenia  Apoio: FBe4111ABWIC°N FEN.6#2q.N IIPMCCON 11115C Exa.) Supervr 4., Ts bun,* de. Cartds LtItu 

    

CMTV 
Proc.: 007/2025  

Rubrica: 
 (
"4- 

Folha: 

Certificamos que 

ANDRE LUIS MAIA  

participou do Seminário de  Gestic.,  Planejamento Estratégico, 

Governança e Diretrizes do Sistema Contábil, realizado nos dias 

19 a 22 de fevereiro de 2024, com carga horária de 16h. 



EM BRANCO 
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CMTV 
Proc.: 007/2g5  
Folha: 
Rubrica: 

CERTIFICADO DE 
PARTICIPAÇÃO 

Certificamos que 

André Luis Maia 

participou do Cert  Day  2022, evento promovido pela Cert Rede Soluções Digitais em 

parceria com  CRC-MA (Conselho Regional de Contabilidade do Estado do  Maranhao),  

realizado no 17 de setembro de 2022, perfazendo uma carga horária de 10(dez] horas. 

Cert Rede Soluções Digitais 

eArizccanDcz  

auerv 
BSSP sjEo-z-- 
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CMT 
Proc.: 007/202  
Folha: 
Rubrica: 

:toivA 
CRC  Ar  

CERTYFICADO DE POSSE  

Certificamos que o Contador André Luis gaia Santos Silva foi emyossado como 
Conselheiro Efetivo L Conselho Regional 4 Contabilidade do garanhão (CRC160, 

yara o mandato de 05 d janeiro 4 2024 a 31 4 dezembro de 2027, conforme a 
Resolução L CFC n° 1.612/2021. 

São Luis (160, 05 de janeiro de 2024. 

Contador Fernan osi Leite Oliveira 
Presidente L Sessão de Posse 
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CMTV 

Proc.: 007/2024  
SOCIEDADE EDUCACIONAL LEONARDO DA VINA&S  IT  

CENTRO UNIVERSITÁRIO LEONARDO DA VINCI - 
C 

Recredenciado pela Portaria ng 763. de 18 de setembro de 2020, publicada no DOU de 21 de setembro de 2 i, seçao 
CNPJ: 01.894.432I0 Q)•9 

A Instituição segue as disposições da resolução ng 1, de 6 de abril de 2018. 

Pós-Graduação 
Fone: (47) 3301-6200 -  Site:  portal.uniasseivi.com. 

Data de Emissão: 11/07/2022 - 12:05*4 
Cddlgo de Autenticação 

202207110164132706000000000000148131569 
Para verificação de autenticidade acesse o  site  

validador.uniasselvi.com.br  na opção verificar autenticidade de 
documentos. 

HISTÓRICO ESCOLAR 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu : Contabilidade Pública 

Acadêmico: André Luis Maia Santos Silva 
CPF: 019.869.273-00 
Matricula: 4132706 

Data do inicio do curso: 01/01/2022 
Duração prevista para o curso: 7 meses 
Data do término: 30/06/2022 

Disciplina C.H. Freq Conc Situação Professor Autor Titulação 
Tópicos Especiais em Gestão Financeira 
(115265) 

40 F/S A Excelente Andreia de Lima Mestrado 

Otão Estratégica no setor Público (MGP01) 40 F/S A Excelente Marcia Costa Alves da 
Silva  

Mestrado 

Planejamento e Orçamento Público e Gestão 
Orçamentária (17327) 

40 F/S A Excelente 
Mara  Luiza Gonçalves 
Freitas  

Mestrado 

Contabilidade Pública (17328) 40 F/S B Bom Canine Rakowski  Savariz Mestrado 

Responsabilidade Fiscal (17329) 40 F/S A Excelente Nathalia Helena 
Fernandes Laffin 

Mestrado 

Controladoria e Auditoria Pública (17330) 40 F/S A Excelente André de Faria Thornaz Doutorado 

Licitação Pública (17331) 40 F/S A Excelente Hugo Rios Bretas Doutorado 

Administração Pública (17332) 40 F/S A Excelente Leonardo Teixeira  Mestrado 

Finanças Públicas (17326) 40 F/S A Excelente Leila  Lucia Arruda Mestrado 

Carga Horária Total do Curso 360 
*Disciplina convalidada 
(***) Acadêmico sem aproveitamento na disciplina. 
(F/S) Frequência Suficiente, ou seja, igual ou superior à 75%. 

Indaial, 11/07/2022 

• 
Assinatura realizada por meio de certificado ICP-Brasil por:  
Larissa  Taiamara Nunc NfOonro de Farias 
CPF: 217.591.748-74 
Consulta de veracidade https://verificador.iti.gov.br/ 
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CMT 

Proc.: 007/202 
SOCIEDADE EDUCACIONAL LEONARDO DA VIRCAWS LT  

CENTRO UNIVERSITÁRIO LEONARDO DA VINCI -MIJASSEL 
Recredenciado pela Portaria ng 763, de 18 de setembro de 2020, publicada no DM de 21 de setembro de 2020. seçao 17, pagina 

01.894.432/00 fl19 
A Instituição segue as disposições da resolução ng 1, de 6 de abril de 18. 

Pós-Gradua; o 
Fone: (47) 3301-6200 -  Site:  portaLuniasseivi.co  br 

Data de Emiss5o: 11/07/2022 - 12:05 M 
COW.*  de Autenticareio 

202207110184132706000000000000148130558 
Para veidficacao de autenticidade acesse o  site  

vaiidador.uniassetvi.corn.br  na opcao verificar autenticidade de 
documentos. 

CERTIDÃO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

Certificamos para os devidos fins e efeitos, a pedido da parte interessada, que o(a) académico(a) André Luís 
Maia Santos Silva, CPF 019.869.273-00, concluiu o curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Contabilidade 
Pública, sob o n° de matrícula 4132706, com carga horhria total de 360 horas, obtendo aprovação em todas 
as disciplinas. 

Data do início do curso: 01/01/2022 

Data de término: 30/06/2022 

Indaial, 11/07/2022 

• 

Assinatura realizada por meio de certificado 
ICP-Brasil por:  
Larissa  Taiamara Nunc Nfõonro de Farias 
CPF: 217.591.748-74 
Consulta de veracidade 
https://verificador.iti.gov.br/ 

go"'Ne..,,s1=61  

11111111111ELVI 
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CM IV 

Proc.: 007/202 

Folha: 

Rubrica: 

Histórico escolar: André Luis Maia Santos Silva 
Período de realização: 13/07/2021 a 11/01/2022. Carga horária: 360 horas. 

Polo/Unidade: Polo Anhanguera Caxias (Centro) 

Corpo Ilocente Titulação  Dena Weida  I , j  .,,,, j  ,... Frequência Conceito es Rultado 
IV G e Dinnlos nundeinentais Ratael Jose Nedito de Lanai Doutorta) 0 40 40 100 100 Aprovado 

niretto Processoal Coestitocioned  Casio  Scarpinalla  Buena  Doulralal o 40 40 100 10.0 Armored°  

Temas ais do  Devito  Administrativo  atu  Andre  C.ualtieri de Oliveira Meshel.) 0 40 40 100 10.0 Aprovado 

Licitardes e Conlrates Administralivos Tbiago  Malin]  Bnara  /desired)  0 40 40 100 100 Aprovado 

Controle  Damao  e Edema da AdatiniStrar,slo Paldica  Paolo Cesar  Caseado Doolorle) o 40 40 100 10_0 Aprovado 

Respousebilizardo da AdeniziStraciin Pfibhea Sinnioe Zanotella de Oliveira Mestre(s) o ao ao  loo  10_0 Aprovado 

Poder lAibliori em Juiao 

Novas Tendências do Direito Treadario 

Cosmo Scarpinelle  Buena  Doutorial 0 40 40 100 90 Aprovado 

Cassio Scarpinella  Buena  Domorle) 0 40 40 100 10_0 Aprovado 

Direito processual Irlbutbrie  Candle  Gomes de  Mottos  Campos VeinuMra Mestrela I o 40 40 100 10.0 Aprovado 

Certificado registrado sob o no 29651 Livro 89, nos termos da 
Resolução No 1 de 06 de abril de 2018 do CNE/CES - D.O.U. de 06 
de abril de 2018, e de acordo com as Normas Internas da 
Instituição sobre a matéria. Campo Grande-MS, 12 de janeiro de 
2022. 4,0 digitalmente por: 

Ferreira Costa Faria 
Rosmalva Alves Goncalves 
Data: 12/01/2022 14:06:05 (Horário de  Brasilia)  

Verifique a autenticidade deste certificado através do QR  Code  
acesse https://kroton.platosedmio/docsivalidar  
cOdigo:671.671.c4a162hadbd95da0cd5e2402a994b3c991eaffid6 
79e1a7a0746d8b5fa72c33 
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Proc.: 007/202  
CMT4  

Rubrica:  

Folha: 

Universidade Anhanguera Uniderp 
Credenciada pelo Decreto Federal de 18 de dezembro de 1996 no D.O.U. ng 246 de 19 de dezembro de 1996. 

Credenciado pela Portaria Ministerial ng 4069, de 29/11/2005 D.O.U. ng 229, de 30/11/2005. 

Certificado 

0(a) Reitor(a) da Universidade Anhanguera Uniderp, no uso de suas atribuições legais, certifica que 

André Luis Maia Santos Silva 

Brasileiro(a), natural de Caxias-MA nascido(a) em 27/03/1988, portador do RG: 16841372001-6 GEJSP-MA CPF: 
01986927300 concluiu o curso de Direito Público -  area  de conhecimento: Negócios, administração e direito, de Pós-
Graduação Lato Sensu, com duração de 360 horas, de acordo com a Resolução  Ng  1 de 06 de abril de 2018 do CNE/CES - 
D.O.U. de 06 de abril de 2018. 

Campo Grande-MS, 12 de janeiro de 2022 

• 
Isadora Ferreira Costa Faria 

Diretora Processos Regulatórios 
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CMT 
Proc.: 007/202 
Folha: 
Rubrica: 

Histórico escolar:  Isaias  José da Silva Neto 
Período de realização: 13/07/2021 a 11/01/2022. Carga horária: 360 horas. 

Polo/Unidade: Polo Anhanguera Caxias (Centro) 

2448715 

litas  
Corpo Docente Iltulagio 1 i F C 

P ido estratigieo Re  gestic,  pablica Ana Cland.ia Moreira Miguel Phihppini Mestre(a) 0 40 40 100  BM  Aprovado  
Gestic,  de pessoes no  seam nadirs,  Renato Trald( Dias Mestre(e) 0 40 40 100 90  Amused°  

Firms4aS pribiiras Mateus Modesto Mestre(a) 0 40 40 100 tOt Aprendo 
Licitz&des e lei de responsabihdade fiscal  Jennifer Bashi°  Mestre(a) 0 40 40 100 tO APriwado 
Orçameett e cordristes infernos e &demos Veruska  Evan&  Pereira Mestre(a) 0 40 40 100 10 Aprovarlo  
Marketing Oldie,  atendimento e censsejcaçalltfla.dade Humberto Dantas de  Mimi._  pastor(a) 0 40 40 100 8.0 Aprovado 
Formula*, gesliio.  e avelMeae  in politic.  pública Relate Traldi  Dies  Mestre(a) 0 40 40 100 10.0 Aprovado 
Inovag"des e sidemas ternolegiros de  apoie a ges1,4e Phidice  

Estratégias de captação de reeersespara o setor público  

John),  lienrique Magalhdes Qssado 

Greiner  Teixeira Marinho Costa 

Mestre(a) 

pautar(a) 

0 

0 

40 

40 

40 

40 

100 

100 

00 

8.0 

0010014vo 

Aprovado 

Certificado registrado  soh  o n2  30030 Livro 89, nos termos da 
Resolução N9  1 de 06 de abril de 2018 do CNE/CES - D.O.U. de 06 
de abril de 2018, e de acordo com as Normas Internas da 
Instituição sobre a matéria. Campo Grande-MS, 13 de janeiro de 
2022. 

atado digitalmente por: 
ra Ferreira Costa Faria 

Rosinalva Alves Goncalves 
Data: 13/01/2022 22:15:47 (Horário de  Brasilia)  

Verifique a autenticidade deste certificado através do QR Coda ou 
acesso https://kroton.platosedulo/docsivahdar  
codigo: 671.671.51ch57e28b43dffecb3d2efl e318666cfl4b406 143 
2988651565568453cceb1b 
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CMTV 
Proc.: 007/2125, 
Folha: 6/7  
Rubrica: 

Universidade Anhanguera Uniderp 
Credenciada pelo Decreto Federal de 18 de dezembro de 1996 no D.O.U. ng 246 de 19 de dezembro de 1996. 

Credenciado pela Portaria Ministerial ng 4069, de 29/11/2005 D.O.U. ng 229, de 30/11/2005. 

Certificado 

0(a) Reitor(a) da Universidade Anhanguera Uniderp, no uso de suas atribuições legais, certifica que  

Isaias  José da Silva Neto 

Brasileiro(a), natural de Canas-MA nascido(a) em 09/09/1989, portador do RG: 16841392001-9 SESP-MA CPF: 
03352417350 concluiu o curso de  MBA  em Gestão Pública -  area  de conhecimento: Negócios, administração e direito, de 
Pós-Graduação Lato Sensu, com duração de 360 horas, de acordo com a Resolução  Ng  1 de 06 de abril de 2018 do 
CNE/CES - D.O.U. de 06 de abril de 2018. 

Campo Grande-MS, 13 de janeiro de 2022  

Isadore  Ferreira Costa Faria 

Diretora Processos Regulatórios 
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CM 
Proc.: 007/20 
Folha: 
Rubrica: 

Coordenayao de Pesquisa e Extensao 
, 

Aluno:  Andre  Luis Ma ta Santos Silva 

CONTEUDO PROGRAMATICO DO CURSO 
TITULO DO CURSO: 
Contabilidade Pública. Controladoria. 

INICIO: 
Junho:2017 

TERMINO: 
Janeiro,2019 

CARGA HORÁRIA: 
360 Horas 

W CRÉDITOS: 

Auditoria Governamental e Docência do 
Ensino Superior 1 

DISCIPUNAS C.H. FREQ. MEDIA 
FINAL CORPO DOCENTE TITULAÇÃO 

ORÇAMENTO PUBIJCO 20 100% 10.0 Hugo Leonardo Menezes de Carvalho MESTRE 
LicrrAglo I 20 100% 10,00 Leonardo Bezerra MESTRE 
ucrrAc/so n 20 100% 9,00 Leonardo Bezerra MESTRE 
FINANÇAS 20 100% 10,00 Hugo Leonardo Menezes de Carvalho MESTRE 
AUDITORIA GOVERNA.MENTAL 20 100% 9,50  Nib  0 Cruz  Net()  DOUTOR 
CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR  PUBLIC°  10 100% 10,00  Leila  Marcia Sousa de Lima Elias DOUTORA 
EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA 10 100% 8,00 Hugo Leonardo Menezes de Carvalho MESTRE 
RELATÓRIOS CONTABEIS 20 100% 9,00  Leila  Marcia Sousa de Lima Elias DOUTORA 
METOIVLOGIA DA PESQU1S A CIENTIFICA 20 100% 8,00 Francisco Gilvan Lima Moreira MESTRE 
CONTROLE E AVALIAÇÃO DE GESTÃO NO SETOR 
PUBUCO 

20 100% 9.00 Leonardo Bezerra MESTRE 

CONTROLADORIA GOVERNAMENTAL 20  100% 7,00 Hugo Leonardo Menezes de Carvalho MESTRE 
ECONOMIA DO SETOR PÚBLICO 20 100% 8,00 Hugo Leonardo Menezes de Carvalho MESTRE 
ELABORAÇÃO DO ARTIGO CIENTIFICO 20 100% 10.00 Francisco Gitvan Uma Moreira MESTRE 
GESTÃO E RESPONSABILIDADE FISCAL 10 100% 9,00  Leila  Marcia Sousa de Lima Elias DOUTORA 
ADMINISTRAÇÃO PUBUCA 20  100% 10,00 Leonardo Bezerra MESTRE 
DOCENCIA DO  ENS  INO SUPERIOR I 30 100% 10.00 Maria  aka  Nunes DOUTORA 
DOCENCIA DO ENSINO SUPERIOR II 30 100% 1 0,00 Maria  Pea  Nunes DOUTORA 
Observações: 
Curso de Pós-Graduação Lego Sensu em Contabilidade Pública, 
Controladoria, Audkoria Governamental e Docência do Ensino Superior 
cm parceria com RG Assessoria, Consukoria e Pós-Graduação LIDA- 
ME e o Instituto de Educação Superior Horizonte - Credenciada pela 
Portaria MEC n 1090. de 31 de agosto de 2012. publicada no D.0.11. 
de 04 de sctembro de 2012. 
Autorizada pela Portaria n° 197. de 04 de outubro de 2012, publicada no 

IrU de 08 de outubro de 2012. 
mo de Ciáncias Contábeis, Bacharelado, reconhecido pela Portaria 

SERES/MEC N° 766 de 21/07,2011. Publicado na Pagina 16 da Seção 
1 do Diário Oficialda União IDOU) de 24 de Julho de 2017  
Curse de Adminliktraybo. Bacharelado, reconhecido pela Portaria 
SERESME.0 N°445 de 19 de de 2017. Publicado maio no D.O.U. de 22 

Resultado Final: APROVADO 

Tema - TCC/Artigo: ESTUDO DE CASO DO MAPA DOS PROCESSOS 
LICITATÓRIOS DO GOVERNO MUNICIPAL DE LAGO VERDE-MA Re e  

s  'tad°  Final:  9,0  

Registrado no livro de e spedição de certificados do Setor de Pós-Graduação da Faculdade 
Horizonte sob o n. 007 no Livro n°008 pg. 001 

Brasilia -DF, 28  dc  janeiro de 2021. ...r 

de Maio de 2017,  Pig  20, Seção I.  Priscilla  Moita  Andersen  Trindade 
Secretária Acadêmica 
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CMTV 
Proc.: 007/2025 
Folha:  
Rubrica: 

Yun/ enison Gahlebnia 
Coordenador 

RG Assessoria, Consultoria e  His- 
Graduação LTDA-ME 

HORIZONTE 1.05-GRADUAÇÃO 

CERTIFICADO 

Certificamos que ANDRE  LUIS  MAIA SANTOS SILVA, registro de identidade n° 16841372001-6 SSP/MA, 
filho de Luis Faustino da Silva e Joseane Maia Santos Silva, nascido em 27 de março de 1988 em Caxias - 
MA. concluiu com aproveitamento o curso de Pós-Graduagilo Lato-Sensu em nível de especialização em 
Contabilidade Pública. Controladoria, Auditoria Governamental e Docência do Ensino Superior. ministrado 
pela Faculdade Horizonte em parceria com o RG Assessoria, Consultoria e Pós-Graduaçao LIDA-ME, com 
carga horiria de 360 horas de atividades e outorga-lhe o presente certificado, a  fen  de que possa gozar de 
todos os direitos e prerrogativas legais.  

Brasilia  - DF. 28 de janeiro de 2021.  

Silvana  Pin:life Gomes de Silva 
Diretora Geral 

Faculdade Horizonte 
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Centro Vniversitário de Tecnologia de Curitida 
Certificado 

E 
O Wfitor do Centro Vniversitário de Tecnologia de Curitiba, no uso de suas atribuições e tendo em vista a conclusão do 

Curso de (Pós-gradua cão em  MBA  Licitarib e Gestão 6  Contratos Adntinistrativos na área de Negócios, 
dministração e Direito, em  dye'.  de Especiafização Lato Sensu, com carga horária total-  de 440 horas, nos termos da 

Resofução n°1/2018 do Conselho Nacional da Educação, confere a  

Atari Luis Ilaia Santos Silva 
grasiiro, natural do Waranficio, nascido a 27 de março de 1988, portador do Wg n° 16841372001-6 MA, 

outorga-lhe o presente CertÉficado, afim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

Curitiba, 27 de junlio de 2024. 

Antri Luis Waia Santo Sifva 
Concfuinte 
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Centro Universitirio Leonardo  da  Vinci  

Gerência Academica / Registro de Diplomas 
presente curso cumpriu as disposições da 

resolução Na1, de 6 de abril de 2018. 

Registro na 136773 livro  D-388, folha na?_. 

lndaial, 12 de julho de 2022. 

Lariesa Taiamara Nunc Nfõonro de Farias 
Secretaria Acadêmica 

CMT 
Proc.: 007/20 
Folha: 
Rubrica: 

Curso de Especialização em Contabilidade Publica 
Histórico escolar de  Andre  Luis Maia Santos Silva 

Oisciplina I Professor-Autor i Titulagio Carga Freguincia Conceito 

Tópicos Especiais em Gestão Financeira lAndreia de Lima [Mestrado 40 F/S A 

A Gestio Estrategica no setor Público . Marcia Costa Alves da Silva 
I- 
¡Mestrado 40 F/5 

Planejamento e Orçamento Público e Gestão Orçamentiria 

Contabilidade Pública 

riara Luiza Gonçalves Freitas 

¡Carline  Rakowski  Savariz 

-S-- 
[Mestrado I 40 

-s 
IHestrado i 40 

F/S 

F/S 

—I 

sponsabilidade Fiscal 
1— 
INathália Helena Fernandes Laffin 1Mestrado 1, 40 F/S 

ntroladoria e Auditoria Pública 
---r 

¡André de Faria Thorniz 
t 

;Doutorado i 40 _ F/S A 

Licitação Pública — riug-o—Rios Bretas ;Doutorado I 40 F/3 A 

Administração Pública 

Finanças Públicas 

?Leonardo Teixeira 
1--; iLeila Lucia Arruda 

[Mestrado 1 F/S ____s 4- 
[;Mestrado • 40 F/S 

-i---- 
Total de Horasi 360 

Assinatura realizada por meio 

de certificado ICP-Brasil 

.••• 
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CMT 
Proc.: 007/20 
Folha: 
Rubrica: 

CENTRO UNIVERSITÁRIO LEONARDO DA VINCI UNIASSELV1 
GRAOUP40 e  POs  

Recredenciado pela Portaria na 763, de 18 de setembro de 2020, publicada no DOU de 21 de setembro de 2020, seção 1, pagina 119_ 

Certificamos que André Luis Maia Santos Silva, CPF 019.869.273-00, concluiu com êxito o curso de 
Pós-Graduação Lato Sensu em 

Gmtabilibabe sPúbfica 
Promovido pelo CENTRO UNIVERSITÁRIO LEONARDO DA VINCI, 

no período de 01 de Janeiro de 2022 a 30 de Junho de 2022, totalizando 360 horas. 

lndaial, 12 de julho de 2022. 

Assinatura realizada por meio 
de certificado ICP-Brasil 

André Luis Maia Santos Silva Tiago  Lorenzo  Stachon  
Titulado Pro-Reitor de Pós-Graduação 

httpsWiliplomadigital.uniasselvi.com.br  

Código de Validação 

1472.1472.998d43c0a623a1785e76cee0eec913371b1073c0cfa69f738130c73891938ed9 
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CMTV 
Proc.: 007/2025 
Folha: 
Rubrica: 

Imprimir 

05/02/2016 Declaração de Cadastro 

11 

TRIBUNAL DE CONTAS 

DECLARAÇÃO 

Declaramos para os devidos fins que o Sr./Sra ANDRE  LUIS  MAIA SANTOS SILVA, 
realizou o cadastro eletrônico junto ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, 
com as seguintes informações: 

Representante 
Legal: ANDRE  LUIS  MAIA SANTOS SILVA 

Unidade ou Poder SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, • Vinculado: ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE SÃO  JOSE  DE RIBAMAR 

Responsabilidade: Contador 

Cargo: CONTADOR GERAL 

Data de Cadastro: 07/07/2015 

Nesta data, validei os seguintes registros no Sistema de Informações Gerenciais e 
de Responsáveis do TCE/MA: 

• Dados Pessoais do Responsável 

• Dados do Mandato do Responsáve 

São 2/2016 

DAVIDSON LU LAGO SANTOS  
MAT  999i1462 

hap://www ,tce.m agov.br /gestor esiclec I ar  ac  ao.z ul 7manciatold=21566 
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CMT 
Proc.: 007/2 
Folha: 
Rubrica: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOSÉ DE RIBAMAR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

TERMO DE POSSE 

AOS 08 DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE DOIS MIL E QUINZE, COMPARECEU A ESTE 

ÓRGÃO ANDRE  LUIS  MAIA SANTOS SILVA, QUE EXIBINDO O ATO DO EXCELENTÍSSIMO SR. 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOSÉ DE RIBAMAR, DATADO DE 08 DE JUNHO DE DOIS MIL E 

QUINZE, TOMOU POSSE NO CARGO DE CONTADOR GERAL, SÍMBOLO  ISO-1 E PRESTOU 

COMPROMISSO DE FIELMENTE EXERCER AS FUNÇÕES DO REFERIDO CARGO, CUMPRIR A 

CONSTITUIÇÃO, LEIS, DECRETOS E REGULAMENTOS. 

APRESENTOU OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

TÍTULO DE ELEITOR N° ZONA N° SEÇÃO N° 

CARTEIRA DE IDENTIDADE N° 168413720016 SSP/MA 

CPF N° 01986927300 

PIS/PASEP N° 

REGISTRO PROFISSIONAL/CONSELHO REGIONAL  NJ°  

CERTIFICADO DE RESERVISTA N° 

ATESTADO DE CAPACIDADE FÍSICA MENTAL (PERÍCIAS MÉDICAS) 

DECLARAÇÃO DE BENS 

BANCO: BRASIL AGÊNCIA: 5897-1 C/C: 8.657-6 

OUTROS  

SAO  JOSÉ DE RIBAMAR (MA), 08 DE JUNHO DE 2015. 

KELMA CRITIJ1A  SANTOS  COSTA MELD  
Coordenador de Direitos e Registros 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOSÉ DE RIBAMAR/MA 
Praça da Matriz, 161 —  So  José de Ribamar — MA —98 3224-1892 — www.sjr.ma.gov.br  
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CMT 
Proc.: 007/202 
Folha: 
Rubrica: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOSÉ DE RIBAMAR 

GABINETE DO PREFEITO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE  SAO  JOSÉ DE RIBAMAR/MA, no uso de suas 

atribuições legais, 

RESOLVE  

Nomear, nos termos do inciso II do  art.  17 da Lei Complementar 25/2011, 

ANDRE LdIS MAIA SANTOS SILVA para o cargo em comissão de Contador Geral, 

Símbolo  ISO-i, na Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE  SAO  JOSÉ DE RIBAMAR, EM 08 

DE JUNHO DE 2015. 

GILLIANO  FRED UTRIM 

Prefeito Municipal de a de Ribamar 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO JOSE  DE RIBAMAR/MA 
Rua  Arthur  Azevedo, 48 —São Jose de Ribamar — MA — 98 3224 7150 — www.sjr.ma.gov.br  



EM BRANCO 

• 

• 



CMTV 
Proc.: 007/20  
Folha:  
Rubrica: 

CÂMARA  MUNICIPAL DE COD 
www.camaradecodo.ma.gov.br  

CÂMARA MUNICIPAL DE cone 
Ato publicado oficialmente 

nesta data, por afixação na sede 
( Const. Est.,art 147, 

Coelft, 

PORTARIA N°  C  , EM 02 DE JANEIRO DE 2013. 

Dispõe sabre a nomeacio do 
servidor(a), André Luis Maia Santos, 
ao cargo de Assessor Conbibil, 
motivada pelo inicio da Legislatura 
2013/2016, para o biênio 2013/2014, 
por ato do Presidente da Câmara 
Municipal. 

O Exmo. Sr. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CODÓ, ESTADO DO MARANHÃO, usando de suas atribuições legais e em 
conformidade com o artigo 27 da Lei Orgânica deste. Município, 

RESOLVE 

Art.  10  - Nomear de acordo com as normas regimentais e a Lei 
Orgânica do Município de  Cock)  — MA, o servidor Sr. André Luis Maia Santos 
da Silva para o cargo de Assessor Contábil,  CC-01, brasileiro, solteiro, 
portador do CPF n° 019.869.273-00 e RU n° 1684372001-6 SSP/MA, 
residente e domiciliado à Avenida Bahia,104, Apart.104, bloco 55, 
condomínio Granvillage-Raposa Turn/São Luis Maranhão.  

Art.  20  - Esta portaria entra em vigor nesta data, com publicação 
e afixação no  patio  interno da  Camara  Municipal, em lugar visível ao povo, 
nos termos em que dispõe o  art.  17, inc. I, alínea "1", do Regimento Interno da  
Camara  Municipal de Codó, Estado do  Maranhao,  revogadas as disposições 
em contrário. 

GABINETE DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR VEREADOR 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE COD45, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2013. 

Brito 
Presidente da Ciimart-Municipal de Codii/MA 

Praça do Parlamento, 456- Bairro  Sao  Benedito, CodO — MA - CEP: 65.400-000 -Fone (99) 3661-1266 
CGC 06.652.119/0001-25 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE APICUM-ACU/MA 

Av. Cândido Reis, 05— Novo Apicum - Apicum-Açu, MA - CEP: 65275-000 

CNPJ: 01.612.531/0001-06 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS para os devidos fins de prova, que a empresa ATIVO 

ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTAB1L LTDA, inscrita no CNR1 n° 

32.456.067/0001-21, situada na Rua 7 Setembro, 1931, Centro, CEP 65.780-000, 

Governador Eugênio Barros — MA, presta serviços de assessoria e consultoria contábil 

desde 15/04/2019 até a presente data, tendo executado satisfatoriamente os serviços 

junto à Prefeitura Municipal de Apicum-AçulMA, comprovando de forma exemplar a 

sua qualificação técnica e notória especialização na sua atividade precipua. 

Atestamos ainda que os compromissos assumidos foram cumpridos sem 

restrições, não constando em nossos registros, até presente data, fato que desabone 

comercialmente ou tecnicamente sua conduta e responsabilidades  corn  as obrigações 

assumidas. 

• 

• 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para todos os fins de direito, que a empresa ATIVO ASSESSORIA E 
CONSULTORIA CONTABIL, estabelecida na Rua 07 de Setembro, 1931, Centro.  Gov.  
Eugênio Barros/MA, CNPJ ri° 32.456.067/0001-21, presta serviços de assessoria e consultoria 
em contabilidade na  Area  pública junto a Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar/MA desde 
16/02/2021. A referida empresa cumpriu sempre e pontualmente com as obrigações contratuais 
assumidas, no tocante aos serviços solicitados, nada tendo que desabone a sua conduta técnica. 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

Paço do Lumiar/MA, em 06/04/2022 

Flávia  Virginia  Pereirlaseo da Silva 
Secretária Municipal de Administração e Finanças SEMAF 
7p7A--  Q 

tw i'  IC  Ill 1, X I RA.I(.UMAAL -, t. DE PAÇO DO Lii MIA R  
it  

7—: a Poder Judiciário do TJ-MA 
ikscip  'ego  por SEMELHANÇA - Firmais) de: 
FLAV A  VIRGINIA  PERETRA SOLAECO DA SILVA 

.............0.". 06/04  16:613:04 
Ato: 13.1T.2 

Total: R$ 669 Emo RS 614 IMPOSTO! RS 0 ID  

Em testemunhe da von:is& 

4/10.  
SARAH  GA lEt. IBEIRO CARDOSO 
TABELIA E EGISTRADORA SUBSTIT 

Solo-  RECFIR031634HPOUE3LOHLM33623 

Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar 
Praça da Matriz, s.,11°. Centro.  Cep  65.130-000, Paço do Lumiar, Maranhão, Brasil 

CNPJ n 06.003.636/0001-73  HOME  paga: www.pacodolunliar.rna.:zov.hr  
E-mail:  dtuinpla pacodolunnannia.tlov.hr  Telefone (98) 2016-7782 

AÇO DO 

UMIAR 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 

CNP.I N° 01.612.329/0001-76 

A I ESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para todos os fins de direito, que a empresa ATIVO ASSESSORIA & 

CONSULTORIA CONTABIL LTDA, estabelecida na rua 7 de setembro n° 1931, Centro, 

Governador Eugenio Barros — MA, CNPJ 32.456.067/0001-21, foi nossa fornecedora de serviços 

técnicos em Assessoria e Consultoria Contabil, no período de 01 de fevereiro de 2023 a 31 de 

dezembro de 2023. A referida empresa cumpriu sempre e pontualmente com as obrigações assumidas, 

no tocante aos serviços solicitados, pelo que declaramos estar apta a cumprir com o objeto contratado, 

nada tendo que a desabone. 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

Trizidela do Vale, 01 de fevereiro de 2024 

-KRANCISCO MARTINS PEREIRA  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale 

Presidente 

FRANCISCO 
MARTINS 
PEREIRA:1584089 
1304  

Assinado de forma digital 
por FRANCISCO MARTINS 

PERE1RA:15840891304 

Dados: 2024.02.01 
11:07:05 -03'00' 

Avenida Deputado Carlos Melo, N2 1670— Aeroporto. CEP: 65.727-000 
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PASSAGEM FRANCA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a EMPRESA: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA 

CONTABIL, inscnta no CNPJ sob o n° 32.456 067/0001-21 situada na Rua 07 de Setembro. 1931. Centro. 

Governador. Eugenio Barros-MA, presta serviço especializado na execução de serviços técnicos de 

assessoria e consultorla contábil no Município de PASSAGEM FRANCA — MA, conforme descritos 

abaixo: 

• Assessona e Consultoria contábil na elaboração e fechamento dos balancetes mensais e anual 

(Prefeitura e Fundos Municipais). 

• Assessona e Consultora contábil na elaboração e fechamento dos balanços gerais (Prefeitura e 

Fundos  Municipals  e demais ergãos), 

• Assessoria e consultoria para elaboração dos projetos de leis orçamentarlas, com a realização de 

audiências públicas: 

• Acompanhamento da escrituração contabil, orçamentária, financeira e patrimonial; 

• Preparação e encaminhamento da documentação que integra a prestação de contas anual da 

Prefeitura e seus antes e demais compromissos da municipalidade. instruída  corn  relatórios de 

gestão e outros instrurnentos necessários consoante legislação especifica do Tribunal de Contas do 

Estado do Maranhão' 

• Supervisão da escrituração contabsi de todos os atos e fatos relativos ao Orçamento e as variações 

patrimoniais das unidades gestoras pelo método das partidas dobradas e em meio eletrônico, 

• Prestações de contas dos programas do PNAE, PNAT. PDDE, por intermédio do Sistema de Gestão 

de Prestação de Contas — SIGPC' 

• Elaboração do relatório de Gestão Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e 

Demonstrativos que o acompanham.  corn  as respectivas publicações:. 

• Elaboração do SIOPE /  Slops  MCS / DOA /  SAE:  

• Acompanhamento durante o processo de fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de 

Maranhão- TOE, Controladoria Geral da União CGU e Departamento Nacional de Auditoria do 

Sistema  On=  de Saúde DENASUS. para prestar informações e orientar a equipe de Controle 

Inferno da Administração para atendimento adequado ao Controle Externo, de acordo com as 

disposições legais: 

• Elaboração de defesas e acompanhamento processual junto ao TOE. 

Registramos ainda que foi executado de forma satisfatória não existindo em nossos registros, ate a presente 

data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade  corn  as obrigações assumidas 

POsagem Franca - MA, 17 de Dezembro de 2020. 

-- 4- 
.r 

•• i' K., •  

Leyla Aridrea \a,t5'a de Torres Pereira 
Secretario Municipal de Finanças 

Poder Judicierio  Tim  Selo 
RECFIR0307910vwu7IKAPEBTyW31. 
17/ 12f2020 15 53 21, AU) 13 17 2  Partials)  
LEYLA  ANDREA  SB A DE TORRES PEREIRA  
Roc  Firma 5emelmanca Total RS 4 04 5mol R$ 
4.40 FERC RS 0.10 FADE0 RS 0.17 FEMP R$ 
0.17  Consults  em httos //solo t)m* jus o" cr 3 

17.14 . 
7'1E1 az o 

(1 ' 
Pga.  Presidente  Medici, n.9 503 —Centro CEP. 

Telefax: (99) 3558-1212 e-mail: 
CNN. 10.438.570-0001-11  
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Sao Luis - MA, 22 de maio de 2024. 

RiVleOlf •  
Dr.  Antdnio Blecaute Costa Barbosa Prola. Dra. ka Márcia Ribeiro de Souza Serra 
Conselheiro-Substituto do TOE-MA Pra-Reitora de Extensão e Assuntos 

Diretor Geral da ESCEX Estudantis - PROFXAE/UFMA 

Profa.  bra.  Ligia Tchaicka 
Coordenadora Geral 

do UEMAnet 

.
SMAL 

..#4A DE NTAS 
DI  
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140 CERTIFICADO 
. . • • • • * * • • • ' 

0 Tribunal de Contas do Estado do  Maranhao  (TCE-MA), por meio da Escola Superior de Controle Externo 
(ESCEX), em parceria com a Universidade Estadual do Maranhão (UP/VIA), por intermédio da Pró-Reitoria de 
Extensão e Assuntos Estudantis (Proexae) e do Núcleo de Tecnologias para Educação (Uemanet), certificam que 
ISAÍAS  JOSE  DA SILVA NETO concluiu o curso em "Licitações Públicas e Contratos Administrativos", no 
período de 5 de maio de 2023 a 15 de abril de 2024, com carga horária de 150 horas. 
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MÓDULO TEMÁTICA 

Legislação Básica: Disposições da Lei n°14.133, de 1° de 

abril de 2021 

As licitações públicas  

ill Os contratos administrativos 

II  

30h 

Matriz Curricular 

CH 

10h 

30h 

IV As irregularidades e as punições 

V Aspectos complementares da Lei de Licitações e 
Contratos 

Legislação especifica sobre licitações e contratações 
públicas 

VII 0 controle externo das licitações e contratos 

CARGA HORÁRIA TOTAL 

20h 

25h 

20h 

150h 

VI  

15h 

CMTN 
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XIAS 
Diário Oficial do Município • Atos do Poder Executivo Municipal 

ANO XXIV N° 5177 • CAXIAS (MA), QUARTA-FEIRA, 03 DE FEVEREIRO DE 2021 Edição de Hoje: 13 paginas 

DECRETO N°97 DE 03 DE FEVEREIRO DE 
2021. 

Nomeia e Exonera os 
integrantes do quadro abaixo 
para os cargos em comissão 
da Prefeitura Municipal de 
Caxias/MA, e dá outras 
providáncias. 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS, Estado 
do  Maranhao,  Fitbio José Gentil Pereira Rosa, 
no uso de suas prerrogativas e atribuições legais, 
fundamentado no  art.  65, incisos II, VIII, XII, da Lei 
Orgânica do Município, 

DECRETA:  
Art.  10. Ficam nomeados os integrantes do 

quadro abaixo para os cargos em comissão da 
Prefeitura Municipal de Caxias/MA: 

NOME CARGO SiMBOLO 

MOISÉS 
HOLANDA 

DOS 
SANTOS 

SECRETARIO 
ADJUNTO DE 

ARTICULAÇÃO 
POLÍTICA 

AS-3 

GEOVANE 
CARLOS DA 

LUZ 
OLIVEIRA 

SECRETARIO 
ADJUNTO DE 

RECEITA 
AS-3 

ANTÓNIO 
DOS REIS 

SECRETARIO 
ADJUNTO DE 

OBRAS  
AS-3 

JOSE  
CLAUDIO 

FERREIRA 
DE CASTRO 

SECRETARIO 
ADJUNTO DE 

LI MPEZA 

AS-3 

ADRIANO 
BATISTA 
NOVAIS 

SECRETARIO 
ADJUNTO DE 
HABITAÇÃO 

AS-3 

ALBERTO DE 
CARVALHO 

simÃo 

SECRETARIO 
ADJUNTO DE 
TRANSPORTE 

AS- 
3 

MACIEL 
MOURÃO RAMOS 

SECRETARIO 
ADJUNTO DE 

CULTURA 

AS- 
3 

ADELSON DA 
COSTA PEDROSA 

SECRETARIO 
ADJUNTO DE 

ESPORTE 

AS- 
3 

FERNANDO A.P. 
DOS SANTOS 

SECRETARIO 
ADJUNTO DE 

TURISMO 

AS- 
3 

HERBERT  SILVA 
SECRETARIO 

ADJUNTO DE 
AGRICULTURA 

AS- 
3 

ELISA MARIA 
TORRES DA 

SILVA 

SECRETARIA 
ADJUNTA DA 

MULHER 
AS-3 

CAXMAR 
FONSECA SIMAO 

OUVIDOR 
AS- 
4 

REI NALDO 
FERREIRA 

DIRETOR 
OPERAÇÃO DO 

SAAE 

AS- 
3 

JOSE  WILSON 
CHAVES DOS 

SANTOS 

DIRETOR  
PREVIDÉNCIARIO 
DO CAXIAS-PREV 

AS- 
3 

ANDRÉ  LUIS  
GONÇALVES DE 

AZEVEDO 

DIRETOR 
ADMINISTRATIVO 
DO CAXIAS-PREV  

AS- 
3 

Art.  2°. Ficam exonerados os integrantes do 
quadro abaixo para os cargos em comissão da 
Prefeitura Municipal de Caxias/MA: 

Criado pela  Lei 2.33112017 
heteilwa Vunopal de ,ax Seemla la Mureopal de 
Geverro, Art.::Leaçau Polit eta e SeguranGa F-`41,1lep  
Praça  d Pafrhet1n. 630 - Ceram C:FP-  65 l'iC0-00:: 

eittd:.,,wors.ca .,as.rr a g.7..v. 
E-malgethirleleAcaxias mto Eaq.b• 
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NOME CARGO SÍMBOLO 

ANDRÉ 
LUÍS MA 
SANTOS 

SILVA 

CONTROLADORIA 
GERAL DO 
MUNICÍPIO 

ISOLADO 

ISAIAS  
JOSE  DA 

SILVA 
NETO  

ASSESSOR 
JURÍDICO SÊNIOR 

AS-3 
 

Art.  30. Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
CAXIAS, AOS TRÊS DIAS DO MÊS DE 
FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E 
UM. 

FÁBIO JOSÉ GENTIL PEREIRA ROSA 
Prefeito Municipal 

DECRETO N° 101 DE 03 DE FEVEREIRO DE 
2021. 

Nomeia o integrante do quadro 
abaixo para o cargo em 
comissão da Controladoria Geral 
do Município e dá outras 
providências. 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS, Estado 
do  Maranhao,  Fábio José Gentil Pereira Rosa, 
no uso de suas prerrogativas e atribuições legais, 
fundamentado no  art.  65, incisos II, VIII, XII, da Lei 
Orgânica do Município, 

DECRETA:  

Art.  1°. Fica nomeado o integrante do quadro 
abaixo para o cargo em comissão d a 
Controladoria Geral do Município: 

NOME CARGO SÍMBOLO 

ISAIAS 
JOSÉ 
DA 

SILVA 
NETO  

CONTROLADOR 
GERAL DO MUNICIPIO 

ISOLADO 

Art.  2°. Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
CAXIAS, AOS TRÊS DIAS DO MÊS DE 
FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E 
UM. 

FÁBIO JOSÉ GENTIL PEREIRA ROSA 
Prefeito Municipal 

Criado peia Lei 2.331/2017 

Prefeitura Municipal de Caxias Secretaria Municipal de 

Governo, Articulação Política e Segurança Publica 
Praga do  Pantheon,  600- Centro CEP: 65.600-000 

http://www.caxias.ma.gov.br/ 
E-mad:gabinete@caxias.ma.gov.br  
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DECRETO N° 335 DE 28 DE DEZEMBRO DE 
2020. 

PRORROGA 0 MANDATO 
DOS MEMBROS DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL — COMSEAN DE 
CAXIAS/MA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS, 
ESTADO DO MARANHÃO, Fábio José Gentil 
Pereira Rosa, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o artigo 65, inciso VII, da lei Orgânica do 
Município, 

Considerando, que desde a segunda quinzena 
do mês de março de 2020 o Município tem 

11. determinado uma quarentena em todas as 
instituições públicas e privadas, tendo somente 
deixando funcionar as atividades essenciais; 

Considerando, que por determinação de 
entidades sanitárias em todos os níveis 
recomendam o isolamento social, o uso de 
máscaras e a não realização de eventos que 
levem a aglomeração; 

Considerando, que o pôs pandemia traz 
incerteza de quando todas as instancias 
econômicas privadas e públicas voltem a 
funcionar na sua capacidade total; 

Considerando que as atividades do 

• COMSEAN são de fundamental relevância para o 
Município de Caxias; 

Considerando o que determina a Lei n° 
1.617/2006 que CRIA O CONSELHO 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL - COMSEAN, NO SEU  ART.  40; 
O Conselho Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional do Município de Caxias será 
composto por, no mínimo, 15 conselheiros, 
sendo 1/3 de representantes do Poder Público 
Municipal e 2/3 de representantes da 
Sociedade Civil Organizada. §6°: "0 Mandato 
dos membros representantes da sociedade 
civil no COMSEAN será de 02 (dois) anos, 
admitidas duas reconduções consecutivas"; 

CMT 
Proc.: 007/202  
Folha: 

Quarta-feira, 03 de Feytotaicie.2021 rta. 

DECRETA:  

Art.  1° Fica prorrogado o mandato dos 
membros do Conselho Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional — 
COMSEAN DE CAXIAS /MA para a gestão 2020 
— 2022, lista em anexo;  

Art.  2° Ficam convalidados os atos dos 
membros do Conselho Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional — 
COMSEAN, praticados no exercício da função a 
partir de 11 de julho de 2020;  

Art.  3° Fica Revogado o Decreto n. 0  314, DE 
26 DE NOVEMBRO DE 2020;  

Art.  4° Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de 
11 de julho de 2020; 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
CAXIAS, DO ESTADO DO MARANHÃO, AOS 
VINTE OITO DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO, DO 
ANO DE DO IS MIL E VINTE. 

Fábio José Gentil Pereira Rosa 
Prefeito Municipal 

5  

Criado  pale  Lei 2.33112017 

Prefeitura Municipal de Caxias Secretaria Municipal de 

Governo, Articulação Política e Segurança Pública 

Praga do  Pantheon,  600- Centro CEP: 65.600-000 

http://www.caxias.ma.gov.br/ 
E-maiLgabinete§caxias.ma.gov.br  
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Quarta-feira, 03 de Femytedle 2021 

II- SOCIEDADE CIVIL 

http://www.caxias.ma.gov.br/ 
E-mattgabineteigcaxias.rna.gov.br  
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LISTA DE CONSELHEIROS 

I - PODER PÚBLICO 

Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social 

Titular: Nathália Coelho Soares 

Suplente: Francisco de Assis Abreu Júnior 

Secretaria Municipal de Saúde 

gb Titular: Maria do Socorro de Souza Coutinho 
Melo 

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO 
BAIRRO PAI GERALDO 

TITULAR: Jean dos Santos  Ribeiro 

SUPLENTE: Antônio Ferre ira de Assunção 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE CAXIAS — MA - APAE 

TITULAR: Abgail Lima de Sousa Bastos 

SUPLENTE: Rosa Maria Reis da Silva 

Suplente: Allannessa Raihaelle Costa Macêdo 
de Araújo 

Secretaria Municipal de Educação, Ciência 
e Tecnologia 

Titular: Lida Regina Silva Costa Pinheiro 

Suplente: Elda Girlane dos Santos Silva 
Cardoso 

Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca 

Titular: Luciana Andréa da Costa Soares 

Suplente: Augusto César Costa Martins 

AssociAgÃo DE PAIS E MESTRES DA 
ESCOLINHA TIA JOANA 

TITULAR: Joana da Silva 

SUPLENTE: Marcos Gean Rodrigues da Silva 

PASTORAL DA CRIANÇA 

TITULAR: Maria Júlia Souza Santos 

SUPLENTE: Maria Antônia da Conceição 

CARITAS DIOCESANA 

TITULAR: José Francisco dos Santos 

SUPLENTE: Helinalva Ribeiro dos Santos 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

Titular: Chardeylton Linhares Meneses 

Suplente: DeIma Silva Tatagiba de Oliveira 

Criado pela Lei 2.331/2017 
Prefeitura Municipal de Caxias Secretaria Municipal de 
Governo, Articulaçâo Política e Segurança Pública 
Praça do  Pantheon,  600- Centro CEP: 65.600-000 
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DIOCESE DE CAXIAS 

TITULAR: Gilberto Santos Silva 

SUPLENTE: Luis da Conceição dos Santos 
Borges 

SINDICATO DOS AG ENTES 
COMUNITARIOS DE SAÚDE DA REGIONAL DE 
CAXIAS-MA-SINACSRC 

EXTRATO DE CONTRATO 

30 (TERCEIRO) TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO 001410/2018 DO PREGÃO 
PRESENCIAL N°040/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°03067/2020. 

TITULAR:  Iris  Regina Marinho da Silva 

SUPLENTE: Janekeila Pereira da Silva 

• CENTRO DE ESTUDOS SUPERIORES DE 
CAXIAS - SESC  

PARTES: MUNICÍPIO DE CAXIAS-MA, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, PLANEJAMENTO E 
ADMINISTRAÇÃO DE CAXIAS CNPJ: 
06.082.820/0001-56 E A EMPRESA BITMAIL 
SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA — ME, 
CNPJ: 12.183.982/0001-83. 

TITULAR: Magnália de Jesus Sousa 
Magalhães 

SUPLENTE: Irene Sousa Silva 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL — 
OAB — suBsEgÃo DE CAXIAS-MA 

TITULAR: Vania Cristina Carvalho de Almada 

SUPLENTE: Elines Oliveira dos Santos 

TENDA ESPÍRITA DE UMBANDA SÃO 
GERÔNIMO 

TITULAR: Maria Divina do Nascimento 

SUPLENTE: Luiz Felipe Nascimento  

OBJETO: ADITIVAR A VIGÉNCIA EXPRESSA 
NA CLAUSULA QUARTA DO CONTRATO 
INICIAL. 

FUNDAMENTO LEGAL: LEI N° 8.666, DE 21 DE 
JUNHO DE 1993. 

VIGÊNCIA: INÍCIO: 30/12/2020. TÉRMINO: 
30/06/2021. 

SIGNATARIOS: PELA CONTRATANTE: TALMIR  
FRANKLIN  ROSA NETO, CPF N° 249.754.273-
20, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS, 
PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO PELA 
CONTRATADA:  ANTONIO  MARCOS SANTANA 
FARIAS, CPF N° 863.979.403-06. CAXIAS - MA, 
30 DE DEZEMBRO DE 2020. 

TRANSCRIÇÃO: TRANSCRITO EM LIVRO 
PRÓPRIO DO MUNICÍPIO DE CAXIAS- MA EM 
30 DE DEZEMBRO DE 2020.  DR.  ADENILSON 
DIAS DE SOUZA, OAB N° 11.005— OAB/MA, 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

Criado pela Lei 2.331/2017 
Prefeitura Municipal de Caxias Secretaria Municipal de 
Governo, Articulaçáo Política e Segurança Pública 
Praça do  Pantheon,  600- Centro CEP: 65.600-000 

http://www.caxias.ma.gov.br/ 
E-matigabinete@caxias.ma.gov.br  
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EXTRATO DE CONTRATO 

10  (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO  IC  001.028.03279.2019 DA 
INEXIGIBILIDADE N° 028/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01965/2020. 

PARTES: MUNICÍPIO DE CAXIAS-MA, POR 
INTERMEDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E TECNOLOGIA DE 
CAXIAS CNPJ: 06.082.820/0001-56 E A 
EMPRESA INFATEC COMERCIO E SERVIÇOS 
TECNOLÓGICOS EIRELI — ME, CNPJ: 
02.206.643/0003-83. 

OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO 
EXPRESSA NA CLAUSULA QUARTA DO 
CONTRATO INICIAL. 

FUNDAMENTO LEGAL: LEI N° 8.666, DE 21 DE 
JUNHO DE 1993. 

VIGÊNCIA: INÍCIO: 21/09/2020. TÉRMINO: 
21/09/2021. 

SIGNATARIOS: PELA CONTRATANTE: ANA 
CELIA PEREIRA DAMASCENO DE MACEDO, 
CPF N° 334.998.883-00, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E 
TECNOLOGIA, PELA CONTRATADA:  JOSE  
AGAMENON OLIVEIRA, CPF 432.574.613-72. 
CAXIAS - MA, 21 DE SETEMBRO DE 2020. 

TRANSCRIÇÃO: TRANSCRITO EM LIVRO 
PRÓPRIO DO MUNICÍPIO DE CAXIAS- MA EM 
21 DE SETEMBRO DE 2020.  DR.  ADENILSON 
DIAS DE SOUZA, OAB N°11.005 — OAB/MA, 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 001 DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇO 026.2020 — PREGÃO ELETRÔNICO 
023.2020. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02206/2020. 

PARTES: MUNICÍPIO DE CAXIAS-MA, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E TECNOLOGIA DE 
CAXIAS CNPJ: 06.082.820/0001-56 E A 
EMPRESA GPA GERENCIAMENTO E 
PROJETOS LTDA, CNPJ: 11.175.931/0001-47. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
ELÉTRICO E HIDRÁULICO NECESSÁRIOS 
PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA NAS 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E HIDRÁULICAS 
DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA. 

FUNDAMENTO LEGAL: LEI N° 8.666, DE 21 DE 
JUNHO DE 1993. 

VIGÊNCIA: INICIO: 11/11/2020. TÉRMINO: 
31/12/2020. 

RECURSO FINANCEIRO: FUNDO DE 
MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
• 02.07.12.361.0009.2023.0000 
3.3.90.30.00 — MATERIAL DE CONSUMO. 

SIGNATARIOS: PELA CONTRATANTE: ANA 
CELIA PEREIRA DAMASCENO DE MACEDO, 
CPF N° 334.998.883-00, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E 
TECNOLOGIA, PELA CONTRATADA: DANIEL 
ARCARI, CPF 002.379.790-80. CAXIAS - MA, 11 
DE NOVEMBRO DE 2020. 

TRANSCRIÇÃO: TRANSCRITO EM LIVRO 
PRÓPRIO DO MUNICÍPIO DE CAXIAS- MA EM 
11 DE NOVEMBRO DE 2020.  DR.  ADENILSON 
DIAS DE SOUZA, OAB N° 11.005 — OAB/MA, 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

Criado pela Lei 2.331/2017 
Prefeitura Municipal de Caxias Secretaria Municipal de 
Governo, Articulação Politica e Segurança Pública 
Prava do  Pantheon,  600- Centro CEP: 65.600-000 

http://www.caxias.ma.gov.br/ 
E-mad:gabinete@carjas.m.gov.br  
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EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 001 DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇO 028.2020 - PREGÃO ELETRÔNICO 
023.2020. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 14° 02205/2020. 

PARTES: MUNICÍPIO DE CAXIAS-MA, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E TECNOLOGIA DE 
CAXIAS CNPJ: 06.082.820/0001-56 E A 
EMPRESA MENDES & VIANA COMERCIO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ: 
11.225.889/0001-21. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
ELÉTRICO E HIDRÁULICO NECESSÁRIOS 
PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA NAS 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E HIDRÁULICAS 
DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO DE 
CAXIAS — MA. 

FUNDAMENTO LEGAL: LEI N° 8.666, DE 21 DE 
JUNHO DE 1993. 

VIGÊNCIA: INICIO: 02/12/2020. TÉRMINO: 
02/12/2021. 

RECURSO FINANCEIRO: FUNDO DE 
MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
• 02.07.12.361.0009.2023.0000 
3.3.90.30.00 — MATERIAL DE CONSUMO.  

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N°001 DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇO 029.2020 - PREGÃO ELETRÔNICO 
023.2020. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO t4° 02204/2020. 

PARTES: MUNICÍPIO DE CAXIAS-MA, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E TECNOLOGIA DE 
CAXIAS CNPJ: 06.082.820/0001-56 E A 
EMPRESA  RC  TEIVE COMERCIO E 
DISTRIBUIÇÃO, CNPJ: 04.176.836/0001-00. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
ELÉTRICO E HIDRÁULICO NECESSÁRIOS 
PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA NAS 
INSTALAÇÕES ELETRICAS E HIDRÁULICAS 
DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO DE 
CAXIAS — MA. 

FUNDAMENTO LEGAL: LEI N° 8.666, DE 21 DE 
JUNHO DE 1993. 

VIGÊNCIA: INICIO: 03/12/2020. TÉRMINO: 
03/12/2021. 

RECURSO FINANCEIRO: FUNDO 
MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
02.07.12.361.0009.2023.0000 3.3.90.30.00 — 
MATERIAL DE CONSUMO. 

DE 

Aft  SIGNATARIOS: PELA CONTRATANTE: ANA 
MINP CÉLIA PEREIRA DAMASCENO DE MACEDO, 

CPF N° 334.998.883-00, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E 
TECNOLOGIA, PELA CONTRATADA: GISELLE 
MENDES TEIXEIRA, CPF 026.447.683-22. 
CAXIAS - MA, 02 DE DEZEMBRO DE 2020. 

TRANSCRIÇÃO: TRANSCRITO EM LIVRO 
PRÓPRIO DO MUNICÍPIO DE CAXIAS- MA EM 
02 DE DEZEMBRO DE 2020.  DR.  ADENILSON 
DIAS DE SOUZA, OAB N° 11.005 — OAB/MA, 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

SIGNATARIOS: PELA CONTRATANTE: ANA 
CÉLIA PEREIRA DAMASCENO DE MACEDO, 
CPF N° 334.998.883-00, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E 
TECNOLOGIA, PELA CONTRATADA: MARCOS 
CABRAL TEIVE, CPF 785.134.569-34. CAXIAS - 
MA, 03 DE DEZEMBRO DE 2020. 

TRANSCRIÇÃO: TRANSCRITO EM LIVRO 
PRÓPRIO DO MUNICÍPIO DE CAXIAS- MA EM 
03 DE DEZEMBRO DE 2020.  DR.  ADENILSON 
DIAS DE SOUZA, OAB N° 11.005— OAB/MA, 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

Criado pala Lei 2.331/2017 
Prefeitura Municipal de Caxias Secretaria Municipal de 
Governo. Articulação Politica e Segurança Pública 
Praça do  Pantheon,  600 - Centro CEP: 65.600-000 

http://www.caxias.ma.gov.br/ 
E-maiLgebinete@caxias.rna.gov.br  
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EDITAL N° 001/2021- SELEÇÃO ARTÍSTICA E 
CULTURAL 

"CARNAVAL 2021" 

DA JUSTIFICATIVA 
Diante do atual cenário de crise sanitária, que assola a 
humanidade, causada pela pandemia do COVID19 e, 
considerando ainda, as medidas de prevenção, controle 
e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, 
conforme disposto no Decreto  re  35.660, de 16 de 
março de 2020, bem como no Plano de Contingência 
elaborado pelo Estado do Maranhãq o presente 
EDITAL DE SELEÇÃO ARTÍSTICA E 
CULTURAL para o carnaval através de apresentação 
de  "VIDEO  GRAVADO" pelo proponente epostado 
em redes sociais com a identificação 
(#CanravalCaxiasMa2021), ressalta-se ainda que os 
artistas/grupos selecionados não poderão incitar 
aglomeração, ou seja, não é permitido em hipótese 
alguma a presença do público para apreciação durante 
a gravação do  video.  0 presente editaljustifica-se como 
uma alternativa de continuidade A difusão cultural 
fomentada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAXIAS, por meio da Secretaria Municipal de 
Cultura, Patrimônio Histórko, Esporte, Turismo e 
Juventude. 
Além disso, o presente procedimento justificase pela 
necessidade de promoção à cultura, a ser difundida 
através de serviços artísticos culturais prestados por 
artistas de um modo geral, neste período de crise já 
mencionado, onde serão pró-selecionados, desde que 
cumpram todos os requisitos previstos neste edital, 
sobretudo as condições que os constituem como artistas 
consagrados pela opinião pública e pela critica 
especializada, nos termos do artigo 25, inciso  III  da Lei 
8.666/93. 
Desse modo, diante do alto grau de subjetividade na 
escolha dos respectivos profissionais, bem como do 
elevado número de profissionais disponíveis e da 
quantidade limitada de apresentações, o presente edital 
constitui-se como uma ferramenta essencial A 
consolidação dos princípios que regem a administração 
publica, em especial o principio da impessoalidade, 
porquanto confere a todos os profissionais do setor 
artístico que atendam aos requisitos previstos neste 
edital, a possibilidade de serem selecbnados mediante 
critérios objetivos. 

Quarta-feira, 03 de Fetteihrticie 202 

DA MODALIDADE ECATEGORIA: 
ITEM CATEGORIA DESCRIÇÃO 

Realização de 
apresentação 
musical  corn  02 
artistas, com 
repertório 
carnavalesco 
(marchinhas, 
samba, pagode,  
ax  é music,  
frevo, entre 
outros). Com 
apresentação de 
20 minutos. 

01 
DUPLA 

02 SKEMAS 
Realização de 
apresentação 
musical com 
minimo de 03 
artistas, com 
repertório 
carnavalesco  
(march  inhas„ 
samba, pagode, 
axé music,  
frevo, entre 
outros). Com 
apresentação de 
30 minutos. 
(Teclado e mais 
dois artistas) 

03 BANDAS 
Realização de 
apresentação 
musical com 
minimo 06 ou 
mais artistas, 
com repertório 
carnavalesco  
(march  inh as, 
samba, pagode,  
ax  é music,  
frevo, entre 
outros). Com 
apresentação de 
30 minutos. 
(Bateira, 
guitarrista, 
baixo, teclado, 
percussão e 
cantor) 

04 ESCOLAS DE 
SAMBA 

Realização de 
apresentação 
utilizando 
bateria, com 
minimo de 05 
integrantes. 
Com  
apresentação de 
20 minutos. 

Criado pala Lei 2.33112017 
Prefeitura Municipal de Cates Secretaria Municipal de 
Governo. Articulaytio Política e Segurança Pública 
Praça do  Pantheon,  600- Centro CEP: 65.600-000 

http://www.caxias.ma.gov.bri  
E-mailgabinete@undas.ma.gov.br  
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DOS  PROPONENT  ES 
Poderão participar desta Seleção: 
a) Pessoa Jurídica ou MEI, de 
natureza cultural,  corn  ou sem fms lucrativos, que 
deverá estar em pleno funcionamento e ser sediada em 
Caxias/MA e legalmente constituídas,  corn  
regularidade jurídico-fiscal, que satisfaça as condições 
de habilitação fixadas neste Edital. 
b) Pessoa Física, maior de 18 
anos, e residente em Caxias/MA  hi  pelo menos 2 (dois) 
anos, com comprovada atuação na atividade de sua 
inscrição,  hit  pelo menos 01 (um) ano, com 
regularidade jurídico-fiscal, que satisfaçam as 
condições de habilitação fixadas neste Edital. 

Não poderão se inscrever: 
Titulares de cargos efetivos, comissionados, 
empregados temporários, e terceirizados da Secretaria 
Municipal de Cultura, Patrimônio Histórico, 

•
Esporte, Turismo e Juventude, alem de contratados 
para realizar a produção ou fiscalização dos eventos 
relacionados A programação cultural objeto do presente 
Edital, seus cônjuges, parentes consanguineos ou afins, 
até 3'grau. Integrantes da Comissão de Avaliação de 
Proposta Artística, seus cônjuges, parentes 
consanguíneos ou afins, até 3'grau. 
Pessoa/Empresa/Entidade que esteja suspensa para 
licitar e contratar com a Administração Pública ou 
declarada iniclOnea para licitar e contratar com a 
Administração Pública Federal, Estadual ouMunicipal. 

. DAS INSCRIÇÕES 
A inscrição do proponente implicará na prévia e 
integral concordância com todas as normas deste Edital 
e seus anexos. 
Constituem parte integrante deste Edital os seguintes 
anexos: 

. • 

•
inscrição, 

Pessoa Jurídica/Física; 

ANEXO I — Formulário de 

ANEXO II —  Check List  

ANEXO  III  — Autorização de 
Uso de Imagem; 

ANEXO IV — Declaração de 
Apresentação da Documentação; 

Cada interessado só poderá se inscrever uma única vez, 
seja a inscrição em nome próprio, ou por meio de 
empresário exclusivo ou representante; 
Apresentar no ato da inscrição copia legivel dos 
seguintes documentos: Identidade, CPF, 
Comprovante de endereço e de conta bancaria (os 
dados bancários deverá ser obrigatoriamente do 
proponente). Na ausência de qualquer dos documentos 
exigidos no ato da inscrição, o interessado será 
diretamente inabilitado. 

Quarta-feira, 03 de Feftsbninha 2021 

A Documentação deverá ser entregue na Secretaria 
Municipal de Cultura, Patrimônio Histórico, 
Esporte, Turismo e Juventude, das 8hs As 12h e das 
14hs As17hs; 
0 ato de inscrição da proposta não implica a sua 
contratação por parte da Secretaria Municipal de 
Cultura, Patrimônio Histórico, Esporte, Turismo e 
Juventude. 

DO PRAZO E LOCAL DAS INSCRIÇÕES 
As inscrições poderão ser realizadas no período de 04 a 
08 de fevereiro de 2021, em dias uteis corridos, no 
horário das 8hs As 12hs e das 14hs As17hs no centro de 
Cultura e Acidemico José Sarney (Antiga Fábrica) 
Não será aceita a inscrição  ex  temporânea ou 
condicional. 
Sob nenhuma hipótese serão aceitas inscrições 
enviadas por fax, ou qualquer outra forma distinta das 
especificadas neste Edital. 
As informações prestadas, assim como a documentação 
enviada, são de inteira responsabilidade do interessado. 
Os proponentes, no ato da inscrição, deverão apresentar 
toda documentação em original ou cópia autenticada 
nos termos do  art.  32 da Lei 8.666/93, devendo, ainda, 
declarar que toda documentação apresentada 
verdadeira, não existindo fatos supervenientes e 
impeditivos de participação. 

. DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO 
A inscrição do interessado será condicionada ao 
preenchimento de todos os anexos constantes no item 
4.2, assim como copia legível de todos os documentos 
elencados no ANEX0II 
—  CHECK LIST  Pessoa Jurídica/Física, que 
estabelecem critérios objetivos, para a posterior 
habilitação e seleção dos inscritos, conforme análise 
detida da documentação; 
As atividades artiscas e culturais inscritas no presente 
neste edital, após análise da documentação apresentada, 
serão selecionados mediante constatação do 
preenchimento dos requisitos exigidos no presente 
Edital e seus anexos, conforme necessidade desta 
Secretaria Municipal de Cultura, Patrimônio 
Histórico, Esporte, Turismo e Juventude. 

DO PROCESSO DE HABILITAÇÃO E 
SELEÇÃO DAS PROPOSTAS 
A análise das documentações relativas a este Edital  sera  
realizada simultaneamente is inscrições. 
A análise de que trata o item anterior se dará no período 
previsto conforme o cronograma, e será realizada pela 
Comissão de Credenciamento Artístico e Cultural, 
composta por 03 (três) representantes da Secretaria 
Municipal de Cultura, Patrimônio Histórico, 
Esporte, Turismo e Juventude, designados por ato 
especifico para este fim pelo representate da pasta; 

Criado  pale  Lei 2.33112017 
Prefeitura Municipal de Caxias Secretaria Municipal de 
Governo, Articulação Politica e Segurança Pública 
Praça do  Pantheon,  600- Centro CEP: 65.600-000 

http://www.caxias.ma.gov.bri  
E-rneilgabinete@caxies.me.gov.br  
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E facultada  it  Comissão  dc  Credenciamento  Artistic°  e 
Cultural promover, a qualquer tempo, diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
deprocessos. 
Serão consideradas habilitadas as propostas que 
apresentarem todos os documentos exigidos no 
presente Edital, devidamente válidos, c que forem 
vinculadas a urna das expressões culturais/categorias 
abrangidas por este processo de credenciamento„ após 
julgamento da Comissão de Credenciamento Artístico 
e Cultural. 
Caberá recurso a esta edital de acordo com as datas 
previstas. 
O aviso do resultado da analise documental do 
credenciamento  sera  divulgado no diário oficial da 
Prefeitura e no  site  da www.cazias.ma.eov.br. 

DAS APRESENTAÇÕES 

Caberá á Secretaria Municipal de Cultura, • Patrimônio Histórico, Esporte, Turismo e 
Juventude a fiscalização das apresentações 
correspondentes ao objeto deste Edital de Seleção 
n°01/2021, inclusive as datas e horários de cada 
apresentação, as quais as atrações irão se apresentar, 
observando-se a rotatividade necessária dentre as 
propostas credenciadas, conforme o interesse da 
Administração Pública. 
As propostas habilitadas e selecionadas para compor a 
programação cultural de que trata o presente Edital 
deverão estar disponivcis para promover suas 
apresentações nas datas e horários propostos por esta 
Secretaria Municipal de Cultura, Patrimônio 
Histórico, Esporte, Turismo e Juventude. Caso 
contrário, deverá apresentar justificativa 
fundamentada, sob pena de perder o direito da 
apresentação. 
Os artistas e grupos selecionados deverão 
responsabilizar-se por toda organização do espaço e 
dispositivos para gravação do  video  de sua 
apresentação, além de sua disponibilização em redes 
sociais com a (#CarnavalCaxiasMa2021). 

DA CONTRATAÇÃO 
A participação dos proponentes selecionados neste 
Edital fica condicionada A apresentação de toda a 
documentação exigida na inscrição, devidamente 
válida. 
Poderão ser realizadas contratações até o limite da 
disponibilidade orçamentária da Secretaria Municipal 
de Cultura, Patrimônio Histórico, Esporte, Turismo 
c Juventude 
A contratação será consolidada por ato formal da 
autoridade administrativa competente, após o 
reconhecimento do cumprimento de todas as exigências 
estabelecidas. 
As despesas decorrentes da execução do termo de 
adesão correrão por conta de recursos próprios do 
município, exercício de 2021. 

c3

Proc.: oomo  

DOS CACHES E PAGAMENTO 
Para os artistas e grupos que se inscreveram nas 
categorias abaixo, ficam definidos os seguintes valores: 

1TE 
M 

MODALIDADE VALOR RS 

01 DUPLA RS 1.000,00 

02 SKEMAS RS 2.000,00 

03 BANDAS RS 3.000,00 

04 ESCOLAS DE SAMBA RS 2.000,00 

Em havendo necessidade de adequação financeira,  
serail  considerados desistentes os proponentes que nao 
concordarem quanto ao novo valor do cachê proposto. 
Sobre os valores dos cachês acima indicados, incidirão 
os descontos previstos na legislação vigente. 

Os pagamentos serão efetuados através de CRÉDITO 
EM CONTA CORRENTE OU POUPANÇA 
informada no ato da inscrição, após a apresentação do 
serviço c apresentação da respectiva Nota Fiscal. 
Em havendo alguma pendência impeditiva do 
pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização 
por parte da contratada. 
0 proponente habilitado deverá manter, durante toda a 
vigência do presente Edital, cm compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação, para fins de pagamento do 
caché. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Realizar a apresentação artística no dia e hora 
previamente estabelecido. Assim como, 
responsabilizar-se por toda organização do espaço e 
dispositivos para gravação do  video dc  sua 
apresentação. além de sua disponibilização em redes 
sociais com a (#CarnavalCaxiasMa2021). 
Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE 
qualquer alteração em seus dados bancários, endereço, 
telefone, fax e outros dados que forem importantes; 
Providenciar a seguinte documentação para fins de 
instrução do processo de pagamento, devidamente 
atualizados, conforme relação de Documentos 
Constantes no ANEXO 11 -  Check List  Pessoa 
Jurídica/Física; 
Arcar com todo e qualquer dano ou prejuizo material 
causado ao Municipio,  &oil  a terceiros. Comunicar a 
Secretaria Municipal de Cultura, Patrimônio 
Histórico, Esporte, Turismo e Juventude qualquer 
anormalidade que interfira no bom andamento, para o 
fornecimento/execução dos serviços: 
Zelar pela boa e completa prestação dos serviços; 
Observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e 
Municipal; 
Encarregar-se exclusivamente pelo pagamento de todos 
os impostos, taxas e emolumentos sobre  eta  incidentes; 

• 

Folha: 
Quarta-feira, 03 de Fe‘litobvitia:2021 

Criado pela Lei 233112017 
Prefeitura Municipal de Caxias Sectetaria Murecipal de 
Governo. Articulação Politica e Seutranga Públ,ca 
Praça antheon. - Centro  CUP:  5d.600-000 

Ettp.1;wevw.caxias.ma.gov.bi! 
E man eaeireteataxãs.ma gsv nr 
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Quarta-feira, 03 de FeAtitípiON:20 2 I Atos do Poder Executivo 

Honrar os encargos trabalhistas, previdenciários, 
sociais c outras obrigações previstas em Lei, ficando 
registrado que o pessoal empregado pela 
CONTRATADA não terá nenhum vinculo juridico 
com o Municipio; 

Efetuar pontualmente o pagamento de todas as 
taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 
sobre as suas atividades  eon  sobre a execução dos 
serviços contratados; 

Responsabilizar-se pela documentação necessária, 
relativa à liberação da execução da apresentação 
artística, emitida pelos  &afros  de fiscalização e 
controle; 

Manter, durante a execução dos serviços  
con  tratados, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação c 
qualificação comprovadas no processo. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A Secretaria Municipal de 

Cultura. Patrimônio Histórico, Esporte. Turismo e 
uventude obriga-se a: 

Cumprir e fazer cumprir as disposições 
regulamentares dos serviços c clausulas contratuais, 
aplicando as penalidades previstas quando foro caso; 

Efetuar o pagamento dos serviços recebidos na 
forma e condições ajustadas; 

Orientar e monitorar a CONTRATADA; 
DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste Edital de Seleção é de 
ate 90 (noventa) dias, a contar da publicação do 
presente edital, podendo ser prorrogado. 

Durante o prazo de vigência, os selecionados 
poderão ser convocados a firmar o Termo de 
Compromisso/Adesdo, nas oportunidades e 
quantidades em que a Administração necessitar, 
observadas as condições fixadas anteriormente por 
esta. 

DAS PENALIDADES 
O responsável pela atração cultural se 

compromete a cumprir o tempo de apresentação 

Irreviamente acordado com a Secretaria Municipal 
de Cultura, Patrimônio Histórico, Esporte, 
Turismo c Juventude, sob pena de advertência e não 
validação da apresentação, conforme condições abaixo 
descritas: 

A não gravação e postagem do  video  pelo 
proponente no  period()  determenado, estará sujeita a 
não recebimento do cachd. 

DO CRONOGRAM A  

CRONOGRANIA DATAS 

Publicação do Edital 04/02 

Impugnação 04 e 05/02 

Inscrição das propostas 04 a 08/02 

Divulgação do resultado 
final 

09/02 

Gravação do  video  c 
disponibilização 

12/02  ii  15/02 

1. DO DIREITO DE USO E IMAGEM 
Os participantes inscritos no Edital autorizam a 

captação e uso gratuito de sua imagem e voz, para fins de 
divulgação da programação e ações de comunicação 
institucional da PREFEITURA, por período 
indeterminado. 

Fica também autorizada a utilização de  Audio  e  video  
das apresentações por esta secretaria quando necessário, 
em rede pública de TV, rádio ou utilizar para fins não 
comerciais por período indeterminado. 

2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar o 

presente Edital, por irregularidade na aplicação da Lei, 
devendo protocolar o pedido junto à Secretária de 
Cultura, Patrimônio Histórico, Esporte, Turismo e 
Juventude conforme período afixada neste edital, 
previsto no  art.  41, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

Decairá do direito de impugnar os termos do 
presente Edital o proponente que, tendo-o aceito sem 
objeção, vier, após julgamento desfavorável, apresentar 
falhas ou irregularidades que o viciem, hipóteses em que 
tal comunicação não terá efeito recursal. 

3. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
A Secretaria Municipal de Cultura, Patrimônio 

Histórico, Esporte, Turismo e Juventude poderá: adiar, 
alterar, revogar ou anular o presente Edital, na forma da 
Lei, sem que caiba aos participantes qualquer direito a 
reembolso, indenização ou compensação. 

E terminantemente proibida a habilitacio  dc  
grupos, cujo os músicos se repitam em mais de 02 
projetos musicais; 

Os erros materiais irrelevantes serão objeto de 
saneamento mediante ato motivado da Comissão de 
Credenciamento. 

Poderá a autoridade competente, a qualquer tempo, 
excluir credenciado, em despacho motivado, se tiver 
ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior 
habilitação, que revele inidoneidade ou falta de 
capacidade técnica ou financeira, em face da aplicação 
analógica do disposto na legislação vigente. 

As informações e esclarecimentos necessários ao 
perfeito conhecimento do objeto deste Edital de 
credenciamento poderão ser prestados no local de entrega 
dos documentos; 

É terminantemente proibida a habilitação de grupos 
e ou artistas que apresentem trabalhos cujo teor seja de 
cunho racista, xeruilbbo, sexista OU qualquer forma de 
preconceitos ou estimulem aviolência. 

Os casos omissos serão decididos pela Comissão de 
Credenciamento Artístico e Cultural da Secretaria 
Municipal de Cultura, Esporte, Turismo, Juventude e 
Patrimônio Histórico. 

SANDRO LEONARDO AGUAR BASTOS 
Secretaria Municipal de Cultura, Patrimônio Histórico, 

Esporte, Turismo e Juventude. 

Criado peia Lei 2.33112017 
Prefeitura Municipal de Ciudai Sevelava Murat:pa! de 
Governo, Articula0o Política e Segurança Pnblica 
Praça do  Pantheon, MK  - Centro CEP: 65.600-D00 

nttp.frwww.caxrna.gov.bit 
oatireteittraxiasina .92,1 ar 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS  HINO DE CAXIAS 

LYCIA MAYARA WAQUIM 

Chefe de Gabinete 

OTHON LUIZ MACHADO MARANHÃO 

Presidente da ccl 

ADENILSON DIAS DE SOUZA 

Procurador geral do município 

ANDRE  LUIS  MAIA SANTOS SILVA 

Controlador Geral 

Letra: Teodoro Ribeiro Júnior 

Elpidio Ferreira 

Clara estrela no céu maranhense, 

Lira flébil do meigo cantor, 

Tua luz outra estrela não vence, 

Nem a lira mais cheia de amor. 

Vamos juntos no albor destes dias 

Os louvores cantar de Caxias ( bis) 

TALMIR  FRANKLIN  ROSA NETO 

Secretário Municipal de Finanças, planejamento 
e administração 

FERNANDO DE MACEDO FERRAZ MELO GOMES 

Secretaria de Governo e Articulação Política 

BRENO SILVEIRA LEITÃO 

Presidente do Caxias-Prev 

SANDRO LEONARDO AGUIAR BASTOS 

Secretário Municipal de Cultura, Esporte, Turismo, 
Patrimônio Histórico e Juventude 

LUCIANA  ANDREA  DA COSTA SOARES 

Secretária Municipal de Agricultura e Pesca 

PEDRO FONSECA MARINHO 

Secretário Municipal de Meio Ambiente e 
Defesa Civil 

JOSÉ MURILO COSTA NOVAIS 

Secretário Municipal de Infraestrutura 

AAARCIA REGINA SEREJO MARINHO 

Secretária Municipal de  Politicos  Públicas para 
Mulheres 

JOSÉ AUGUSTO PEREIRA NETO 

Assessor de Comunicação 

ANA LÚCIA XIMENES 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvi-
mento Social 

CARLOS ALBERTO MARTINS DE SOUSA 

Secretário de Saúde 

Es a virgem toucada de rosas, 

Que te miras nas águas do no, 

De onde as ninfas sutis, invejosas, 

Vem beijar-te o perfil erradio. 

Vamos juntos no albor destes dias 

Os louvores cantar de Caxias ( bis) 

Broquelada na paz tu trabalhas, 

E na paz confiada descansas, 

Mas não temes o fragor de batalhas,  

Quern  já trouxe a vitória nas lanças. 

Vamos juntos no albor destes dias 

Os touvores cantar de Caxias ( bis) 

Não crearam teus seios escravos, 

Bentos seios do alvor da camélia, 

Que nós somos unidos e bravos.  

Rhos  gratos da nova cornélia. 

Vamos juntos no albor destes dias 

Os louvores cantar de Caxias ( bis) 

Glória! Glória! As façanhas proclamem, 

Da princesa do adusto sertão, 

Cuja fama e valor se derramam, 

Pelas terras do audaz  Maranhao.  

Vamos juntos rio albor destes dias 

Os louvores cantar de Caxias ( bis) 

CRIADO PELA LEI 2331/2017 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, ARTICULAÇÃO POLÍTICA 
E SEGURANÇA PUBLICA 

Praça do  Pantheon,  600 - Centro • CEP: 65.600-000 - Caxias/MA  
E-mail:  gabinte@caxIasma.gov.br  



FM BRANCO 

S 



CMTV 
Proc.: 007/2025 
Folha: 
Rubrica: 

MUNICIPIO DE por MUNICIPIO DE 
Assinado de forma digital 

CAXIAS:06082 CAXIAS:06082820000156 
Dados: 2021.02.03 

820000156 23:43:17 -03'00' 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE— MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

AUTENTICAÇÕES 

• 
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Rubrica: 

Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito 

No da Certidão: 525231/24 

Data de Validade: 24/03/2025 09:20:49 

Data de Emissão: 24/12/2024 09:20:49 

Inscrição Estadual: 

CPF/CNI)3: 32456067000121 

Razão Social: 

• 



EM BRANCO 

• 

• 



CMT 
Proc.: 007/202 
Folha: 
Rubrica: 

C) 2025 Spiderware 

fo CRC SERvigos ONLINE  
CONSELHO  RE Cda,C. OE ' • I  
DOMO  

%like  
bigurie as ACESSO PÚBLICO I CONFIRMAÇÃO DE 

VERACIDADE 

Certificação Digital de Documento Emitido 

Dados do documento CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

697660 

08/01/2025 às 21:16:33 

08/04/2025 

MA-015595/0-9  
Isaias  Jose Da Silva Neto 

Voltar 
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© 2025 Spiderware 

CRC SERVIÇOS  ONLINE 
MARMIIA0  

ACESSO PÚBLICO 1 CONFIRMAÇÃO DE 

VERACIDADE 

Certificação Digital de Documento Emitido 

Dados do documento CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

215997 

08/01/2025 as 21:11:43 

08/04/2025 

MA-012170/0-4 

ANDRÉ  LUIS  MAIA SANTOS SILVA 

Voltar 

• 
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Número do CRF 

2625C10804145288443828 

2024122003355288448864 
J24 17''944j 

2024111302335288448801 

2024102409185286448875 

2024100503125288448877 

2024r..19 IF7(0265284488,02 

2024082809395288448884 

20240809u8046288448665 

202407)10314F:288448800 

2024070208445288448304 

.2024061305025288448810 

2024052502225288448874 

2024050F02391 .8'59285095 

2024041T05422921244754 

20204002.:: 0 207032 636 :00 

2024031002121396145395 

2024022006042292002030 

2024020201602736939125 

7.0240 

2072.122501474364126160 

202'*' '619240606103816 

2023 i*i • :072M/1'3 4.469712 

2023102901 b•:-.)4t6',"::759109 

202?1 (?10195r.,Or .19008703 

0744 212023594 

202308141945093Ç488800 

2023672606383414982701 

20230207 •1954142276 

-230616.:J1-,30 I 
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Rubrica: 

DOvidas mais Frequentes I  Inicio I ‘./1. 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registrcs dos C1.4: :..)10-2.e0idos nos últimos 24 mesas. conforme Manu 

Orientações Regularid-ade do Empregador. 

Inscrição: 32.456.06710001-21 

Razão social: ATIVO ASSESSORIA E (00NSUI.Tr.DRIA 

Data de 
Emissão/Leitura 

Data de Validade 

03/01/2025 08/01/2025 a 06/02/2025 

20/12/2024 20/12/2024 a 13/01/2025 

*1112/2024 01/1212024 a 30-i12/024 

12/11/2024 12/11/2024 a 11/12/2024 

24/1012024 24/10/2024 a 22/11/2024 

05/10/2024 05/10/202-4 a 03/11/2024 

16/09/2024 16/09/2024 a 1!5,•. 0.2024 

28/081202'4 26/08/2024 a 26/09/2024 

09/08/2024 09/08/2024 a 07i09/2024 

21/0712024 21/0712024 a 19'081202d 

02107/2024 • 02/07/2024 a 31/07/2024 

13/00/2024 13/06/2024 a 12107/2024 

25/05/2024 . 25/05/2024 a 23/00/2024 . . 
06/05/2024 06/05/2024 a 0410e/2024 

Ak17/04/2024 17/04/2024 a 16;00/2024 

Wia3i2024 29/03/2024 a 27/0412024 

1G/03/2024 . 10/03/2024 F, OW04/2024 

20/02/2024 .20/02/2024 .I'C':•.i/20-2.1 

01/02/2024 • 01/02:2024 C:1/03/2024 

13/0112024 

25/ 2/2023 25/1212023 a 21/01/2024 

06112/2023 06/12/2023 9 04/01/2024 

17/11;2023 • 17/11/2023 a 16/i2/2023 

29/10/2023 2910/2023 :3 2711112023 

10/10/2023 G/1-0/202-3 a 081i1/20:7. 

21/09/2023 21/6912023 a 201'i0/2023 

02/09/2023 02'09/2(23 a 01/10/2020 

14/08/2023 14/0L12023 a 12209/202 
_ . 

26/07/2023 26/0212023 a 24;0802023 

07/07/2023 07107/2023 a 0.5i08i2023 

3100-120.73 -,i0f/.202'.' a 1-1..07 071f2,3  
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501017it2:. 

2.4,0:TT 

Dar 
EmissãolLeit 

30105r/023 

11/05/2023 

2/014/.02;5 

IWO:31202j 

24/02/2023 

CMTV 

Numero do CR`Troc.: 007/2025  

.

:.2 Folha:  

,C 2u23  

• 

202 -)05..t002234172258960 

20, 11020b1252270813 

• )114726 

• 150,194 

?L. 4054122084.16 

7)_023022402144695416649 

"97r.!') 30907 

2C 4( 1014517 

Rubrica: 

Resultado da cor • o 

• 

• 
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(71774ENIO BARRUS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR EUGÊNIO BARROS  
SEC.  MUNIC. DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
RUA 12 DE OUTUBRO, 635 - CENTRO 

CNPJ: 06.101.117/0001-48 

Rubrica: 

Comprovante de Autenticidade 

Código de Controle da Certidão/Número: Emitida as: 

D458ED272F184A8D 16:41:10 do dia 23/10/2024 

Obervações 

Válida até: 
21/01/2025 

A autenticidade e validade da presente certidão poderá ser confirmada na internet acessando a página da Prefeitura Municipal, no endereço 
https://www.governadoreugeniobarros.ma.gov.br/ 
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Portal do Governo Brasileiro (http://brasil.gov.br) Atualize sua Barra de Governo (http://epwg.governoeletronico.gov.br/barra/atualize.html)  

CMTV 
Proc.: 007/2025 
Folha: 
Rubrica: 

Confirmação da Autenticidade de 
Certidões 

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CNPJ: 32.456.067/0001-21 

Código de Controle: 3988.0269.B6D3.4DAA 

Data da Emissão: 23/08/2024 

• Hora da Emissão: 16:24:31 

Tipo Certidão: Negativa 

Certidão Negativa emitida em 23/08/2024, com validade ate 19/02/2025. 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar) 

• 
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Bem-vindo ao sistema de Certidões da Controladoria-Geral da 
União 

Serviço automatizado para emitir ou validar certidões negativas referentes a punições vigentes 

contidas no sistema CGU-PAD (no caso de servidores e empregados públicos federais do Poder 

Executivo Federal) e nos Sistemas, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM (no caso de pessoas 

jurídicas) 

Exibir maiores detalhes 

Selecione a certidão 

desejada o 
• Ente Privado Agente Público 

Selecione a(s) Certidão(ões) desejada(s) 

CNEi- 

CPF/CNPJ: 

Validar certidão 
111 

Código da certidão: 

CJIBLInixo9ZBTIAL15`;.g 

Confirma a emissão de Certidão negativa correcional - Entes 
Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

A Certidão foi emitida para este interessado nos seguintes termos: 

Nome ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA 

completo: 

CPF / CNPJ: 32.456.067/0001-21  

Descrição: Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CE1S, 

CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO 

CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 
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Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos 

cadastros consolidam informações prestadas pelos entes públicos, de 

todos os Poderes e esferas de governo. 

Os consolidam os dados sobre o andamento 

dos processos administrativos de responsabilização de entes privados 

no Poder Executivo Federal. 

O 

apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que sofreram 

sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de 

celebrar contratos com a Administração Pública. 

onal "1". apresenta a 

relação de empresas que sofreram qualquer das punições previstas 

na Lei n 12.846/2013 (Lei Anticorrupcão). 

O  

apresenta a relação de entidades privadas sem fins 

lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convenios, 

contratos de repasse ou termos de parceria com a Administração 

Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em 

convênios, contratos de repasse ou termos de parceria firmados 

anteriormente. 

Certidão emitida em 14/01/2025 14:58:21, com validade ate 13/02/2025. 

- REDES SOCIAIS 

INFORMAÇÃO AO CIDADÃO 

Institucional 

Serviço de Informação ao Cidadão  (SIC)  

Portal da transparência  

CONTATO 

Fale Conosco • 



EM BRANCO 

• 

• 



CMTV 
Proc.: 007/2025 
Folha: 
Rubrica: 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 10/12/2024 N° da certidão: 12400675694 

Data de validade: 10/02/2025 Código de Validação: 32d5e034e4 

NOME: ATIVO ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA-ME 

CNPJ: 32.456.067/0001-21 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original  (ex:  CPF, 

Identidade,  etc.)  

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do  lo  GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data  sera  

• necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é valida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na pagina do Tribunal de Justiça do Maranhão - 

www.tjma.jus.br  - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE  (lo  grau); 

O 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 32.456.067/0001-21 
Certidão n': 73512824/2024 
Expedição: 23/10/2024, As 11:13:22 
Validade: 21/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 32.456.067/0001-21, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadds 
necessários A identificação das pessoas naturais e juridicas, 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



• 

• 
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Area  Requisitante  Responsáv-el  

DEGIVANIO SANTOS DE JESUS Setor de Compras/CMTV 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672- AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE - MA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
PROCESSO ADMNISITRATIVO N° 007/2025 

INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Conforme a Lei n° 14.133, de 2021, o Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os 
cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de Formalização da Demanda, bem 
como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações 
necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação. 

Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratação de solução que atenderá 
necessidade no documento de formalização da demanda anexo, e tem por finalidade estudá-la 
detalhadamente e identificar a melhor solução existente no mercado para supri-la, em  conform  idade com as 
normas e princípios que regem a Administração Pública, assim como, da transparência pública, da eficiência 
e da atenção com a gestão pública e a sustentabilidade socioambiental.  

AREA  REQUISITANTE  

1. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

Trata-se de Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de serviços 
de Assessoria Contábil para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale - MA, que 
compreende a prestação dos serviços de forma mensal e/ou quando houver a necessidade manifestada por esta 
casa. 

Além disso, observa-se que a Contabilidade e a Gestão Financeira e Administrativa são atividade 
permanentes de qualquer órgão público. E, dada esta constatação, compreende-se que a assessoria e a 
consultoria nas atividades contábeis, financeiras e de gestão da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA 
caracterizam-se como continuadas. 

Dito isso, vale ressaltar a compreensão de que a contabilidade pública comporta os registros orçamentários, 
da receita e da despesa de acordo com a lei, abrangendo todos os elites federativos, Unido, Estados, Municípios 
e o Distrito Federal. Segundo o autor Rosa (2013): 

(...) maior importância foi dada, contabilmente, para a-s transações relativas ao 
orçamento público e sua execução. Tal procedimento limitou a integral 
aplicação dos princípios contábeis e a adequada demonstração da situação 
patrimonial das entidades públicas. Para o entendimento das transações 
governamentais, é necessário separar as regras de elaboração, aprovação e 
execução do orçamento da disciplina normativa do sistema contábil. As 
normas contábeis devem pautar-se nos princípios e postulados e respeitar as 
normas gerais de direito financeiro e de gestão fiscal, porém, sem prejuízo do 
tratamento do patrimônio como objeto de uma ciência. As formas de registro 
das transações orçamentárias se complementam com as de reconhecimento 
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das transações de urna entidade pública, sob o aspecto patrimonial, a fim de 
oferecer uma informação correta sobre o patrimônio dessas entidades. 

Assim, tendo em vista a crescente modernização e avanços na Contabilidade Pública 0 Setor Público, 
dentre outras — conclui-se pela necessidade de sua contratação 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO 

Em primeiro lugar, é importante ressaltar que assessoria ora citada, desempenha um papel fundamental na 
prevenção e detecção de irregularidades, contribuindo para a promoção da boa gestão dos recursos públicos. 
A presença de profissionais especializados nessa  area  permite a realização de análises criteriosas dos processos 
administrativos, identificando possíveis falhas, desvios ou ineficiências que possam comprometera integridade 
e a eficácia das políticas públicas. 

Em termos de atualidades, a implementação da Nova Lei de Licitações (Lei n° 14.133/2021) trouxe consigo 
uma série de mudanças e critérios para a administração pública, promovendo maior transparência, eficiência e 
economicidade nos processos governamentais. Nesse contexto, a contratação mensal de serviços técnicos 
profissionais em Assessoria Contábil, se apresenta como uma necessidade premente e estratégica para garantir 
o funcionamento adequado e aprimoramento das atividades de controle interno no âmbito da  Camara  
Municipal. 

Além disso, a contratação dos referidos serviços 0 a governança e a gestão de riscos, garantindo a 
conformidade dos procedimentos. 

3. REQUISITOS MINÍMOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A empresa Contratada deverá prestar ASSESSORIA referente aos serviços detalhados a seguir: 
• Assessorar, orientar e auxiliar os técnicos e responsáveis no processo de elaboração do Plano 

Plurianual - PPA, bem como a revisão do seu planejamento, quando for o caso; 
• Assessorar, orientar e auxiliar os técnicos responsáveis no processo 000de elaboração da Lei de 

Diretrizes Orçamentaria - LDO, bem como a revisão do seu planejamento, quando for o caso; 
• Assessorar, orientar e auxiliar os técnicos responsáveis no processo de elaboração da Lei Orçamentaria 

Anual - LOA, bem como a revisão do seu planejamento, quando for o caso; 
• Assessorar, orientar e auxiliar os técnicos responsáveis no processo de elaboração da Prestação de 

Contas Anual da Administração Direta e indireta (Contas de Governo e Contas de Gestão), desde a 
fase dos lançamentos contábeis até a remessa eletrônica ao Tribunal de Contas do Estado do Rio 
Grande do Norte; 

• Assessorar, orientar e auxiliar os técnicos responsáveis no processo de elaboração e remessa do 
Relatório Gestão Fiscal — RGF; 

• Assessorar, orientar e auxiliar os técnicos responsáveis no processo de elaboração, validação e remessa 
das informações e dos dados contábeis referentes ao arquivo eletrônico de fiscalização da receita junto 
ao TCE/RN; 

• Assessorar, orientar e auxiliar os técnicos responsáveis no processo de elaboração, validação e remessa 
das informaçõege dos dados contábeis referentes a Declaração de Contas Anual — DCA; 

• Assessorar, orientar e auxiliar os técnicos responsáveis no processo de elaboração, validação e remessa 
das informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais, até último dia de cada mês, relativamente 
ao mês anterior, por meio do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro 
— S  ICON  F; 
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• Assessorar, orientar e auxiliar os gestores públicos quanto a aplicação e a destinação dos recursos 
públicos de acordo com sua  area  de atuação; 

• Assessorar, orientar e auxiliar o Setor Contábil quanto ao uso adequado do Plano de Contas Aplicado 
ao Setor Público — PCASP; 

• Assessorar, orientar e auxiliar os técnicos do poder legislativo municipal quantos aos procedimentos, 
rotinas e serviços de natureza contábil aplicados ao setor público para o processamento da 
contabilidade e a execução do orçamento, compreendendo todas as fases da despesa pública; 

• Assessorar, orientar e auxiliar no processo e implantação de controles administrativos e financeiros 
para a boa gestão legislativa; 

• Assessorar, orientar e auxiliar o contador do município a realizar o processo de consolidação das contas 
do Poder Legislativo; 

• Assessorar, orientar, auxiliar e capacitar os gestores públicos do poder legislativo, quanto a 
operacionalização do orçamento; 

• Realizar estudos técnicos acerca da execução ornamentaria e financeira do órgão legislativo, quando 
solicitado; 

• Elaborar atos normativos, projetos de Leis, decretos, portaria e instruções normativas que estejam 
relacionados com serviços descritos nesse dispositivo, quando solicitado; 

• Realizar assessoria e consultoria  in  loco com profissionais qualificados, de modo a esclarecer as 
dúvidas dos técnicos e servidores da  Camara  Municipal; 

• Realizar o treinamento e capacitação dos servidores municipais para a execução da despesa pública 
nos termos da legislação vigente; 

• Emitir Pareceres Técnicos relativos a  area  contábil, orçamentaria e financeira, quando solicitado; 
• Analisar e repassar aos técnicos da  Camara  Legislativa Municipal as normas editadas pelo Tribunal de 

Contas do Rio Grande do Norte, como sumulas, instruções normativas, portarias, consultas e demais 
deliberações,  corn  vistas a garantir o seu cumprimento; 

• Assessorar, orientar e auxiliar os técnicos do Setor de Recursos Humanos nos processos de: 
nomeações; posses; transferências; readaptações; exoneração; concessão de adicionais; gratificações; 
indemnizações, entre outros correlatos; 

• Assessorar e orientar os gestores e técnicos das áreas envolvidas com os setores de compras, licitação 
e contratos para a implantação da nova estrutura de compras, licitações e contratos, apresentando e 
discutindo a nova sistemática de funcionamento, fluxo e atividades; 

• Elaborar um Relatório Mensal que demonstre a execução ornamentaria e financeira, assim como o 
cumprimento dos limites constitucionais e legais alcançados pela municipalidade, para fins de 
liquidação da Nota Fiscal. 

3.2. DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
a) Os serviços do presente objeto serão prestados pela Empresa vencedora diretamente, além de sua 

equipe de consultores; 
b) Todos e quaisquer ônus fiscais, previdencidrios e trabalhistas, que incidam (ou venham a incidir) sobre 

a prestação de serviços, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA; 
c) 0 contrato não poderá ser cedido ou transferido a qualquer titulo para terceiros; 
d) As partes ficam comprometidas a manter sigilo de toda e qualquer informação de serviços ora 

pactuada, salvo aquela estritamente necessária ao fiel cumprimento do instrumento de contrato, a juizo 
da CONTRATADA. 
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3.3. DA EQUIPE TÉCNICA: 
a) A equipe de execução e coordenação dos trabalhos deverá ser integrada por profissionais contadores 

com registro no  CRC  com boa formação e experiência nas aplicações da  area  governamental, a qual 
deve ser devidamente demonstrada por meio de atestados na forma do disposto na Lei n° 14.133/21, 
haja vista a peculiaridade da Contabilidade Pública. 

b) 0 desenvolvimento dos serviços contará com o apoio técnico da equipe da empresa de assessoria 
contratada e dos servidores lotados na  Camara  Municipal, o que facilitará a obtenção de informações 
e atuará na implementação das melhorias advindas dos novos processos de trabalho. 

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 
I 1  k38b3eto a ser contratÍtV664erethbNIW execução de serifiWcb"sivdiNitillardbk de'consUINTWangNa 

contábil. Com  base nos objetivos a serem atingidos com a contratação e nas atividades especificadas no objeto, 
está previsto exigir da contratada a designação de profissional responsável pelo trabalho: Contador. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Para o serviço mencionado, verifica-se que há no mercado um nnmero satisfatório de fornecedores. Para 

tanto, a contratação deverá prever mecanismos de flexibilização, tais como: qualificações técnicas alternativas, 
nas quais  sera  possível atender aos requisitos de contratação com a qualificação dos profissionais que irão atuar 
no contrato, em substituição à qualificação da empresa, para determinados casos. 

6. LEVANTAMENTO DE VALORES REFERENCIAIS, POR MEIO DE UMA PESQUISA DE 
PREÇO, ENTRE EMPRESAS PRESTADORAS DOS SERVIÇOS SOLICITADOS, REALIZADO 
PELA CÂMARA PARA VERIFICAR OS PREÇOS DE MERCADO: 

6.1. Para esta solicitação, foi realizado levantamento da estimativa do valor contratado suficiente para os 
serviços necessários da  Camara,  segue abaixo: 

ITEM _ ESPECIFICAÇA0 Unid. Quant 
Valor 

. 
Unit.  

Valor Anual  

I 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
EM ASSESSORIA CONTABIL. 

Mês 12 14.750,00 177.000,00 

6.2. Diante do exposto, o preço a ser contratado deve estar em conformidade com o de mercado — em 
função do levantamento dos preços praticados para o objeto de assessoria contábil por empresas do 
mesmo ramo de atividades. 

7. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Para que o objeto da contratação seja atendido de forma satisfatória diante das necessidades já identificadas 

pela Equipe de Contratação, faz-se necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos necessários, dentre 
eles aqueles previstos no  art.  62 da Lei 14.133/2021, aOlém dos requisitos de capacidade técnica e capacidade 
de execução. 

Os requisitos gerais para a presente contratação compreendem: 
• Experiência comprovada na prestação de serviços similares em entidades do Setor Público; 
• Capacidade técnica para realizar o acompanhamento das rotinas de Controle Interno da  Camara;  
• Disponibilidadesara realizar reuniões periódicas. 
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Por sua vez, os requisitos legais, abrangem as exigências usuais para a generalidade dos objetos, conforme 
descritos a seguir.  
Art.  62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjuOnto de informações e documentos 
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-
se em: 

I. Jurídica; 
II. Técnica;  
III. Fiscal, social e trabalhista; 
IV. Econômico-financeira. 

Nesses termos, quanto à habilitação jurídica, exige-se o que segue descrito, conforme transcrição do 
texto da lei:  

Art.  66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da 
pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada. 

• Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; OU 

• Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; OU 

• Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

• Documentos pessoais dos sócios; 
• (Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva). 
Em sequência, o  art.  67 diz que "A documentação relativa à qualificação técnica- profissional e técnico-

operacional será restrita a: 
- apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando foro caso, 
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou seiviço de características 
semelhantes, para fins de contratação; 
- certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que 
demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobat6rios emitidos na forma do ti 3" do  art.  
88 desta Lei.  

I. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para 
a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de Cada membro da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

II. Prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 
Ill. Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 
IV. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as inforTnações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
Para o objeto em especifico, tratando-se de assessoria e consultoria, faz-se a exigência da seguinte 

documentação especifica para comprovação da capacidade técnica: 
• Atestado de Capacidade Técnica compatível ou correlacionado com o objeto a ser contratado, 

devidamente assinado; 
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• Currículo dos sócios e/ou responsáveis técnicos pela prestação de serviços, e suas respectivas 
comprovações (certificados de cursos, declarações, portarias e outros que sejam cabíveis); 

Para prova da regularidade fiscal, social e trabalhista, o Artigo 68 se encarrega de determinar os seguintes 
req  iii  sitos: 

I. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
III. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicilio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV. A regularidade relativa A. Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei; 
V. A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI. 0 cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição Federal.  
Nesses termos, a documentação a ser exigida para cumprimento desse requisito é a que segue: 
• Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) atualizado; 
• Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos A. Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral 
da Fazenda Nacional. 

• Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
• (FGTS); 
• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943. 

• Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do fornecedor, relativa 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

• Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa h. 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

• Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Quanto a qualificação econômico-financeira, o artigo 69 diz que será restrita à apresentação da seguinte 
documentação: 

• Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais; 

• Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante OU no  site.  
No tocante a certidão negativa de falência, considera-se valida dentro do prazo da certidão ou ainda, na 

ausência de descrição de validade no próprio corpo da certidão, no prazo de 30 dias após a emissão dela. 
Elencado os pontos em destaque de exigência minOima, em obediência à norma e as boas práticas, 
recomendamos exigir ainda a apresentação das seguintes declarações, além de que o preço seja devidamente 
comprovado, conforme descrito nos requisitos a seguir: 

I. Comprovação de preço: 

• 

• 
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• Valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da 
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de 
até 1 (um) ano anterior A. data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo; OU 

• Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a 
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes 
de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o 
objeto pretendido. 

7.1. DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 
No processo de estudo do levantamento de mercado, bem como do custo estimado da contratação, a 

presente equipe técnica identificou que o Contrato inicialmente firmado pela  Camara  Municipal de Trizidela 
do Vale/MA relacionado ao objeto ora pretendido findou-se no mês de dezembro de 2024, sem a manifestação 
de interesse de aditivo entre as partes, quais sejam, contratante e contratada, tendo em vista que optamos em 
realizar um novo processo. 

Dessa forma, o segundo o preço verificado em consulta foi apresentado pela empresa ATIVO 
ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA, inscrita no CNPJ n° 32.456.067/0001-21, que 
preliminarmente, apresenta aspectos de cumprimento dos requisitos de contratação também já apresentados no 
escopo dessa análise de contratação, possuindo notória especial idade na área de Assessoria Contábil. 

Visualizamos ainda, que foram recebidos na equipe de planejamento de contratação, objetos semelhantes 
ao presente, que poderá corroborar, na contratação desta mesma empresa, a depender das demandas especificas, 
do atendimento aos requisitos pela empresa e do interesse das partes em formalização contratual. 
Nesses termos, este estudo aponta como sugestão à  Camara  a verificação de preço e cumprimento de requisitos 
junto a empresa supracitada, pelos motivos já elencados e justificados no decorrer de todo esse documento 
técnico. 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A solução proposta, que consiste na contratação de serviços técnicos especializados em assessoria Contábil 

para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA, representa a resposta mais 
adequada as necessidades identificadas. 

A escolha deste caminho encontra solida fundamentação na jurisprudência relacionada à Lei n° 
14.133/2021, levando em consideração não apenas aspectos econômicos, mas também técnicos e operacionais. 
Conforme estabelecido no  art.  18, incisos I e V, da Lei n° 14.133/2021, o planejamento da contratação exige a 
descrição precisa da necessidade a ser atendida e a justificativa técnica e econômica da solução escolhida. A 
complexidade e especificidade dos serviços necessários para o aprimoramento do Sistema de Controle Interno 
em nosso contexto exigem  urn  alto nível de especialização, o que justifica a escolha de uma empresa que atue 
especificamente neste setor. 

Ademais, a Lei n° 14.133/2021, em seu  art.  23, ressalta a importância de compatibilidade o valor 
estimado da contratação com os preços praticados no mercado, reforçando a necessidade de uma pesquisa 
ampla e criteriosa, que ateste a economicidade da escolha. 

A consulta ao mercado demonstrou que a solução proposta não apenas está alinhada com os requisitos 
legais e técnicos, como também representa a opção mais econômica frente às alternativas disponíveis, 
garantindo, assim, melhor aproveitamento dos recursos públicos. 

A adoção deste serviço especializado alinha-se ao objetivo de assegurar a gestão eficiente e 
transparente das contratações públicas, objetivo esse reiterado pelo  art.  11, inciso I, datei n° 14.133/2021, que 
visa garantir o alcance do resultado mais vantajoso para a administração. A assessoria e consultoria 
especializada possibilitará a identificação e mitigação proativa de riscos, o aprimoramento das rotinas de 
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controle interno, a capacitação das equipes das secretarias, e o fortalecimento do controle e da transparência 
das contratações públicas. 

Ademais, entendemos que a necessidade desta Casa Legislativa, possui caráter continuado, visando o 
acompanhamento rotineiro das atividades e manutenção dos parâmetros e boas práticas da gestão pública, 
conforme dita a lei n° 14.133/2021 em seu artigo 106, podendo assim, caso a contratada desempenhe bons 
serviços a serem atestados pelo fiscal do contrato a ser designado e existindo interesse entre as partes, ser 
prorrogado na forma da lei. 

A solução escolhida, portanto, não só é a mais adequada disponível no mercado, como também está 
fundamentada nas diretrizes e princípios estabelecidos pela Lei n° 14.133/2021, representando o caminho mais 
estratégico, célere e econômico para atender As necessidades da  Camara  Municipal. Esta escolha evidencia a 
busca constante pela eficiência, eficácia, economicidade e transparência para a  Camara  Municipal., 

9. JUSTIFICATIVAS PARA 0 PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Em consideração à natureza do objeto, e por tratar-se de apenas um item, em resumo, o parcelamento da 

solução não se faz necessário. Esta decisão está alinhada com os princípios de economicidade, eficiência e 
competição definidos pela Lei n° 14.133/2021, assegurando assim o melhor aproveitamento dos recursos 
públicos e a obtenção de. resultados eficazes e eficientes para a  Camara.  

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E 0 PLANEJAMENTO 
Verificamos que a contratação pretendida alinha-se perfeitamente com o planejamento da Administração, 
corroborada pelo Plano Plurianual e Lei Orçamentária Anual. 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS 
A contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados em assessoria 

contábil para atender as necessidades da Câmara Municipal almeja alcançar resultados substanciais e 
mensuráveis, que estão alinhados aos objetivos estratégicos, aos princípios que rege o Legislativo e as boas 
práticas recomendadas pelos órgãos de Controle Externo. 

Por meio destes resultados, a  Camara  espera propiciar melhores práticas administrativas e aderência As 
legislações vigentes, contribuindo assim para o uso responsável e eficiente dos recursos públicos e para a 
entrega de serviços públicos de alta qualidade à população. 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDENPENTES 
Não haverá contratações correlatas a esta. 

13. DA VIGÊNCIA E FORMA DE PAGAMENTO 
13.1. 0 prazo de vigência  in  icial do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, tendo inicio na data 

de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n° 14.133/21. 
13.2. Os pagamentos serão realizados em parcelas mensais, de acordo com os valores estabelecidos na 

proposta de preços vencedora homologada, mediante a apresentação de relatório de prestação de 
serviços que comprove a execução contratual e a comprovação da regularidade fiscal Federal, 
Estadual e com o Município Sede da Empresa, bem como comprovação da regularidade trabalhista 
através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT e Certidão de Regularidade com o 
FGTS. 

14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
Com base nos elementos anteriores do presente documento de estudos preliminares, declaro que: 
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(X) E VIÁVEL a presente contratação; 
O NÃO E VIAVEL a presente contratação 

Este é o Estudo Técnico Preliminar que submetemos A. aprovação pela Autoridade Competente. 

Trizidela do Vale/MA, 07 de janeiro de 2025. 

Ai - doreu, _  
IVANIO SANTOS DE JESU 

Integrante lie° e requisitante 

1,7)1 
FRANCISCO MARTINS PEREIRA 

Unidade Administrativa: Presidente/CMTV 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2025. 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
(art.  6°, XXIII, "a" e "i" da Lei n. 14.133/2021). 

I . SETOR REQUISITANTE: Câmara Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

2. INTRODUÇÃO 
2.1. Final idade 
0 presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer os REQUISITOS MINIMOS e fixar 

condições a serem observadas para a Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para 
prestação de serviços de Assessoria Contábil para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela 
do Vale— MA. 

3. OBJETO 
3.1.0 objeto do presente Termo de Referencia é Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de Assessoria Contábil para atender as necessidades da  Camara  Municipal, conforme 
especificações detalhadas abaixo no item 2 deste Termo de Referência: 

Item Descrição do objeto Unidade Quant 

1 Serviços de Assessoria Contábil MÊS 12 

4. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
4.1.0s serviços astdo enquadrados no Estudo Técnico Preliminar apêndice a este Termo de Referência. 

5. DA VIGÊNCIA 
5.1.0 prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do respectivo contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.2.0 serviço é enquadrado como continuado tendo em vista o Estudo Técnico Preliminar apêndice a este 

Termo de Referência. 

b. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO 
6.1. Em primeiro lugar, é importante ressaltar que a Assessoria Contábil desempenha um papel 

fundamental na prevenção e detecção de irregularidades, contribuindo para a promoção da boa gestão 
dos recursos públicos. A presença de profissionais especializados nessa área permite a realização de 
análises criteriosas dos processos administrativos, identificando possíveis falhas, desvios ou 
ineficiências que possam comprometer a integridade e a eficácia das políticas públicas. 

6.2. Em termos de atualidades, a implementação da Nova Lei de Licitações (Lei n° 14.133/2021) trouxe 
consigo uma série de mudanças e critérios para a administração pública, promovendo maior 
transparência, eficiência e economicidade nos processos governamentais. Nesse contexto, a 
contratação mensal de serviços técnicos profissionais em Assessoria Contábil se apresenta como uma 
necessidade premente e estratégica para garantir o funcionamento adequado e aprimoramento das 
atividades no âmbito da Câmara. 

6.3. Além disso, a contratação dos referidos serviços visa fornecer uma atualização constante das práticas 
e normativas relacionadas à gestão pública, garantindo o alinhamento com as legislações vigentes e as 
melhores práticas de governança, bem como no auxilio nas demandas de alta complexidade em apoio 
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ao Ordenador de Despesas e a Controladoria da Câmara no exercício de suas funções e atribuições. 
Essa  expertise  técnica e especializada contribui para o aprimoramento dos sistemas de contabilidade, 
aumentando a efetividade na prevenção e correção de erros, elevando A gestão pública a melhores 
práticas. 

6.4. Diante de todo o exposto e da complexidade e importância da contratação mensal de serviços técnicos 
profissionais em Assessoria Contábil, que apresenta corno uma medida estratégica e necessária, capaz 
de proporcionar benefícios significativos para esta Administração Pública Municipal. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
7.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico (item 5) dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Subcontratação 
8.1.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

8.2. Garantia da contratação 
8.2.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

8.3. Vistoria 
8.3.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

8.4. Requisitos gerais: 
8.4.1. Experiência comprovada na prestação de serviços similares em entidades do Setor Público. 
8.4.2. Capacidade técnica para realizar o acompanhamento das rotinas das atividades qeu envolvem o 

setor de contabilidade da  Camara  e todas os Departamentos a ela vinculados, além de acompanhar 
as atividades da Controladoria. 

8.4.3. Disponibilidade para realizar reuniões periódicas com representantes da Câmara. 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
9.1. Os serviços serão executados de acordo com a necessidade, tendo o acompanhamento de fiscal 

designado pela Contratante, durante o período de execução das atividades realizada pela contratado 
(a) prestador (a) de Serviço. 

9.2. Os serviços executados fora das especificações contidas nesse Termo de Referência, será 
comunicado a Contratada no prazo de 02 (dois) dias contados a partir da notificação, arcando com 
todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerado inexecução 
contratual. As correções dos serviços executados não eximem a Contratada da aplicação de 
penal idade por atraso no fornecimento. 

9.3. Os serviços, objeto do presente Termo de Referência, deverão ser prestados em dias de expediente 
de segunda e sexta-feira, das 8:00h As 12:00h e das 14:00 As 17:00h, de forma presencial e/ou 
remota, nos locais e horários a critério do CONTRATANTE, podendo ser nas dependências da 
Contratada ou da Contratante. 

9.4. Os prazos de execução dos serviços poderão ser prorrogados, a critério do Órgão requisitante desde 
que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos de caso fortuito, 
sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o  art.  107 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

9.5. 0 prazo de inicio da execução dos serviços  sell  de 02 (dois) dias úteis, contados a partir do 
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recebimento da ordem de serviço. 
9.6. Os serviços deverão ser prestados conforme a necessidade da  Camara,  mediante emissão da ordem 

de serviço; 
9.7. Recebimento Provisório: A partir da data da prestação de serviços, o Responsável Técnico da  

Camara  e fiscal do Contrato, terá um prazo de 05 (cinco) dias úteis para conferência da Nota Fiscal. 
Caso ocorram quaisquer divergências, será solicitado ajustes ou ainda emissão de nova Nota Fiscal; 

9.8. Recebimento Definitivo: Após o prazo definido para recebimento provisório, o fiscal responsável 
pelo recebimento atestará na Nota Fiscal a prestação de serviços encaminhando a mesma para os 
tramites legais de pagamento. 

9.9. Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o disposto 
neste Termo de Referência. 

9.10. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os serviços foram realizados em desacordo com 
o especificado, com defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que 
providencie, dentro do prazo a ser determinado, a correção necessária. 

9.11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATATANTE 
9.11.1. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente instrumento; 
9.11.2. Dar à CONTRATADA as condições necessárias 6. regular execução do contrato; 
9.11.3. Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a forma 

estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando 
for o caso; 

9.11.4. Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato; 

9.11.5. Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato. 

9.12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.12.1. Prestar o serviço objeto desse TR de acordo com as especificações, quantidade e prazos definidos 

no TR, contrato, bem corno nos termos da sua proposta; 
9.12.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes 

sobre o objeto contratado. 
9.12.3. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
9.12.4. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo 

admitida a subcontratação. 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
10.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução  sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

10.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
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representante da empresa contratada para reunido inicial para tratativas das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

10.6. A execução do contrato ;deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, caput). 

10.7. Os demais critérios de gestão e fiscalização do contrato serão realizados conforme o disposto nos 
termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
11.1. 0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

documentação mencionada no  art.  68 da Lei 14.133/21. 
11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 
a Contratante. 

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

11.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a administração deverá realizar 
consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

11.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto h. inadimplência 
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

11.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

11.10. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

11.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
11.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
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11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante 
a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxNx  VP,  sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  VP  = Valor da 

parcera a ser paga. 
I = indice de compensação financeira = 0, assim apurado: I =  (TX)  I (6/100) / 365 I = 0,00016438  
TX  = Percentual da taxa anual -= 6% 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO 
12.1. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO 
12.1.1. 0 contratado encaminhará, através de  e-mail,  a proposta com a descrição do objeto ofertado, o 

preço, os dados da empresa e de seus sócios. 
12.1.2. Após a aprovação da proposta pela Administração Pública, deverá encaminhar as certidões 

trabalhistas e de regularidade fiscal e jurídica e os demais documentos pertinentes para esta 
modal idade de contratação. 

12.1.3. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

12.1.4. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe este Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar os serviços nos seus termos. 

12.2. DO CONTRATO 
12.2.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização da 

contratação. 0 contratado terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência. 

12.2.2. 0 prazo previsto para assinatura do contrato ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 01 
(uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita por esta Casa. 

12.2.3. A contratada se vincula à sua proposta e as previsões contidas no Termo de Referência e seus 
anexos; 

12.3. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
12.3.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
12.3.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; OU 
12.3.1.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; OU 

12.3.1.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.3.1.4. Documentos pessoais dos sócios; 
12.3.1.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
12.3.2. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA: 
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12.3.2.1.Atestados de Capacidade Técnica compatível ou correlacionado com o objeto a ser contratado, 
devidamente assinado pela entidade que o emitiu; 

12.3.2.2.Curriculo dos sócios e/ou responsáveis técnicos pela prestação de serviços, e suas respectivas 
comprovações (certificados de cursos, declarações, portarias e outros que sejam cabíveis); 

12.3.3. DA REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E SOCIAL 
12.3.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) atualizado; 
12.3.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntarhente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e A. Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

12.3.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
12.3.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de_1° de 
maio de 1943; 

12.3.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do fornecedor, 
relativa a. atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.3.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa 
A. atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.3.3.7. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

12.3.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA 
12.3.4.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) Ciltimos exercícios sociais; 
12.3.4.2.Certiddo negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 

(considera-se válida dentro do prazo da certidão ou ainda, na ausência de descrição de validade 
no próprio corpo da certidão, no prazo de 30 dias após a emissão da mesma); 

12.3.5. COMPROVAÇÃO DE PREÇO 
12.3.5.1. Valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por_meio 

da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no 
período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio 
idôneo; OU 

12.3.5.2. Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a 
justificativa de prego de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos 
semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem 
similaridade com o objeto pretendido. 

13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
13.1. Os documentos que serviram de base para a estimativa apresentada encontram-se presentes no 

Estudo Técnico Preliminar. 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



IVANIO SANTOS DE JESU 
Departa o de compras 

ANCISCO A A  

LAVI I 1,  

Proc.: 007/2125 

Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

14.1. Conforme indicado pelo Gestor, os recursos a serem utilizados para a presente contratação serão 
Recursos Próprios da Câmara Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

14.2. A classificação orçamentária será indicada em momento oportuno pelo setor competente e inserido 
no Contrato a ser firmado entre as partes. 

Este é o Termo de Referência, elaborado conforme documentação já acostada aos presentes autos, que 
submeto à aprovação pela Autoridade Competente. 

Trizidela do vale/MA, 08 de janeiro de 2025. 

Requisitante: Presidente/CM 

• 



• 

• 
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SOLICITANDO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E IMPACTO ORÇAMENTÁRIO 

Ao 
Ilustríssimo Senhor 
José Carlos dos Santos  Junior  
Contador 

• Assunto: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de serviços 
de Assessoria Contábil para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale --
MA. 

Pelo presente, solicito a esse setor contábil que informe a dotação orçamentária e declaração 
de impacto para ocorrer à despesa supracitada, tendo o valor total de R$ 132.000,00 (Cento e trinta e 
dois mil reais) e o valor mensal de R$ 11.000,00 (onze mil reais) para o exercício de 2025. 

Trizidela do Vale (MA), 09 de janeiro de 2025. 

NCISCO MARTINS P EIRA 
Presidente/CMTV 

• 



• 

• 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1672 - Aeroporto 
CNPJ N°01.612.329/0001-76 

Declaração, conforme o inciso I e 1° artigo 16 da lei Complementar n° 101 de 04 de  Mai  
de 200 - Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Orçamentaria Anual n° 533/2024 de 19 de dezembr 
de 2024, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da contratação pretendid 
sobre a previsão de despesas para o exercício de 2025 em que ocorrerá a despesa de licitaçã. 
tendo como objeto à Contratação de Empresa Especializada para prestação de serviços d 
Assessoria Contábil, para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
MA, conforme o desdobramento orçamentário abaixo: 

ORGÃO: 01 Poder Legislativo 
UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal 
CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.35.00 Serviços de Consultoria 
Saldo da Dotação: R$ 60.000,00 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não vinculados de Impostos 
Origem dos Recursos: Despesa fixada 
Valor da Despesa: R$ 132.000,00 
Orçamento Legislativo: R$ 3.608.308,00 
Suplementação de Dotação: Sim 
Valor Suplementado: R$ 84.000,00 
Impacto Orçamentário: 3,99% 

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentar 
financeiro é de 3,99% do Orçamento da  Camara  Municipal. 

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois exercícii s 
subsequentes. 

SETOR CONTÁBIL DA CÂMARA DE TRIZIDELA DO VALE — MA, EM 09 D 
JANEIRO DE 2025. 

Atenciosamente, 

cLI 404 Pr( dh 
7)°'‘'  .Jose Carlos dos Santo4-3unior 

Contador 
Portaria n° 07/2025  GP  

Avenida Deputado Carlos Melo, N19  1672 — Aeroporto. CEP: 65.727-000 
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
(Inciso II,  art.  16, Lei Complementar n° 101/2000) 

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos dos incisos II do artigo 

16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa 

-Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de serviços 

de Assessoria e Consultoria em Controle interno para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Trizidela do Vale — MA, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei 

Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade  corn  o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de 

Diretrizes Orçamentária (LDO) sendo que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos 

para o exercício financeiro. 

Trizidela do Vale/MA, 09 de janeiro de 2025. 

Presidente/CMTV 
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AUTORIZAÇÃO DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 
LEI N°14.133/21. 

Rubrica: 

Pelo presente instrumento, autorizo este processo administrativo que originará a Inexigibilidade nas 
condições abaixo. 

1. Do processo: 
1.1. Processo administrativo n° 007/2025. 
1.2. Requisitante:  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

2. Do objeto: 

Descrição: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de 
serviços de Assessoria Contábil para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale — MA. 

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas no artigo 72 da Lei 14.133/21, e 
suas alterações posteriores, autorizo do procedimento de Inexigibilidade, com a utilização de recursos 
oriundos do orçamento para o exercício financeiro de 2025. 

Pelo presente instrumento, autorizo à Egrégia Comissão de Contratação de Licitação a 
instaurar, os atos decorrentes do procedimento de inexigibilidade oriundo do processo administrativo 
n° 07/2025 devidamente protocolado, autuado e numerado, conforme preceitua a Nova Lei de 
licitações ° 14.133/21 e alterações posteriores. 

Presidente/CMTV ` 
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PORTARIA n 15/2025 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO PARA CONDUZIR OS ATOS DAS 
LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -- ESTADO DO MARANHÃO. 
no uso de suas oegais atribuições,  corn ruler°  na Lei Complementar n" 01 de 10 de dezembro de 2017 e 
considerando o disposto na Lei n° 14 133. de 1 de abril de 2021 que institui a nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos. 

RESOLVE: 

Art  1" Fica designado para o cargo de Agente de Contratação a servidora FRANCILENE NUNES FRANÇA 
DE SANTANA: cedido pela Prefeitura Municipai de Trizidela do Vale a  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale, 

PARÁGRAFO UNICO Somente em licitações na modalidade pregno, o agente responsável pela condução 
do certame 6 designado PREGOEIRO.  

Art.  2' A presente designação se dia em conformidade  corn  o  art.  8" da Lei n" 14.133/2021. que estabelece 
figura do Agente de Contratação corno responsável pela condução do processo licitatório.  

Art  3' Ficam designados os servidores abaixo para exercer a função de Equipe de Apoio das licitações e 
contratações derivadas da Lei Federa! n" 14.133/2021! 

Si a Rogeane Chaves da Silva 
b) Sr.' Maria Ivoneicie da Conceição Silva 
c) Sr. Degivanic Santos de Jesus  

Art.  4'! A Comissão de Contratação  sera  composta pelos servidores Ana  Caroline  Silva de Souza. Rogeane 
Chaves da Silva (membro) e Maria Ivoneide da Conceição Silva vriernbro). 

PARÁGRAFO ONICO. A Presidência da Comissão de Contratação  sera  exercida pela servidora Ana  
Caroline  Silva de Souza a mesma conduzire as contratações diretas 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVA-SE. 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

r 
FRANCISCO MARTINS PEREIRA 

Presidente da  Camara  
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DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 07/2025. 

DA:  
Câmara Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

PARA: 
Comissão de Contratação  de Licitação 

ASSUNTO: 

Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis. 
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AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITARIO 
LEI N° 14.133/21,  ART.  74, INCISO  III  

Pelo presente instrumento autuo este processo administrativo que deu origem ao processo nas 
condições abaixo: 

DA ORIGEM DA LICITAÇÃO 
Proce,sso Administrativo n° 007/2025 
Processo de Inexigibilidade de Licitação 
Requisitante: Setor de Compras 

DO OBJETO DA DISPENSA: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada 
para prestação de serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

VALOR 
R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). 

DOTAÇÃO 
Despesas serão pagas com recursos oriundas das seguintes Dotação Orçamentária: 
ORGÃO: 01 Poder Legislativo. 
UNIDADE GESTORA: 0101 Câmara Municipal de Trizidela do Vale. 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 — Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal. 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.35.00 — Serviços de Consultoria. 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não vinculados de Impostos. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Considerando a Modalidade de Licitação já constante nos autos para a contratação pretendida, atribui-
se ao procedimento o seguinte número: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n° 03/2025, com o 
objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa, a qual  sera  regida pelo ato convocatório a seguir. 

Trizidela do Vale — MA, 09 de janeiro de 2025. 

A/Lk_ -eck_ 6aotp-- 
Ana  Caroline  Silva de Souza 

Presidente da Comissão de Contratação 
Portaria n° 15/2025 
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DEMONSTRATIVO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO 

PORTARIA N° 15/2025, de 07 de janeiro de 2025 

NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO VINCULO 
EMPREGATICIO 

ANA  CAROLINE  SILVA DE 
_ 

SOUZA 
Presidente COMISSIONADO 

ROGEANE CHAVES DA SILVA Membro COMISSIONADO 

MARIA IVONEIDE DA 
CONCEIÇÃO SILVA 

Membro COMISSIONADO 

• 
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RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2025 

OBJETO: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de serviços de Assessoria 

Contábil para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

BASE LEGAL:  Art.  74, inciso  III,  da Lei n.° 14.133/2021. 

INTERESSADO:  Camara  Municipal de Trizidela do Vale /MA. 

A  Camara  Municipal através da Presidente da Comissão de Contratação, apresenta justificativa pertinente 

contratação da empresa ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA, inscrita no CNPJ n° 
32.456.067/0001-21, para prestação de serviços de Assessoria Contábil interno para atender as necessidades da  Camara  

Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

Considerando que a empresa está voltada ao setor público, e que tem histórico de desempenhar com excelência 

suas atividades e dispõe de profissional capacitado para a realização dos serviços; 

Considerando que a empresa ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA, inscrita no 

CNPJ n° 32.456.067/000I-21, presta serviços técnico especializado, fruto da seleção e produção intelectual de seu corpo 

técnico, decorrente de vários anos de atuação, conforme foi comprovado na Proposta anexada. Por isso, dado o caráter 

subjetivo dos serviços propostos, estes não podem ser definidos de um modo objetivo e selecionado por meio de critérios 

como preço e/ou técnica. Assim, não existe possibilidade de delimitar critérios que permitam a comparação/competição 

entre eventuais produtos e serviços existentes no mercado: como definir, por exemplo: 

Considerando que consoante o  Art.  74, inciso  III,  da Lei n.° 14.133/2021, que ampara e justifica a contratação 

direta por lnexigibilidade, conforme delineado no artigo citado abaixo:  

Art.  74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 

(—)  
III  - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias. 

DO PREÇO 
0 objetivo do zeloso gestor não é realizar a escolha considerando tão somente o aspecto financeiro, ao qual não 

está vinculado, mas ter informações que possam auxilia-lo na negociação e na tomada de decisão. Através do que já foi 

exposto e considerando os aspectos utilizados, a referida contratação é considera economicamente vantajosa para a 

administração observando os princípios trazidos pela  Le  de Licitações n° 14.133/21. 
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Ademais, com base nas análises realizadas, foi apresentado um valor proposto pela empresa supracitada o total 
de R$ 132.000,00 (Cento e trinta e dois mil reais), em parcelas mensais de R$ 11.000,00 (onze mil reais) para o exercício 
de 2025. 

Portanto além de ser vantajoso a sua contratação proporcionará a melhoria dos processos licitatórios, assegurando 
que os procedimentos sigam os princípios de eficiência, legalidade, transparência e economicidade exigidos pela Nova 
Lei de Licitações. 

Fica dispensada a realização de licitação posto que a contratação atende o disposto no  Art.  74, inciso  III  da Lei 
n.° 14.133/2021, e de forma a cumprir o disposto no  art.  72, inciso VI da mesma Lei, apresentamos a presente 
JUSTIFICATIVA para autorização do Exmo Sr. Presidente. 

Trizidela do Vale - MA, 09 de janeiro de 2025. 

Cer,  
Ana  Caroline  Silva de Souza 

(../ Presidente da Comissão de Contratação 
Portaria n° 15/2025 

Ratifico a presente JUSTIFICATIVA de dispensa de licitação, por inexigibilidade. 
Em, / 01/2025. 

N 
NCISCO MARTINS PEREIRA 

Presidente/CMTV 
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DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 007/2025 

DA: 
Comissão de Contratação de Licitação - CCL 

PARA: 
Presidente da  Camara  Municipal. 

ASSUNTO: 
Encaminho os autos deste processo administrativo da Inexigibilidade n° 03/2025, da 
Nova Lei n° 14.133/21, para as providências cabíveis, devidamente numerado e 
rubricado por minha pessoa em todas as folhas. 
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MINUTA DO TERMO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

_TERMO DE CONTRATO N° / 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  
INEXIGIBILIDADE N° /  

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM ENTRE SI 
CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA, POR 

INTERMÉDIO XXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, E 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

A Câmara Municipal de Trizidela do Vale (MA), por intermédio da  , com sede na rua 
, centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n° ,neste ato representado pelo (NOME DA AUTORIDADE 

E CARGO), nomeado pela Portaria n° XXXX, de XX/XX/XXXX, e em conformidade com as atribuições que lhe foram 

delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATAM E, e o XXXXXXXXXXXXXXXX inscrito(a) no CNPJ/MF 
sob o  if  XXXXXXXXX, sediada na XXXXXXXXXXXXX, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada 
XXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo  if / / e em observância 
ás disposições da Lei  if  14.133, de 2021 e da Resolução n° / , resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

-decorrente da lnexigibilidade de Licitação n° XX/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA —OBJETO  (art.  92,1 e II) 

O objeto do presente instrumento é a Contratação Direta. por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de 
serviços de Assessoria Contábil para atender as necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale — MA. nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. 0 Termo de Referência que erribaou a contratação; 

1.2.2. A Proposta do Contratado. e 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de xx (xxxxx) meses contados da data de assinatura, podendo, por interesse da 
Administração, ser prorrogado na forma da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92,1V, VII e XVIII) 

-3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não  sell  admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 



CMTV 

Proc.: 007/2025  

Folha: V 

Rubrica:  

   

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

5.1. PREÇO 
5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. 0 pagamento  sera  realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 
5.2.2.  Sera  considerada data do pagamento o dia  ern  que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3.2 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.3.2. 0 preço pactuado poderá ser restabelecido, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro deste contrato, 
desde que o eventual aumento dos custos venha a ser devidamente comprovado, por meio de planilha analítica e 
documentação hábil. 
5.3.3. 0 pagamento decorrente da concretização do objeto deste contrato  sera  efetuado através do Serviço de Tesouraria 
da CONTRATANTE, em até 30 (trinta) dias, após emissão das notas fiscais e objeto. 
5.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetivação realização, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
formula: 
EM =I xNx  VP,  sendo 
EM = Encargos morat6rios; 
N + Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP  = Valor da parcela a ser paga. 
I = indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I=  (TX) I==(6/100) I= 0,00016438 

365 TX  Percentual da taxa anual = 6% 
CLAUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  (Art.  92, X, XI e XIV) 
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Prover a coordenação geral dos serviços objeto do presente contrato, através de coordenador a ser designado; 
b) Fornecer as informações, documentos, dados e diretrizes eventualmente solicitadas 
c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os 

termos de sua proposia; 
d) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando 

prazo para a sua correção; 
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que enham a ser solicitados pelos contratada em relação ao objeto do 

Contrato; 
f) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da contratada 

pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 
irregularidades constatada; 

g) Pagar A Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
h) Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do contrato, se não abordadas no Termo de 

Referência; 
i) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas 

pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de inexigibilidade. 
j) Aplicar A contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 
7.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
a) 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

b) Responsabilizar-se pelo planejamento, coordenação e desenvolvimento dos trabalhos, objeto deste Contrato: 
c) Indicar as equipes de coordenação, técnica e de apoio, responsáveis pelo desenvolvimento dos serviços ora contratados, 

comunicando ao CONTRATANTE o nome do responsável por cada equipe; 
d) Observar o cumprimento dos prazos previstos para a realização dos serviços objeto do presente Contrato; 
e) Realizar o acompanhamento dos processos de compensação previdenciária tanto com o RGPS, no Município. 

O Responsabilizar-se pelo ônus decorrente da contratação dos recursos humanos necessários à realização dos serviços 
contratados, bem assim os recursos materiais indispensáveis a consecução dos objetivos do previstas no contrato; 
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g) Manter durante a execução do contrato, todas as condições propostas no ato da contratação; 
h) Cumprir a legislação trabalhista em relação aos seus empregados e, quando for o caso, em relação aos empregados de 

terceiros contratados; 
i) Assumir todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as 

contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas prêmios de seguro e de acidentes e trabalho e outras 
despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado; 

j) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  (art.  137, 11) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

k) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

I) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como por todo e qualquer dano causado 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

m) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — S1CAF, a empresa 
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas — CNDT; 

n) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais previdencidrias, 
tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 

o) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local da execução do objeto contratual. 

p) Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçõe 
exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação  (art  
116); 

r) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
s) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusiv 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previs 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatário para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorre 
algum dos eventos arrolados no  art.  124. II, d. da Lei n°14.133, de 2021. 

t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança d 
Contratante 

u) Não permitir a utilização  dc  qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre 
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CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA  (art.  92, XII e XIII) 
08.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 
CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a). der causa à inexecução parcial do contrato; 
b). der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano h. Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

c). der causa à inexecução total do contrato; 
d). deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
O. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta; 
g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa 
eletrônica ou execução do contrato; 
i). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j). comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
I). praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei IV 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa á inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei);  
ii).  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima 
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §4°, da Lei);  
ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima 
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §4°, da Lei);  
iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e 1 do 
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave  (art.  156, §5°, da Lei) 
n). Multa: 
i). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias;  
ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% 
(trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
o). 0 atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
iii).  compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°) 
q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  (56, §7°). 
r). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação  (art.  157) 
s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente  (art.  156, §8°). 
t). Previamente ao encaminhamento A. cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
v). Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°) 
i) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
ii) as peculiaridades do caso concreto;  
iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
iv) os danos que dela provierem para o Contratante; 
v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
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x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei  if  14.133, de 2021, ou  ern  outras leis de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ri° 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei  (art.  159) 
z). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas A pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou A. empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art.  160) 
a.1) 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias nteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos As sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal.  (Art.  161) 
b.2). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 
de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei  if  14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 
10.1. 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a concussão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas: 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso. adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
da CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,  NIA  do exercício de 2025, na dotação abaixo discriminada: 
ORGÃO: 
UNIDADE GESTORA 
FUNÇÃO:  
SUB-FUNÇÃO: 
PROGRAMA: 
PROJETO/AT1 V IDADE: 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 
FONTE DE RECURSO: 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,111) 
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n°8.078, de 1990 —Código 
de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
13.2. 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo submetido A. previa 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessária de antecipação de seus efeitos, 
hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133/2020). 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP), na forma 
prevista no  art.  94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na internet, em atenção ao  art.  91, caput, 
da Lei n°14.133/2021. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 
dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente 
Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Trizidela do VAle/MA, XX de XXXXX de 2025. 

Representante legal do CONTRATANTE 
Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

2- 
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PARECER JURÍDICO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2025 
ASSUNTO: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. 
INEXIGIBILIDADE. CONTRATAÇÃO DIRETA, POR 
INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA CONTÁBIL 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA.  ART.  74, INCISO  
III,  DA LEI NI' 14.133, DE 2021 (NOVO MARCO LEGAL DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS). 

CONSULTA 

Trata-se de processo administrativo encaminhado a este órgão consultivo, para análise da regularidade 
jurídica que trata da Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de serviços 
de Assessoria Contábil para atender as necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale — MA, com a 
empresa ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA, inscrita no CNPJ n° 
32.456.067/0001-21, para prestação de serviços de Assessoria Contábil para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Trizidela do Vale — MA, no valor global de R$ 132.000,00 (Cento e trinta e dois mil reais). 

Cabe a esta procuradoria a emissão de parecer acerca do enquadramento jurídico da contratação, 
informando sobre a adequação dos procedimentos adotados, incluindo opinião expressa sobre a regularidade ou 
não do processo, considerando a possibilidade de efetuar a inscrição mediante inexigibilidade de licitação e de 
realização de pagamento anterior A realização do evento (pagamento antecipado). 

Os presentes autos encontram-se instruidos, dentre outros, com os seguintes documentos, pertinentes A 
presente análise: 

• Documento de formalização da demanda; 
• Autorização da autoridade administrativa; 
• Estudo técnico preliminar - ETP; 
• Comprovante da notória especialização; 
• Proposta de preço; 
• Justificativa do preço; 
• _ Justificativa da contratação direta; 
• Termo de referencia; 
• Documentação referente A habilitação; 
• Declaração de previsão de recursos orçamentários; 
• Minuta do contrato. 
Por razões de economia processual, documentos não mencionados no item anterior serão 

devidamente referenciados ao longo do parecer. 
Ainda assim, cumpre pontuar que sobre tais aspectos técnicos, do que se tem nos autos, nota-se que foram 

respeitados os ditames específicos e imprescindíveis para a sua adequação As necessidades da  Camara,  
observando os requisitos legalmente impostos. 

Observa-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento 
do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, foram, a priori, 
regularmente, determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a 
melhor consecução do interesse público. 
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o sucinto relatório. 

Passamos a análise jurídica. 

PARECER 

Vale ressaltar que, no procedimento estabelecido pelo Novo Marco Legal de Licitações e Contratos (Lei 
n° 14.133, de 2021), em especial no seu  art.  53, A Consultoria Jurídica cabe a realização de controle prévio de 
legalidade dos processos licitatórios, das contratações diretas, dos acordos, dos termos de cooperação, dos 
convênios, das adesões a atas de registro de preços, de outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. 
Em suas manifestações, o órgão de assessoramento jurídico deve apreciar todos os elementos indispensáveis 
contratação e expor os pressupostos de fato e de direito que levam as conclusões jurídicas apresentadas. No 
mesmo sendo, o  art.  11, VI, "b", da Lei Complementar n° 73, de 1993, determina que cabe As Consultorias 
Jurídicas examinarem, previa e conclusivamente, "os atos pelos quais se vá reconhecer a inexigibilidade, ou 
decidir a dispensa, de licitação". Busca-se, assim, conferir higidez jurídica As licitações e as contratações públicas. 

Da Análise Jurídica Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à 
dúvida estritamente jurídica  "in  abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se quanto 
aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto A outras questões não ventiladas ou que 
exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração. A emissão deste parecer não significa 
endosso ao mérito administrativo, tendo em vista que e relativo à  area  jurídica, não adentrando A competência 
técnica da Administração, em atendimento A recomendação da Consultoria-Geral da União, por meio das Boas 
Práticas Consultivas — BCP n° 07, qual seja: 

"0 0rgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas 
não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 
oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer 
recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de juizo 
discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que 
possa ter reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer 
qual a situação jurídica existente que autoriza sua manifestação naquele 
ponto." 

Portanto, passa-se A análise dos aspectos relacionados as orientações jurídicas ora perquiridas. 

DA FUNDAMENTAÇÃO 

DOS LIMITES DA ANALISE JURÍDICA 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de 
legalidade, conforme  art.  53, 4', da ,ei N' 14.133, de 1" de abril  de 2021  . Dessa maneira, não há determinação 
legal a impor a fiscalização posterior de cumprimento de recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. 
Alan do mais, na eventualidade de o administrador não atender as orientações do órgão Consultivo, deve 
justificar nos autos as razões que embasaram tal postura, nos termos do  art.  50, VII, da Lei IV 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999. 

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos do procedimento, 
excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da 
contratação, suas características, requisitos e especificações, uma vez que as questões técnicas fogem das 
atribuições deste órgão de consultoria, sendo afetos aos setores competentes da Administração. Com  relação a 
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esses dados, parte-se da premissa de que a autoridade competente se municiará dos conhecimentos técnicos 
imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração, conforme Enunciado n° 7 do Manual de 
Boas Práticas Consultivas da AGU (4a edição, 2016), cujos fundamentos se revelam compatíveis com a Lei n° 
14.133, de 2021: 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial 
de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da 
necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre 
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de 
conveniência ou oportunidade, podendo-se, porem, sobre estes emitir 
opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 
discricionário de seu acatamento. (Manual de Boas Práticas Consultivas 
aprovado pela Portaria Conjunta n° 01, de 2 de dezembro de 2016). 

A regulamentação das contratações públicas inicia-se na Constituição Federal e passa à legislação 
ordinária por meio do exercício da competência legislativa privativa da União, a qual tem o dever de especificar 
os casos  ern  que as contratações diretas são admitidas  (art.  22, XXVII e  art.  37, XXI, da CF). 

Consoante dispõe o  art.  71 da Lei ri° .L1,13.3/2021, a inexigibilidade de licitação deriva da inviabilidade de 
competição, ou seja, são aquelas situações em que não é possível se escolher a proposta mais vantajosa, pois a 
estrutura legal do procedimento licitatOrio não é adequada para a obtenção do resultado pretendido. 

É importante esclarecer que o legislador não cuidou de esclarecer o conceito de viabilidade de 
competição, limitando-se a trazer um rol de hipóteses (exemplificativo) na qual se presumiu a impossibilidade de 
competição entre os licitantes, em razão da natureza dos produtos e/ou serviços que serão adquiridos pela 
A dminis tração. 

Neste sentido, vejamos as hipóteses de inexigibilidade de licitação previstas na Lei n° 1.4.1..siV2021: 

I- aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivos; 
II- contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por 
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica 
especializada ou pela opinião pública;  
III- contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual  corn  profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 

(—) 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 
b) pareceres, pericias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas." 

Logo,  corn  base nos dispositivos acima, observa-se que para que ocorra a contratação de um profissional 
pela Administração Pública, devem ser preenchidos os seguintes requisitos: 

• SERVIÇOS TÉCNICOS ENUMERADOS NO  ART.  74 DA LEI FEDERAL NI' 14.133/2021; 
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• PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA SINGULAR; 
• PROFISSIONAL OU EMPRESA COM NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. 

I — SERVIÇOS TÉCNICOS ENUMERADOS NO  ART.  74 DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021 
0  art.  74 da Lei Federal n° 14.133/2021 diz:  

"Art.  74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de:  
III  - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória • 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;.  
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;" 

0 presente caso tem como objeto "prestação de serviços e consultoria advocacia", ou seja, há 
correspondência direta da atividade almejada com o inciso  III  acima transcrito. Já existem doutrinas e 
jurisprudências variadas que entendem esse nítido preenchimento. De forma primordial, calha transcrever 
conceito dado pelo doutrinador Hely Lopes Meirelles sobre o tema: 

"Serviços técnicos profissionais são os que exigem habilitação legal 
para sua execução. Essa habilitação varia desde o simples registro do 
profissional ou firma na repartição competente ate o diploma de curso 
superior oficialmente reconhecido. 0 que caracteriza o serviço técnico 
e a privatividade de sua execução por profissional habilitado, seja ele 
um mero  artifice,  um técnico de grau médio ou um diplomado em 
escola superior." 

0 ilustre doutrinador também define os serviços técnicos profissionais especializados:  

"Sib  os prestados por quem, alem da habilitação técnica e profissional 
— exigida para os serviços técnicos profissionais em geral -, 
aprofundou-se nos estudos, no exercício da profissão, na pesquisa 
cientifica, ou através de cursos de pós-graduação ou de estágios de 
aperfeiçoamento." 

Portanto, por si só, o advogado já exerce um serviço técnico, uma vez que há qualificação especifica apta 
para lhe atribuir uma notória especialização em algum ramo do direito. 

Alem disso, o próprio dispositivo do  art.  74,  III,  "a","b", "c" e "e" da Lei Federal ri° 14.133/2021 já se 
enquadra nos serviços ofertados. 

Isto posto, trata-se de profissionais com um diferencial qualitativo nos seus currículos, sendo clara a 
capacitação profissional da empresa supracitada. 

Ao concretizar esse dever  politico,  a União editou a Lei Federal ri° 14.133/21, atualizando, unificando e 
modificando em determinados aspectos a lei antiga de licitações. 

Complementando a legislação federal, a Câmara expediu a Regulamentação ri° 01/2024, que regulamenta 
o procedimento que deve ser observado nesta esfera administrativa para os casos de contratação direta. 
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DA VEDAÇÃO DA APLICAÇÃO COMBINADA DA LEI N.' 14.133, DE 2021, COM A LEI N.' 8.666, DE 
1993, A LEI N.' 10.520, DE 2002 E A LEI N.' 12.462, DE 2011. 

Não e demais destacar a vedação da aplicação combinada da Lei n.° 14.133, de 2021, com a Lei n.° 8.666, 
de 1993, Lei n.° 10.520, de 2002 e a Lei n.° 12.462, de 2011  (art.  191, da Lei n.° 14.133, de 2021, e item 217 do 
PARECER n. 00002/2021/CNMLC/CGU/AGU, NUP: 00688.000716/2019-43, sequencial 460), como se 
observa a seguir: 

217. Ante o exposto, conclui-se que: (...) b) a utilização de mesmos 
detalhamentos normativos para regimes jurídicos distintos, poderá 
causar tratamento não isonômico dos administrados e incerteza das 
consequências jurídicas; c) não é possível que os regulamentos editados 
na égide das Leis n° 8.666/93, n° 10.520/02 e n° 12.462/11 sejam 
recepcionados pela Lei n°14.133, de 2021, enquanto todos esses 
diplomas continuem em vigor, a luz do  art.  191, parte final, da Lei n° 
14.133/21 - ressalvada a possibilidade de que um novo ato normativo, 
editado pela autoridade competente, estabeleça expressamente a 
aplicação de tais regulamentos para a nova legislação (PARECER n. 
00002/2021/CNMLC/CGU/AGU, NUP: 00688.000716/2019-43, 
sequencial 460). 

DA AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

No caso, deve ser juntada a autorização para a contratação direta, em cumprimento ao artigo 72, VIII, da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

Desta feita, o dispositivo em comento torna possível a contratação direta, mas  corn  características de 
exceção.  Tao  logo, verificando-se, como e o caso dos autos, que restaram atendidos as exigências devidas, nos 
termos do regramento instituído pela Lei n. 14.133/21, para os casos de contratação por meio de inexigibilidade, 
a Administração Pública encontra-se autorizada a promover a contratação referida. 

É de se sustentar, ainda, que com relação à característica da exclusividade que traz consigo essa 
permissão para contratação direta, deve-se atentar para tal conceito, posto que nele está intrínseca a 
impossibilidade de negociar com outra pessoa/fornecedor. É que só  hi urn  fornecedor ou agente capaz de 
atender aos anseios da Administração. Por tal hipótese se torna inviável a competição. 

Considera-se, assim que o poder-dever de cautela do agente público, de conferir, se realmente, neste 
caso especifico, o enquadramento na exceção a regra de licitar, estava correto, se deu de forma pormenorizada. 

Corroborando o que foi dito acima, verifica-se que a instrução processual se deu conforme as exigências 
legais, sendo bem documentado o aspecto referente a realidade do mercado para o tipo de serviço a ser 
contratado. 

Analisando os autos, verifica-se que a justificativa para a escolha do contratado, consta da formalização 
do processo, posto que, mesmo nas contratações diretas, ante a possibilidade de haver uma dose de 
discricionariedade na escolha do sujeito a ser contratado, a sua seleção deve ser motivada. 

Sendo a hipótese da contratação, a questão do fornecedor exclusivo, reside na própria necessidade da tal 
contratação. 

Outrossim, diante do arcabouço conceitual e doutrinário, entende-se inexigível a licitação em que 
"inviável a competição". O conceito de inviabilidade de competição, por sua vez, decorre de causas nas quais há 
a ausência de pressupostos que permitam a escolha objetiva da proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública. 

A inexigibilidade, nas palavras de Margal justen Filho, e uma "imposição da realidade extranormativa" 
(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários a lei de Licitações e Contratos Administrativos, 18. ed. São Paulo: RT, 
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2019, p. 594). Como decorrência disso, o rol dos incisos do artigo 74 da Lei n° 14.133 se afigura como 
meramente exemplificativo — "numerus apertus". Isso porque é impossível sistematizar todos os eventos dos 
quais decorrem uma inviabilidade de competição. 

Contudo, em que pese tal possibilidade, a nova legislação exige a formalização de um processo para a 
possibilidade da contratação direta, estabelecendo o dever de o administrador justificar e instruir a dispensa ou a 
inexigibilidade com documentação indispensável para o controle externo da sociedade e dos demais órgãos de 
Estado. 

De acordo com o  art.  72 da nova lei de licitações, a formalização de um "processo de contratação direta" 
requisito indispensável para a contratação por dispensa e inexigibilidade. Nele, devem constar: documento de 

formalização da demanda, e, se for o caso, de estudo técnico preliminar, analise de riscos, termo de referencia, 
projeto básico ou executivo, estimativa de despesa, parecer jurídico e técnico, demonstração de compatibilidade 
com a previsão de recursos orçamentários, comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação  minima,  razão da escolha do contratado, justificativa do prego e autorização da 
autoridade competente. 

Percebe-se que os requisitos acima especificados restam constatados, cumprindo a prescrição normativa 
aplicável ao caso. 

Assim, se vislumbra a existência de motivos justificadores que determinam, condicionam a sua escolha, 
bem como a compatibilidade do prego com o valor de mercado, segundo avaliação previa, outrora existente. 

Não fosse isso, a regularidade da proponente com suas obrigações fiscais está, devidamente, 
comprovada nos autos, representada pelas suas respectivas certidões. 

Dessa forma, é dispensável o processo licitatório, segundo a literalidade do artigo 74 da Lei 14.133/21 
pelo que por esse motivo é adotada a inexigibilidade de licitação, reservando a Administração Pública a 
discricionariedade para decidir diante do caso concreto, contudo resguardando sempre o interesse público. - 
Com relação a minuta do Termo de Contrato trazida à colação para análise, considera-se que a mesma reúne os 
elementos essenciais exigidos pela legislação aplicável à espécie, razão pela qual se propõe sua aprovação. 

CONCLUSÃO 
Posto isso, conclui-se que algumas retificações e esclarecimentos ainda são necessários antes do 

encaminhamento do processo para seus atos e suas fases subsequentes. 
Finalmente, com base no  art.  74,  III;  da NLL e o parecer pelo deferimento da contratação do Instituto 

requerente, através do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, desde que satisfeitas às exigências. 

Feitas tais ressalvas, passamos à análise estritamente jurídica do presente processo 

É o parecer. 

Trizidela do Vale - MA, 10 de janeiro de 2025. 

,,ervVV 
Deni duardo Campe ima Queiroz 

Assessor jurídico do Município 
OAB/MA N° 11.215 
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O PRESIDENTE I/A LAMAR:\ NATNICIPAI, DE TRIZIDEEA DO VAIT - 
ES FADO ) MA1AN-112v ), 110 uso  de  slurs  lega js  mr jhu¡c,TH,,,s,  coi n  fulcro  na 
Complementar n" 01 dr I I de tletenthro  dc  202.t. 

• RES( )1 .‘ 

Art. Iv  NOMEAR - DENIS FM ARI)( ) CAMPELO LIMA Ql.'LIROZ. portador 
(li) 001.629,503-06, para o cargo de ASSESSOR  it  RIDICO  CC  IV, observadas as 

competencias  constitutes  das leis, Lei Complemenw 11' 01 de II de ticiembro 2024 e os 
regulamentos pertinentes tio Municipto de Truidela do Vale.  

:Alt.  2' Esta Portaria entra em vigor em  ft  de Janeiro de 202.5. 

J't ;BLIQI 'E-SE CI 'MPRA-SE, ARQI TVE.SE  

GABINETE PRESIDENTE /A CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZ )ELA DO VALE.. • ESTADO ) MARANHÃO. EM 02 DEJANI AR° DE 202,3. 

FRAN(  ISCO  MARTINS PEI LIRA 
PRESI DENTE  

AVENIDA DEPUTADO CARI.OS MEL() - N°. 1672 - AEROPORTO 
I RilIDELA DO  VAT'.  - MA 



EM BRANCO 

• 

• 



CMTV 
Proc.: 007/2025 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA 
CONTROLADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

PARECER DO CONTROLE INTERNO 

Parecer n° 1301003/2025-CGM 
Inexigibilidade n° 03/2025 
Processo Administrativo n° 007/2025 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR 

INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA CONTÁBIL. 

0 Setor de Controle Interno da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA, no uso de suas atribuições 
legais, em especial ao disposto nos  arts.  31, 70, 74 e 75 da Constituição Federal,  art.  59 da Lei Complementar 
n°. 101/2000, conjugados  corn  o disposto nas Leis Federais n°. 4320/64 e demais normas que regulam as 
atribuições do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos 
de gestão e, visando orientar o Administrador Público. 

Veio ao conhecimento desta Controladoria, processo de Inexigibilidade de Licitação n° 05/2025 para 
análise e parecer opinativo, referente a CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE, DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA CONTABIL 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA, 
para análise quanto a legalidade e verificação das demais formalidades, atuando no tocante a legalidade, 
economicidade, moralidade e eficiência na administração dos recursos e bens públicos. 

A Constituição Federal de 1988, em seu  Art.  175, condicionou a prestação de serviços públicos A 
realização de prévio procedimento licitatório, no entanto, a própria Carta Magna ressalva casos em que a 
legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a faculdade de contratar sem necessidade de tal 
procedimento, conforme de depreende o Inciso XXI do  Art.  37. 

Desta feita a Lei Federal n° 14.333/2021 excepciona, em seu artigo 72, indicando os elementos que 
deverão instruir os processos de contratação por inexigibilidade ou por dispensa de licitação. Vale ressaltar que 
todos os requisitos elencados nos incisos de I a VIII objetivam verificar e certificar o preenchimento dos 
requisitos para a contratação direta, seja por inexigibilidade ou por dispensa, e selecionar a proposta que melhor 
atender ao interesse público. Desse modo, garantindo o planejamento e a economia da contratação e por 
consequência assegurando a transparência e o melhor uso dos recursos públicos. 

De acordo com o  art.  72 da nova lei de licitações, a formalização de um processo de contratação direta 
é requisito indispensável para a contratação por dispensa e inexigibilidade. Deverá constar os seguintes:  

Art.  72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, deverá ser instruido com os seguintes documentos: 

1. I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise 
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de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
2. II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no  art.  23 desta Lei; 
3. III  - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos; 
4. IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 
5. V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação  

minima  necessária; 
6. VI - razão da escolha do contratado; 
7. VII - justificativa de preço; 
8. VIII - autorização da autoridade competente. 
9. Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sitio eletrônico oficial. 

No processo de inexigibilidade que tal se refere, foi cumprido todos os requisitos que a lei dispõe, os 
documentos que compõe a dispensa estão de acordo com as especificações exigidas por lei, os documentos do 
licitante e o parecer técnico do Jurídico demonstram a qualificação  minima  necessária para a escolha do 
contratado, portanto preenchendo todos os requisitos do  art.  72 da lei 14.333 de 14 de abril de 2021. 

V Parecer: 

Diante da instrução processual e exclusivamente em relação a sua formalidade ante aos fatos expostos 
e analise desta Controladoria realizada, certificamos que a Comissão de Contratação e Licitação demonstrou 
que a empresa: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA, CNPJ:32.456.067/0001-
21 cumpriu todas as exigências legais vigentes. 

Em face ao exposto, a Controladoria manifesta-se, portanto, pela possibilidade de prosseguir o presente 
para fins da realização das demais fases, observando-se, para tanto, os prazos e disposições legais atinentes 
matéria, inclusive atentando quanto A. obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa oficial do 
Município (Portal da Transparência) e portal dos jurisdicionados do TCE/MA. 

Retorne os autos a CCL para conhecimento, manifestação e adoção das providências cabíveis. 

Este é o parecer opinativo, salvo melhor juizo. 

Trizidela do Vale, 13 de janeiro de 2025 

GleydsOn aert igue o Santos 
olado  

Porta  la n° 06/2025-GP 
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PORTARIA N2  06/2025 02 de janeiro de 2025 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -  
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fukro na Lei 
Complementar n2  01 de 11 de dezembro de 2024. 

RESOLVE: 

Art.  12  NOMEAR - GLEYDSON LAERT FIGUEIREDO SANTOS, portador do 
CPF 037.172.603-40, para o cargo de CONTROLADOR  CC  IV, observadas as competências 
constantes das leis, Lei Complementar  re  01 de 11 de dezembro 2024 e os regulamentos 
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.  

Art.  22  Esta Portaria entra em vigor em 01 de janeiro de 2025. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, e ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025. 

-\ \st L t 1 
FRANCISCO MARTINS PEREIRA 

PRESIDENTE 

AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 
TRIZIDELA DO VALE - MA 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2025 
INEXIGIBILIDADE N° 03/2025. 
OBJETO: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de 
serviços de Assessoria Contábil para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale — MA. 
BASE LEGAL:  Art.  74, inciso  III,  da Lei n.° 14.133/2021. 
INTERESSADO:  Camara  Municipal de Trizidela do Vale /MA. 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 
Considerando o exposto pelo Assessor Jurídico desta Casa, HOMOLOGO o presente 

procedimento de inexigibilidade de licitação, para a contratação da empresa ATIVO ASSESSORIA 
& CONSULTORIA CONTABIL LTDA, inscrita sob o CNPJ n° 32.456.067/0001-21, situada a 
Rua 07 de Setembro, 1931, Centro,  Gov.  Eugênio Barros/MA, para a prestação de serviços de 
Assessoria Contábil para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA, 
no valor total de R$ 132.000,00 (Cento e trinta e dois mil reais), em parcelas mensais de R$ 11.000,00 
(onze mil reais) para o exercício de 2025, perfazendo o prazo de 12 (doze) meses. 
Relata-se nos autos que a empresa declarada vencedora comprovou que preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação necessários à contratação  (art.  72, inciso V da Lei n° 14.133/2021), tendo 
sido escolhida por atenderem todas as exigências do aviso de contratação e seus anexos, inclusive 
por apresentarem o menor preço dentre as empresas que participaram da disputa. 
Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências: 

I. Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no  art.  75, inciso II, da Lei 114.133/2021, 
juntando-se a Portaria de Fiscal de Contrato. 
Em seguida, providenciar, nos termos do  art.  95, I, da citada Lei n° 14.133/2021, a 
emissão de Nota de Empenho em favor da empresa adjudicatária.  

III. Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como demais divulgações exigidas 
nos  art.  72, parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. 

IV. Por fim, encaminhe-se o procedimento A. contabilidade e ao fiscal de contrato, para 
providenciar o envio do Contrato e da nota de emprenho, à empresa vencedora, 
juntamente com a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, 
nos termos do  art.  140,11, da Lei 14.133/2021, com redação dada pelo Termo de 
Referencia. 

Publique-se na forma da lei. 

Trizidela do V/ale,MA, 13 de janeiro de 2025. 

z----)i FRANCISCO MARTINS PERE 
Presidente/CMTV 
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ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  007/2025. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 03/2025. 
LEI N° 14.133/21 

A  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA, convoca o representante da empresa ATIVO ASSESSORIA 
& CONSULTORIA CONTABIL LTDA, inscrita sob o CNPJ n° 32.456.067/0001-21, situada a Rua 07 de Setembro, 
1931, Centro,  Gov.  Eugenio Barros/MA, para a prestação de serviços de Assessoria Contábil para atender as necessidades 
da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA, para comparecer, no prazo máximo de 05 (cinco) dias !Reis, a contar 
do recebimento deste, para assinatura do contrato decorrente da contratação direta, por Inexigibilidade de Licitação. 

No ato da assinatura, a empresa deverá comprovar que está em dia com as obrigações fiscais, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

a). Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e 
Contribuições Federais e Divida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 
da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal. 

b) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal — CEF, 
comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

c).CND — Certidão Negativa de Débito e CNDA — Certidão Negativa da Divida Ativa, perante a fazenda 
Estadual; e 

d). CNDT — Certidão Negativa de Débito Trabalhista 

Cumpre-nos informar que a desatenção injustificada acarretará as sanções previstas na nova lei de Licitações. 

Trizidela do Vale/ 13 de janeiro de 2025. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente/CMTV 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 03/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 007/2025 
INEXIGIBILIDADE n° 03/2025 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO, 
A CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, 
COMO CONTRATANTE E DE OUTRO LADO A 
EMPRESA ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA 
CONTABIL LTDA, COMO CONTRATADA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA, com sede na Avenida Deputado 
Carlos Melo, 1672 — Aeroporto, inscrito no CNPJ o ri° 01.612.329/0001-76, doravante designado, 
simplesmente, CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. Francisco Martins Pereira — Presidente da  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA e a empresa ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA 
CONTABIL LTDA, inscrita no CNPJ n° 32.456.067/0001-21, com sede na Rua 07 de Setembro, 1931, Centro,  
Gov.  Eugênio Barros/MA, doravante designada, simplesmente, CONTRATADA, neste ato, representada por  
Andres  Luis Maia Santos Silva, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 007/2025 e em observância ás disposições da 
n" 1.I32. 1. I (:. e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da I nexigibil idade n° 03/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
1.1.0 objeto do presente instrumento é a Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada 

para prestação de serviços de Assessoria Contábil para atender as necessidades da  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale — MA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, do Edital e seus anexos. 

1.2. Objeto da contratacão  

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER QUANT. UND.  
VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL 

1 

Prestação de serviços de Assessoria 
Contábil para atender as necessidades 
da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale — MA. 

760 12 MÊS 11.000,00 132.000,00 

Total 132.000,00 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. 0 Termo de Referência; 
1.3.2. Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 
2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura, podendo, por 

"interesse da Administração, ser prorrogado na forma da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92,1V, VII 
e XVIII) 

ANDRE  LUIS  Assinado de for a 
MAIA digital por  AND  

SANTOS 1 
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3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 
5.1. PREÇO 

5.1.1. 0 valor total da contratação é de R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais), em parcelas 
mensais de R$ 11.000,00 (onze mil reais) para o exercício de 2025. 

5.1.2. 5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito no BANCO DO BRASIL, 

agência: 0124-4 e conta corrente: 115.540-7, indicados pelo contratado. 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3.2. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.3.3. 0 preço pactuado poderá ser restabelecido, para a manutenção do equilíbrio económico- 
financeiro deste contrato, desde que o eventual aumento dos custos venha a ser devidamente 
comprovado, por meio de planilha analítica e documentação hábil. 

5.3.4. 0 pagamento decorrente da concretização do objeto deste contrato será efetuado através do 
Serviço de Tesouraria da CONTRATANTE, em até 30 (trinta) dias, após emissão das notas 
fiscais e objeto. 

5.3.5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetivação 
realização, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM =I xNx  VP,  sendo 
EM = Encargos moratórios; 
N + Namero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP  -= Valor da parcela a ser paga. 
I = indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I =  (TX) I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX  = Percentual da taxa anual = 6% 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  (Art.  92, X, XI e XIV) 
6.1.- A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Prover a coordenação geral dos serviços objeto do presente contrato, através de coordenador a ser 
designado; 

b) Fornecer as informações, documentos, dados e diretrizes eventualmente solicitadas; 
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c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

d) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos contratada em  rein-do 
ao objeto do Contrato; 

f) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade 
da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, 
inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatada; 

g) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
h) Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do contrato, se não abordadas no 

Termo de Referencia; 
1) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo de inexigibilidade. 

j) Aplicar à contratada as penal idades contratuais e regulamentares cabíveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 
7.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

a) 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Responsabilizar-se pelo planejamento, coordenação e desenvolvimento dos trabalhos, objeto deste 
Contrato: 

c) Indicar as equipes de coordenação, técnica e de apoio, responsáveis pelo desenvolvimento dos serviços 
ora contratados, comunicando ao CONTRATANTE o nome do responsável por cada equipe; 

d) Observar o cumprimento dos prazos previstos para a realização dos serviços objeto do presente 
Contrato; 

e) Realizar o acompanhamento dos processos de compensação previdencidria tanto com o RGPS, no 
Município. 

O Responsabilizar-se pelo ônus decorrente da contratação dos recursos humanos necessários à realização 
dos serviços contratados, bem assim os recursos materiais indispensáveis a consecução dos objetivos 
do previstas no contrato; 

g) Manter durante a execução do contrato, todas as condições propostas no ato da contratação; 
h) Cumprir a legislação trabalhista em relação aos seus empregados e, quando for o caso, em relação aos 

empregados de terceiros contratados; 
i) Assumir todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem 

como as contribuições devidas a. Previdência Social, encargos trabalhistas prêmios de seguro e de 
acidentes e trabalho e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado; 

j) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  
(art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

k) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

I) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
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descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

m) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
A. Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Unido; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 

n) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais previdencidrias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

o) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação  (art  116); 

r) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
s) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, 
II, d, da Lei n°14.133, de 2021. 

t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante 

u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA  (art.  92, XII e XIII) 
8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLAUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa A inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
O não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
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i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 
m) Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei);ii). Impedimento de licitar 
e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima 
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §4°, 
da Lei); 
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave  (art.  156, §4°, da Lei) 
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei) 

n) Multa: 
1. moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 
até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

o) 0 atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do  art.  137 
da Lei n. 14.133, de 2021. 

I. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

p) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°) 

q) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  
156, §7°). 

r) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação  (art.  157) 

s) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §8°). 

t) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

u) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 ' 
da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

v) Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°) 
I. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

as peculiaridades do caso concreto; 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. os danos que dela provierem para o Contratante; 
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w) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

2() Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159) 

y) A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a. pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia  (art.  160) 

0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  
161) 
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 
10.1. 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 
10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a concussão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para 
o contrato. 
10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA do exercício de 2025, na 
dotação abaixo discriminada: 

ORGÃO: 01 Poder Legislativo. 
_ UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 — Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal. 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.35.00 — Serviços de Consultoria. 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não vinculados de Impostos 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,111) 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 14.133, 

de 2021. 
13.2. 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo submetido à 
previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessária de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133/2020). 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO 
12.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Pública 

(PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na 
internet, em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n°14.133/2021. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORO 
15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 
15.2. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir 

firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 
- 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Trizidela do Vale — A, 14 de janeiro de 2025. 

• 
CA RA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO V14L 

Francisco Martins Pereira 
Presidente CMTV 
CONTRATANTE 

ANDRE  LUIS  MAIA Assinado de forma digital por 
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SILVA:01986927300 Dados: 2025.01.14 10:5243 -0300' 

ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTAB1L LIDA 
CNPJ n° 32.456.067/0001-21 

Andrés Luis Maia Santos Silva 
Representante Legal 
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ORDEM DE SERVIÇO 

A empresa 

ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA, inscrita sob o CNPJ n° 32.456.067/0001-21, situada 
a Rua 07 de Setembro, 1931, Centro,  Gov.  Eugenio Barros/MA, para a prestação de serviços de Assessoria Contábil para 
atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA, para comparecer na  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale/MA. 

Pelo presente autorizo a Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de 
serviços de Assessoria Contábil para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA, objeto do 
Processo Administrativo n° 007/2025, Inexigibilidade de Licitação n°03/2025, conforme especificações apresentadas na 
proposta de preços do contratado supra. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNID. QUANT.  
VALOR 
UNIT.  

VALOR —1  
TOTAL 

1 

Prestação de serviços de Assessoria Contábil 
para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

760 MÊS 17 11.000,00 132.000,00 

Total 132.000,00 

2. DA FORNECIMENTO DO SERVIÇO 
2.1. 0 fornecimento  sera  na sede da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. Conforme Nota de Empenho, 

sendo recebidos e conferidos pelo servidor designado, no horário de expediente, das 08h as 12h. 

3. DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS 
3.1. 0 valor global desta Ordem de Serviço é de R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais). 

4. DA VIGÊNCIA 
a. A presente autorização entrará em vigor na data de 14 de janeiro de 2025, e findar-se-á em 31 de 

dezembro de 2025. 

5. RECURSOS FINANCEIROS 
ORGAO: 01 Poder Legislativo. 
UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 — Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal. 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.35.00 — rviços de Consultoria. 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos nai) vm ulados de Impostos 

Trizidela do Vale — M 5 de janeiro de 2025. 

FRAN IS 0 MARTINS PEREIRA 
PRES1DENTE/CMTV 
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CM V 
Proc.: 007/2  1 5 
Folha: gig  
Rubrica: 1111 

i" 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE - MA 

PORTARIA n° 16/2025 

0 PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro na Lei Complementar n° 01 de 10 de 
dezembro de 2017. 

RESOLVE: 

Art.1°. Designar a Sra. Waleria França de Santana, portadora do CPF n° 034.768.893-43 para 
responder pela função de GESTOR DE CONTRATO da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, nos 
termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.  

Art.  2°. Designar a Sr.a  Pamela  Gardielly de Sousa Silva, portadora do CPF n° 019.216.053-
24 para responder pela função de FISCAL DE CONTRATO da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.  

Art.  30. As atribuições das funções acima referidas estão descritas na Lei Federal  if  
14.133/2021.  

Art.  4°. Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições  ern  
contrario. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVA-SE. 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 

VALE, ESTADO DO MARANHÃO, E 07 DE JANEIRO DE 2025. 

er 

LI/2_,./L 72 7  
FRANCISCO MARTINS PEREIRA 

Presidente da  Camara  
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Proc.: 007/2 
Folha: 
Rubrica: 

• 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA 
PUBLICAÇÃO NO DIARIO OFICIAL DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA 

DO: 
Presidente Câmara. 

PARA: 
Setor de Tecnologia da Informação 

ASSUNTO: 
Encaminho a mídia contendo TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E 0 EXTRATO 
DO CONTRATO, referente a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n° 03/2025, 
para as providencias cabíveis. 
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CM V 

Proc.: 007/20'5 

Folha: 
Rubrica: 

• 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
007/2025. INEXIGIBILIDADE N° 03/2025. OBJETO: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de 
empresa especializada para prestação de serviços de Assessoria Contábil para atender as necessidades 
da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. BASE LEGAL:  Art.  74, inciso  III,  da Lei n.° 
14.133/2021. INTERESSADO:  Camara  Municipal de Trizidela do Vale /MA. HOMOLOGO. 
Considerando o exposto pelo Assessor Jurídico e pela Controladoria desta Casa, ADJUDICO o 
presente procedimento de inexigibilidade de licitação, para a contratação da empresa ATIVO 
ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA, inscrita sob o CNPJ n° 32.456.067/0001-
21, situada a Rua 07 de Setembro, 1931, Centro,  Gov.  Eugênio Barros/MA, para a prestação de 
serviços de Assessoria Contábil para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale — MA, no valor total de R$ 132.000,00 (Cento e trinta e dois mil reais), em parcelas mensais de 
R$ 11.000,00 (onze mil reais) para o exercício de 2025, perfazendo o prazo de 12 (doze) meses. 
Relata-se nos autos que a empresa declarada vencedora comprovou que preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação necessários à contratação  (art.  72, inciso V da Lei n° 14.133/2021), tendo 
sido escolhida por atenderem todas as exigências do aviso de contratação e seus anexos, inclusive por 
apresentarem o menor preço dentre as empresas que participaram da disputa. Para prosseguimento, 
DETERMINO as seguintes providências: I. Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no  art.  75, 
inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-se a Portaria de Fiscal de Contrato. II. Em seguida, 
providenciar, nos termos do  art.  95, I, da citada Lei n° 14.133/2021, a emissão de Nota de Empenho 
em favor da empresa adjudicatária.  III.  Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como 
demais divulgações exigidas nos  art.  72, parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. Por fim, 
encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal de contrato, para providenciar o envio do 
Contrato e da nota de emprenho, à empresa vencedora, juntamente com a Ordem de Serviço, e realizar 
a fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do  art.  140,11, da Lei 14.133/2021, com redação 
dada pelo Termo de Referência. Trizidela do Vale/MA, 13 de janeiro de 2025. FRANCISCO 
MARTINS PEREIRA. Presidente/CMTV 
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CM V 
Proc.: 007/20 5 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 03/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 007/2025. ORIGEM: 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02/2025. CONTRANTE: CAMARA MUNICIPAL DE 
TRIZIDELA DO VALE — MA, inscrita no CNPJ n° 01.612.329/0001-76. CONTRATADA: ATIVO 
ASSESSORIA & CONSUI ,TORIA  CON]  ABIL LTDA, inscrita no CNPJ n° 32.456.067/0001-21. 
OBJETO: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de 
serviços de Assessoria Contábil para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale — MA. BASE LEGAL:  Art.  74, inciso  III  da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores. VALOR DO CONTRATO: R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais). PRAZO 
DE VIGÊNCIA: 14 de janeiro de 2025 a 31 de janeiro de 2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
ORGÃO: 01 Poder Legislativo. UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale. PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 — Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal. 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.35.00 — Serviços de Consultoria. FONTE DE RECURSO: 
150060000 Recursos não vinculados de Impostos. SIGNÁTARIO: CAMARA MUNICIPAL DE 
TRIZIDELA DO VALE, por seu Presidente Sr. FRANCISCO MARTINS PEREIRA, pela 
CONTRATANTE e a empresa ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABII, I ,TDA, pelo 
seu representante Sr. Andrés Luis Maia Santos Silva, pela CONTRADADA. DATA DA 
ASSINATURA: 14 de janeiro de 2025. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA 
LEGISLATIVO 
Volume: 12- Número: 2106 de 21 de Janeiro de 2025 
DATA: 21/01/2025 

APRESENTAÇÃO 
É um veiculo oficial de divulgação do Poder Executivo Municipal, cujo 
objetivo é atender ao principio da Publicidade que tem como finalidade 
mostrar que o Poder Público deve agir  corn  a maior transparência 
possível, para que a população tenha o conhecimento de todas as 
suas atuações e decisões. 

ACERVO 
Todas as edições do Diário Oficial encontram-se disponiveis na forma 
eletrônica no domínio https://trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial.php,  
podendo ser consultadas e baixadas de forma gratuita por qualquer 
interessado, independente de cadastro prévio. 

PERIDIOCIDADE 
Todas as edições são geradas diariamente, com exceção aos 
sábados, domingos e feriados. 

CONTATOS  
Tel: 99981360608 
E-mail: oficialdiario2021@gmail.com  

ENDEREÇO COMPLETO 
Avenida Deputado Carlos Melo N°1670- Aeroporto 

RESPONSÁVEL 
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO: 

04/2025 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°00412025 

DISPENSA, DE LICITAÇÃO N° 04/2025. OBJETO: 
Contratação direta, por dispense de licitação, de empresa 
especializada no fornecimento e suporte técnico de linK de 
banda larga, com abordagem fibra (Mica para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale - 
MA. 0 presidente da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale - MA, Sr. Francisco Martins Pereira, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com as informações, 
justificativas, documentos e carecer contidos no Processo 
Administrativo n° 004/2025, originário da Dispensa de 
Lotação, bem como de acordo com as disposições do  art.  
75, inciso II. da Lei Federal n° 14.133/2021, HOMOLOGO 
o resultado da Dispensa 04/2025 e ADJUDICO o objeto a 
vencedora a empresa  CONNECT  PEDREIRAS SERVIÇOS 
DE INFORMÁTICA LIDA, inscrita no CNPJ n°  
11.746.820/0001-43, pelo valor total de R$ 11.520,00 
(onze mil, quinhentos e vinte reais) para prazo de 24 (vinte 
e quatro) meses. Relata-se nos autos que a empresa 
declarada vencedora comprovou que preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação necessários 
contratação  (art.  72. inciso V da Lei n°14.133/2021):  tendo 
sido escolhida por atenderem todas as exigências do aviso 
de contratação e seus anexos, inclusive por apresentarem 
o menor preço dentre as empresas que participaram da 
disputa. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes 
providências. Encaminhe-se para a contratação. com  
fulcro no  art.  75, inciso li da Lei 114.133/2021. juntando-
se a Portaria de Fiscal de Contrato.  Ern  seguida. 
providenciar. nos termos do  art.  95, I. da citada Lei n° 
14.133/2021, a emissão de Nota de Empenho em favor da 
empresa adjudicatária. Após, inserção no Sistema do 
ICE/MA, PNCP, bem como demais divulgações exigidas 
nos  art.  72, parágrafo Único e 94 da Lei n° 14.133/20221 
Por fim, encaminhe-se o procedimento 6 contabilidade e 
ao fiscal de contrato, para providenciar o envio do Contrato 
e da nota de emprenho, 6 empresa vencedora, juntamente 
com a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e 
recebimento do objeto nos termos do  art.  140, II, da Lei 
14.133/2021, com redação dada pelo Termo de 
Referência. Trizidela do Vale/MA. 14 de janeiro de 2025. 
Francisco Martins Pereira Presidente/CMTV. 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO: 

06/2025 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 006/2025. 
INEXIGIBILIDADE N° 02/2025. OBJETO: Contratação 
Direta. por Inexigicilidade, de empresa especializada para 
prestação de serviços de Assessoria e ConsultoPa em 
Controle Interno para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale - MA. BASE LEGAL:  Art.  
74, inciso Ill, da Lei n.° 14.133/2021. INTERESSADO:  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale /MA. HOMOLOGO. 
Considerando o exposto pelo Assessor  Juridic°  e pela 
Controlactoria desta Casa,  Aar  UDICO o presente 
procedimento de inexigibiiidade de lidtaçao. para a 
contratação da empresa E F DA LUZ ARAUJO 
ASSESSORIA CONTABIL, inscrita no CNPJ n° 
38.342.335/0001-60 para prestação de serviços de 
Assessoria e Consultoria em Controle Interno para atender 
as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do  

Vale - MA. no valor total de R$ 120000.00 (cento e vinte 
mir  reefs),  para o exercicio 2025, perfazendo o prazo de 12 
(doze): meses. Relata-se nos autos que a empresa 
declarada vencedora comprovou que preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação necessários á 
contratação  (art  72, inaiso V da Lei n°14133/2021) tendo 
sido escolhida por atenderem todas as  exigencies  do aviso 
de contratação e seus anexos, inclusive por apresentarem 
o menor preço dentre as empresas que participaram da 
disputa.. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes 
providências: I. Encaminhe-se para a contratação, com 
fulcro no  art  75. inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-
se a Portaria de Fiscal de Contrato II. Em seguida, 
providenciar, nos termos do  art  95, I, da citada Lei n° 
14.133/2021. a emissão de Nota de Empenho em favor da 
empresa adjudicatária. II Após, inserção no Sistema do 
TCE/MA, PNCP, bem como demais divulgações exigidas 
nos  art  72, parágrafo  Calico  e 94 da Lei n° 14.133/20221. 
Por  fiat  encaminhe-se o procedimento 6 contabilidade e 
ao fisco i de contrato, para providenciar o envio do Contrato 
e da nota de emprenho, 6 empresa vencedora, juntamente 
com a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e 
recebimento do objeto, nos termos do  art  140. II. da Lei 
14.133/2021. com  redação dada pelo Termo de 
Referência. Trizidela do Vale/MA, 13 de janeiro de 2025. 
FRANCISCO MARTINS PEREIRA. Presidente/CMTV 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO: 

07/2026 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2025. 
INEXIGIBILIDADE N° 03/2025. OBJETO: Contratação 
Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para 
prestação de serviços de Assessoria Contábil para atender 
as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale - MA. BASE LEGAL:  Art.  74, inciso lIt. da Lei n.° 
14.133/2021. INTERESSADO:  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale /MA. HOMOLOGO. Considerando o 
exposto pelo Assessor Juridico e pela Controladoria desta 
Casa, ADJUDICO - o presente procedimento de 
inexigibilidade se licitação, para a contratação da empresa 
ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL 
LTDA, inscrita sob o CNPJ n° 32.456.067/0001-21, situada 
a Rua 07 de Setembro, 1931, Centro,  Gov.  Eugenio 
Barros/MA, para a prestação de serviços de Assessona 
Contábil para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale - MA, no valor total de R$ 
132.000,00 (Cento e trinta e dois mil reais), em parcelas 
mensais de R$ 11.000,00 (onze mil reais) para o exercicio 
de 2025, perfazendo o prazo de 12 (doze) meses. Relate-
se nos autos que a empresa declarada vencedora 
comprovou que preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação necessários á contratação  (art  72. inciso V da 
Lei n° 14.133/2021), tendo  sick)  escolhida por atenderem 
todas as exigências do aviso de contratação e seus 
anexos, inclusive por apresentarem o menor preço dentre 
as empresas que participaram da disputa_ Para 
prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências. 
I. Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no  art.  75, 
inciso II, da Lei 114.13312021, juntando-se a Portaria de 
Fiscal de Contrato. li. Em seguida, providenciar, nos 
termos do  art.  95, I, da citada Lei n° 14.133/2021, a 
emissão de Nota de Empenho em favor da empresa 
adjudicatária Ill Após, inserção no Sistema do TCEiMA, 
PNCP, bem como demais divulgações exigidas nos  art.  72. 
parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. Por  fait  
encaminhe-se o• procedimento à contabilidade e ao fisca 
de contrato, para providenciar o envio do Contrato e da 
nota de emprenho, 6 empresa vencedora, juntamente com 
a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e  

recebimento do objeto, nos termos do  art.  140. II da Lei 
14.133/2021, com redação dada pelo Termo de 
Referência. Trizidela do Vale/MA. 13 de janeiro de 2025. 
FRANCISCO MARTINS PEREIRA. Presidente/CMTV. 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO - 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 02/2025 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

EXTRATO TERMO DO CONTRATO N° 02/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 005/2025. ORIGEM: 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02/2025. 
CONTRANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE - MA, inscrita no CNPJ n° 01.612.329/0001-76. 
CONTRATADA: E F DA LUZ ARAUJO ASSESSORIA 
CONTABIL, inscrita no CNPJ n° 38.342.335/0001-60. 
OBJETO: Contratação Direta. por lnexigibilidade, de 
empresa especializada para prestação de serviços de 
Assessoria e Consultoria em Controle Interno para atender 
as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale - MA. BASE LEGAL:  Art  74, inciso  III  da Lei Federal 
n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores. VALOR DO 
CONTRATO: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 14 de janeiro de 2025 a 31 de 
janeiro de 2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: ORGÃO: 
01 Poder Legislativo. UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale. PROJETO/ATIVIDADE: 
2.001 - Manutenção e Funcionamento da  Camara  
Municipal CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.35.00 - 
Serviços de Consultoria. FONTE DE RECURSO. 
150000000 Recursos não vinculados de Impostos. 
SIGNATARIO: CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE, por seu Presidente Sr. FRANCISCO MARTINS 
PEREIRA, pela CONTRATANTE e a empresa E F DA LUZ 
ARAUJO ASSESSORIA CONTABIL, pela sua 
representante Sra.  Erica  Fernanda Luz Araújo, pela 
CONTRADADA. DATA DA ASSINATURA: 14 de janeiro 
de 2025. 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO - 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 03/2025 

EXTRATO TERMO DO CONTRATO N.' 03/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 007/2025. 

ORIGEM: iNEXIGIBILIDADE DE LicrAçÃo N° 02/2025. 
CONTRANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE - MA. inscrita no CNPJ ri' 01.612 329/0001-76. 
CONTRATADA: ATIVO SSESSORIA & CONSULTOR IA 
CONTABIL LIDA, inscrita no CNPJ fl  
32.456 067/0001,-21. OBJETO: Contratação Direta, por 
lnexigibilidade. de empresa especializada para prestação 
de serviços de Assessoria Contábil para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale - 
MA. BASE LEGAL  Art  74. inciso  III  da Lei Federal n° 
14.133/2021 e suas alterações posteriores. VALOR DO 
CONTRATO: R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil 
reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: 14 de janeiro de 2025 a 31 
de janeiro de 2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
oRGAo: 01 Poder Legislativo. UNIDADE GESTORA: 0101  
Camara Municipal de Trizidela do Vale. 
PROJETO/ATIVIDADE. 2.001 - Manutenção e 
Funcionamento da  Camara  Municipal. CLASSIFICAÇÃO 
ECONÔMICA: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria. 
FONTE DE RECURSO 150000000 Recursos não 
vinculados de Impostos. SIGNATARIO: CAMARA 
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, por seu Presidente 
Sr. FRANCISCO MARTINS PEREIRA, pela 
CONTRATANTE  ea  empresa ATIVO ASSESSORIA. &  

/3ONSULTORIA. CCN FABIL LTDA. pelo seu representante 
Sr.  Andres  Luis Maia Santos Silva, pela CONTRADADA 
DATA DA ASSINATURA: 14 de janeiro de 2025. 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO - 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO: 04/2025 

EXTRATO TERMO DO CONTRATO 04/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 003/2025. 

ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO  NJ'  03/2025. 
CONTRANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE - MA, inscrita no CNPJ n°  01.612.329/0001-76. 
CONTRATADA: ASSESI BRASIL LIDA, inscrita no CNPJ 
ri" 14.769.245/0001-92. OBJETO: Contratação direta, por 
dispensa de licitação, de empresa especializada em  
software  de gerenciamento, controle de  site, sic  e 
ouvidoria, para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale - MA. BASE LEGAL  Art.  
75, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores, VALOR DO CONTRATO: R$ 
9.660,00 (nove mil, seiscentos e sessenta reais) para o  
period°  de 12 (doze) meses, correspondente ao exercício 
financeiro de 2025. PRAZO DE VIGÈNCIA: 15 de janeiro 
de 2025 a 31 de janeiro de 2026. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: ORGAO: 01 Poder Legislativo. 
UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela 
do Vale. PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 Manutenção e 
Funcionamento da  Camara  Municipal. CLASIFICAÇÃO 
ECONÔMICA : 3.3.904000 Serv. Tecnologia 
informação/comunicaçao. FONTE DE RECURSO: 
150000000 Recursos  !lad  vinculados de Impostos. 
SIGNATARIO: CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE, por seu Presidente Sr. Francisco Martins Pereira. 
pela CONTRATANTE e a empresa ASSESI BRASIL LTDA, 
por seu representante Sr. Armando Amaro Fragoso da 
Silva, pela CONTRADADA. DATA DA ASSINATURA: 15 
de janeiro de 2025. 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO - 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 05/2025 

EXTRATO TERMO DO CONTRATO N' 05/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 002/2025. 
ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 02/2025. 
CONTRANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE - MA, inscrita no CNPJ n°  01.612.329/0001-76. 
CONTRATADA:  ASP  - AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E 
PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ 
n° 02.288.268/0001-04. OBJETO: Contratação direta. por 
dispensa de licitação, de empresa especializada  ern  
locação de  software  de contabilidade pública e 
publicação/hospedagem de dados no portal de 
transparência, para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale - MA. BASE LEGAL  Art  
75, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores. VALOR DO CONTRATO: 
totalizando R$ 15.496.08 (quinze mil, quatrocentos e 
noventa e seis reais e oito centavos) para o  period°  de 12 
(doze) meses, correspondente ao exercido financeiro de 
2025. PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 de janeiro de 2025 a 
31/12/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: ORGÃO1 01 
Poder Legislativo. UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale. PROJETO/ATIVIDADE: 
2.001 Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal. 
CLASIFICAÇÃO ECONOMICA: 3 3.90.40.00 Serv. 
Tecnologia informação/comunicação. FONTE DE XI 
RECURSO: 150000000 Recursos não vinculados dec 
Impostos. SIGNATARIO: CAVARA MUNICIPAL DE 

0.1 
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TRIZIDELA DO VALE, por seu Presidente Sr. Francisco 
Martins Pereira, pela CONTRATANTE e a  empress ASP  — 
AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA, por seu representante Sr. Nadison 
dos Santos Costa, pela CONTRADADA. DATA DA 
ASSINATURA: 15 de janeiro de 2025. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO - 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 06/2025 

EXTRATO TERMO DO CONTRATO N° 06/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 001/2025 

ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 01/2025. 
CONTRANTE CÂMARA MUNICIPAL DE TRZIDELA DO 
VALE — MA, inscrita no CNPJ n° 01.612.329/0001-76. 
CONTRATADA: ADTR SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
LTDA, inscrita no CNPJ n° 17.422.433/0001-38. OBJETO: 
Contratação Direta. por Dispensa de Licitação, de empresa 
especializada em locação de  software  de sistema 
integrado de pessoal (folha de pagamento). para atender 
as necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do 
Vale — MA. BASE LEGAL:  Art.  75. inciso II da Lei Federal 
ri° 14.133/2021 e suas alterações posteriores. VALOR DO 
CONTRATO: R$ 5.760:00 (cinco mil, setecentos e 
sessenta reais) para o periodo de 12 (doze) meses, 
exercicio 2025. PRAZO DE VIGENCIA: 15 de janeiro de 
2025 a 31 de janeiro de 2026. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: ORGÃO. 01 Poder Legislativo. 
UNIDADE GESTORA: 0101 CArrara Municipal de Trizidela 
do Vale. PROJETO/ATIVIDADE 2.001 Manutenção e 
Funcionamento da Câmara Municipal CLASIFICAÇÂO 
ECONÔMICA' 3.3.90.40.00 Serv. Tecnologia 
informação/comunicação. FONTE DE RECURSO: 
150000000 Recursos não vinculados de Impostos. 
SIGNATARIO: CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE, por seu Presidente Sr. Francisco Martins Pereira. 
pela CONTRATANTE e a empresa ADIR SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA LTDA, por seu representante Sra. Thaiane 
Maria Araújo Barroso, pela CONTRADADA. DATA DA 
ASSINATURA: 15 de janeiro de 2025. 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO - 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 07/2025 

EXTRATO TERMO DO CONTRATO N° 07/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 004/2025. 

ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO 1\1° 04/2025 
CONTRANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE — MA, inscrita no CNPJ n° 01.612.329/0001-76. 
CONTRATADA:  CONNECT  PEDREIRAS SERVIÇOS DE 
INFORMÁTiCA LTDA, inscrita no CNPJ n° 
11.746.820/0001-43. OBJETO: Contratação direta, per 
dispensa de licitação, de empresa especializada no 
fornecimento e suporte técnico de  link  de banda larga. com  
abordagem fibra Nice, para atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Trizidela do Vale — MA BASE 
LEGAL:  Art.  75, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021 e 
suas altereções posteriores. VALOR DO CONTRATO: R$ 
5.760:00 (cinco mil, setecentos e sessenta reais) para o 
periodo de 12 (doze) meses, correspondente ao exercicio 
financeiro de 2025. PRAZO DE VIGENCIA: 15 de janeiro 
de 2025 a 31 de janeiro de 2026. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: oRGAo. 01 Poder Legislativo 
UNIDADE GESTORA: 0101  Gemara  Municipal de Trizidela 
do Vale. PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 Manutenção e 
Funcionamento da Cãmara Municipai. CLASIFICAÇÃO 
ECONÔMICA: 3.3.90.40.00 Set-v. Tecnologia 
informação/comunicação. FONTE DE RECURSO:  

150000000 Recursos não vinculados de impostos. 
SIGNATARIO: CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE. por seu Presidente Sr. Francisco Martins Pereira, 
pela CONTRATANTE e a empresa  CONNECT  
PEDREIRAS SERVIÇOS DE INFORMATICA LTDA, por 
seu representante Sra. MaiIla lanne Diniz de Oliveira 
Fraga, pela CONTRADADA. DATA DA ASSINATURA: 15 
de janeiro de 2025.  
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ESTADO Do MAXAMigs0 

TRIBUNAL DE CONTAS 

CM V 
Proc.: 007/21'5 
Folha: 
Rubrica: 

PROCEDIMENTO CONTRATAÇÃO 
cnpj  

procedimento 
id  procedimento numero 

procedimento 
ano 

procedimento 
tipo 

procedimento 
cpf envio data envio cl3f  

exclusao 
data  

exclusao 
status  

01612329000176 IN032025CMTRIZVALE 3 2025 IN 60043934366 27/01/2025 - - ENVIADO 

01612329000176 IN022025CMTRIZVALE 2 2025 IN 60043934366 27/01/2025 ENVIADO 

01612329000176 IN012025CMTRIZVALE 1 2025 IN 60043934366 27/01/2025 - - ENVIADO 

01612329000176 DP042025CMTRIZVALE 4 2025 DP 60043934366 27/01/2025 - - ENVIADO 

01612329000176 DP032025CMTRIZVALE 3 2025 DP 60043934366 27/01/2025 - - ENVIADO 

01612329000176 DP022025CMTRIZVALE 2 2025 DP 60043934366 27/01/2025 - - ENVIADO 

01612329000176 DP012025CMTRIZVALE 1 2025 DP 60043934366 24/01/2025 - - ENVIADO 

Total Procedimento Contratação: 

O 
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CM V 
Proc.: 007/2  
Folha: 
Rubrica: 

25 

do
sA/A ESTADO DO MARANHAO 

j4f10 TRIBUNAL DE CONTAS 

RbDO• 20%0112025 • 27/01/2025 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL - 01612'329000176 
DATA DE CRIACAO: 27/01/2025 15:14:19 
CÓDIGD DE AUTENTICIDADE: f251Ib89-a8e4-4546-8fab-c537f4596b41f 

CONTRATO 

• 

cnpj contratante  id  contrato cpf envio data envio cpf 
exclusao 

data  
exclusao 

status  

01612329000176 IN032025CMTV 60043934366 27/01/2025 ENVIADO 

01612329000176 I NO22025CMTV 60043934366 27/01/2025 - ENVIADO 

01612329000176 1N012025CM1V 60043934366 27/01/2025 - - ENVIADO 

01612329000176 DP072025CMTV 60043934366 27/01/2025 - _ ENVIADO 

01612329000176 DP042025CMTV 60043934366 27/01/2025 - - ENVIADO 

01612329000176 DP052025CMTV 60043934366 27/01/2025 - - ENVIADO 

01612329000176 DP062025CMTV 60043934366 27/01/2025 - - ENVIADO 

Total Contrato: 

• 
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CMTV 
Proc.: 007/2025  
Folha: PR  
Rubrica: 

NOTA DE EMPENHO 14 010 C) () (5  
Maranhao  
Governo municipal de Trizidela do Vale Data: 14/01/205  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
Exercicio de 2025 Modalidade: global 

INTERESSADO 

Credor.... ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA 
Endereço.. Rua 7 de setembro 1931,Centro- 

Governador Eugênio Barros-MA 65780-000 
C.N.P.]... 32.456.067/0001-21 Fone ( 99) 98112-3045 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Unidade orçamentdria  01 01.  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
Func.programatica 01 031 0001 2.001 manuteção e Funcionamento da  Camara  

Municipal 
categoria econômica.... 3.3.90.35.00 Serviços de consultoria 
Subelemento  3.3.90.35.01 Assessoria, consultoria técnica/juridica 
Fonte de recurso  1500000000 Recursos nao vinculados de impostos 
Complemento da Fonte  0000 Sem complemento de fonte ou destinação de recursos 
Combate ao Covid-19?  Não 

Origem dos recursos.... Crédito suplementar 

Processo de compra  contr. direta 
Numero do processo  6/2025-00003 
Código contrato  20259003 
Código transf. ou  cony  

Modalidade. Inexigibilidade 
Exerci cio. 

DEMONSTRATIVO DA DOTAÇÃO - em R$ 

Saldo anterior Valor empenhado 
132.000,00 132.000,00 

Saldo disponível 
0,00 

Autorizamos o fornecimento dos materiais ou execução dos serviços, 
obedecidas as condições e especificações constantes desta NOTA DE EMPENHO. 

mistorico..: valor que se empenha para fazer face ás despesas com prestação de serviços de assessoria contabil para atender as 
necessidades da aura municipal de Trizidela do vale. 

Item Quantidade unid. código Especificação da despesa valor unitário valor total (11) 

001 12,0000 mEs 1/6030 SERVIÇOS DE ASSESSORIA CONTABIL 11.000,00 132.000,00 

Trizidela do Vale, 14 de Janeiro de 2025. 
Autorizo 
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CMT 
Proc.: 007/202 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 007/2025 

ORIGEM: 
Presidente da  Camara  Municipal 

DESTINO: 
Setor do Diário Oficial do Município de Trizidela do Vale 

ASSUNTO: 
Encaminho o arquivo contendo o ERRATA DE PUBLICAÇÃO, para as 
providências cabíveis. 

Francisco Martins Pereira 
Presidente/CMTV 

• 



CMT 
Proc.: 007/20 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO. Torno pública a presente ERRATA para fins de correção da 
publicação do EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, CONTRATO N° 03/2025, publicado 
no Diário Oficial do Município de Trizidela do Vale, com data de 21 de janeiro de 2025, Volume 12, 
Número 2106, pág. 4/6. ONDE SE  Lt:  ORIGEM: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
02/2025. CONTRANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA, inscrita no 
CNPJ n° 01.612.329/0001-76. CONTRATADA: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA 
CONTABIL LEDA, inscrita no CNPJ n° 32.456.067/0001-21. OBJETO: Contratação Direta, por 
Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de serviços de Assessoria Contábil para 
atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. BASE LEGAL:  Art.  74, 
inciso  III  da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores. VALOR DO CONTRATO: 
R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: 14 de janeiro de 2025 a 31 
de janeiro de 2025. LEIA-SE: ORIGEM: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 03/2025. 
CONTRANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA, inscrita no CNPJ n° 
01.612.329/0001-76. CONTRATADA: ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABII, 
I,TDA, inscrita no CNPJ n° 32.456.067/0001-21. OBJETO: Contratação Direta, por Inexigibilidade, 
de empresa especializada para prestação de serviços de Assessoria Contábil para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. BASE LEGAL:  Art.  74, inciso  III  
da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores. VALOR DO CONTRATO: R$ 
132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: 14 de janeiro de 2025 a 14 de 
janeiro de 2026. Francisco Martins Pereira. Presidente da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — • MA. 
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o ERRATA DE PUBLICAÇÃO: 01/2025- ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

-* ERRATA DE PUBLICAÇÃO: 02/2025- ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO: 04/2025 - ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

+ ERRATA DE PUBLICAÇÃO: 06/2025 - ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

4- ERRATA DE PUBLICAÇÃO: 07/2025- ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

4 ERRATA DE PUBLICAÇÃO: 08/2025 - ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

si ERRATA DE PUBLICAÇÃO: 09/2025 - ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

APRESENTAÇÃO 
um veiculo oficial de divulgação do Poder Executivo Municipal, cujo 

objetivo é atender ao principio da Publicidade que tem como finalidade 
mostrar que o Poder Público deve agir com a maior transparência 
possivel, para que a população tenha o conhecimento de todas as 
suas atuações e decisões. 

ACERVO 
Todas as edições do Diario Oficial encontram-se disponiveis na forma 
eletrônica no dominio https://bizideladovale.ma.gov.br/diariooficial.php,  
podendo ser consultadas e baixadas de forma gratuita por qualquer 
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CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
DISPENSA DE LICITAÇÃO - DISPENSA DE 

UCITAÇÃO : 09/2025 

DISPENSA W 0912026— LEI N° 14.133/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°012/2025 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
ART.  N°75, INCISO II, LEI 14.133/2021. 

A  Camara  Municipal de Trizidela do Vale,  port  intermádio 
de seu Presidente, torna público a realização por meio da 
Contratação Direta, via DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo 
MENOR PREÇO, nos termos do  art  75, inciso II, da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, que tem como objeto a 
Contratação direta, por de dispensa de licitação, de 
empresa especializada na prestação de serviços de 
comunicação de radiodifusão através de emissora de rádio 
em frequência modulada FM/AM, para divulgação e 
informação de atos e ações de utilidade pública com 
ampla abrangência de cobertura em todo o municipio de 
Trizidela do Vale/MA  (zone  rural e urbano), para atender 
as necessidades da Câmara Municipal, podendo eventuais 
interessados apresentarem proposta de pregos no prazo 
de 3 (tres) dias a contar desta publicação, 
oportunidade em que o Órgão escolherá a mais vantajosa. 

Limite para apresentação de proposta de preços: 
18/02/2025 as 08:00h. 

A proposta de preços deverá ser entregue no setor de 
Protocolo na Câmara Municipal de Trizidela do Vale, sito 6 
Avenida Deputado Car/os Melo, n° 1672 — Aeroporto — 
Trizidela do Vale/MA, no horário das 08:00 As 12:00  hares,  
em dias úteis ate a data limite. 

INFORMAÇÕES: 0 Aviso de Contratação/Termo de 
Referência da Dispensa encontra-se A disposição dos 
interessados no setor de Protocolo da Câmara Municipal 
de Tlizidela do Vale, sito à Avenida Deputado Carlos Melo, 
n° 1672 — Aeroporto — Trizidela do Vale/MA, horário de 
08:00 As 12:00 horas, no endereço eletrônico: 
httos://cmtrizideladovale ma.clov.brklisgensaeinexiaibilidad 

Trizidela do Vale (MA), 12 de fevereiro de 2025. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente/CMTV 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
DISPENSA DE LICITAÇÃO - DISPENSA DE 

. LICITAÇÃO: 10/2024 

DISPENSA N° 10/2024 — LEI N° 14.133/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013/2025 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
ART.  N°75, INCISO II, LEI 14.133/2021. 

A Câmara Municipal de Trizidela do Vale, por intermédio 
de seu Presidente, toma público a realização por meio da 
Contratação Direta, via DISPENSA DE LICITAÇÂo, do tipo 
MENOR PREÇO, nos termos do  art.  75, inciso II, da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, que tem como objeto a 
Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de  marketing  digital; gerenciamento de redes 
sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e 
midias sociais das ações legislativas, sessões ordinárias, 
extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender 
as necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do 
Vale/MA, podendo eventuais interessados apresentarem 
proposta de pregos no prazo de 3 (tres) dias úteis a contar 
desta publicação, oportunidade em que o órgão escolherá 
a mais vantajosa. 

Limite para apresentação de proposta de pregos: 
19/02/2025 as 08:00h. 

A proposta de pregos deverá ser entregue no setor de 
Protocolo na Câmara Municipal de Trizidela do Vale, sito A 
Avenida Deputado Carlos Melo, n° 1672 — Aeroporto — 
Trizidela do Vale/MA, no horário das 08:00 As 12:00 horas, 
em dias úteis ate a data limite. 

INFORMAÇÕES: 0 Aviso de Contratação/Termo de 
Referência da Dispensa encontra-se A disposição dos 
interessados no setor de Protocolo da Câmara Municipal 
de Trizidela do Vale, sito A Avenida Deputado Carlos Melo, 
n° 1672 — Aeroporto — Trizidela do Vale/MA, horário de 
08:00 As 12:00 horas, no endereço eletrônico: 
https-//www.cmtrizideladovale.ma  ciev.brilei14133. 

Trizidela do Vale (MA), 13 de fevereiro de 2025. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente/CMTV 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO • 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO :10/2025 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO 1.1* 10/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
010/2025. ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 
07/2025. CONTRANTE: CAMARA MUNICIPAL DE 
TRIZIDELA DO VALE — MA, inscrita no CNPJ n° 
01.612.329/0001-76. CONTRATADA: IVAN ITALLO DE 
SOUZA DAMACENO, inscrito no CPF n° 603. ***. *** -30. 
OBJETO: Contratação direta, por dispensa de licitação, de 
pessoa fisica para locação de veiculo. tipo passeio, com 
quilometragem livre e motorista para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — 
MA. BASE LEGAL:  Art.  75, inciso II da Lei Federal n° 
14.133/2021 e suas alterações posteriores. VALOR DO 
CONTRATO: R$ 50.600,00 (cinquenta mil e seiscentos 
reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: 14 de fevereiro de 2025 a 
31 de dezembro de 2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
ORGAO: 01 Poder Legislativo; UNIDADE GESTORA: 0101  
Gemara  Municipal de Trizidela do Vale; 
PROJETO/ATIVIDADE: 0103100012.001 Manutenção e 
Funcionamento das  Gemara  Municipal; CLASSIFICAÇÃO 
ECONOMICA: 3.3.90.36.00 — Outros serv. De terceiros 
pessoa fisica; FONTE DE RECURSO: 150000000 
Recursos não vinculados de Impostos. SIGNATARIO: 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, por seu 
Presidente Sr. Francisco Martins Pereira, pela 
CONTRATANTE e Sr. IVAN ITALLO DE SOUZA 
DAMACENO, pela CONTFtADADA. DATA DA 
ASSINATURA: 14 de fevereiro de 2025. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO. 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO :11/2024 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 11/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
011/2025. ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 
08/2025. CONTRANTE: CAMARA MUNICIPAL DE 
TRIZIDELA DO VALE — MA, inscrita no CNPJ n° 
01.612.329/0001-76. CONTRATADA: L. A. DA SILVA 
MORAES LIDA, inscrita no CNPJ n°02.557.276/0001-09. 

OBJETO: Contratação, por meio de Dispensa de Licitação, 
de empresa para fornecimento de  combustive!  — tipo 
gasolina comum, de forma parcelada, para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — 
MA. BASE LEGAL:  Art.  75, inciso II da Lei Federal n° 
14.133/2021 e suas alterações posteriores. VALOR DO 
CONTRATO: R$ 24.320,00 (vinte e quatro mil, trezentos e 
vinte reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 de janeiro de 2025 
a 31 de dezembro de 2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
ORGAO: 01 Poder Legislativo; UNIDADE GESTORA: 0101  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale; 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 — Manutenção e 
Funcionamento da  Gemara  Municipal; CLASSIFICAÇÃO 
ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 — Material de consumo; 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não 
vinculados de Impostos. SIGNATARIO: CAMARA 
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, por seu Presidente 
Sr. Francisco Martins Pereira, pela CONTRATANTE e a 
empresa L. A. DA SILVA MORAES LTDA, por seu 
representante Sr. Luis Alberto da Silva Moraes, pela 
CONTRADADA. DATA DA ASSINATURA: 14 de fevereiro 
de 2025. 

. . 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO - ERRATA DE 
• PUBLICAÇÃO: 0112025 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO. Tomo pública a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO N° 01/2025, publicado no  Diet-it)  Oficial do 
Municipio de Trizidela do Vale, com data de 14 de janeiro 
de 2025. Volume 12, Número 2004, pag. 4/5. ONDE SE  
LE:  PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 de janeiro de 2025 a 31 de 
janeiro de 2025. LEIA-SE: PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 de 
janeiro de 2025 a 10 de janeiro de 2026. Trizidela do 
Vale/MA, 14 de fevereiro de 2025. Francisco Martins 
Pereira. Presidente da Câmara Municipal de Trizidela do 
Vale— MA. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO - ERRATA DE 

PUBLICAÇÃO: 02/2025 

ERRATA DE PUBUCAÇÃO. Tomo pública a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO N° 02/2025, publicado no DiArio Oficial do 
Municlpio de Trizidela do Vale, com data de 21 de janeiro 
de 2025, Volume 12, Número 2106, pág. 4/6. ONDE SE  
LE:  PRAZO DE VIGÊNCIA: 14 de janeiro de 2025 a 31 de 
janeiro de 2025. LEIA-SE: PRAZO DE VIGÊNCIA: 14 de 
janeiro de 2025 a 14 de janeiro de 2026. Trizidela do 
Vale/MA, 14 de fevereiro de 2025. Francisco Martins 
Pereira. Presidente da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale — MA. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO - ERRATA DE 

PUBLICA  ÃO:  03/2025 

pública a presente 
da publicação do 

C ublicado no Diário Oficial do 
Municipio de zi ale, com data de 21 de janeiro 
de 2025, Volume 12, Número 2106, pág. 4/6. ONDE SE  
LE:  ORIGEM: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
02/2025. CONTRANTE: cikmARA MUNICIPAL DE 
TRIZIDELA DO VALE — MA, inscrita no CNPJ n'  

01.612.329/0001-76. CONTRATADA: ATIVO 
ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LIDA, 
inscrita no CNPJ ri* 32.456.067/0001-21. OBJETO: 
Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa 
especializada para prestação de serviços de Assessoria 
Contábil para atender as necessidades da  Gemara  
Municipal de Trizidela do Vale — MA BASE LEGAL:  Art.  
74, inciso Ill da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores. VALOR DO CONTRATO: R$ 
132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais). PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 14 de janeiro de 2025 a 31 de janeiro de 2025. 
LEIA-SE: ORIGEM: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
03/2025. CONTRANTE: CAMARA MUNICIPAL DE 
TRIZIDELA DO VALE — MA, inscrita no CNPJ n° 
01.612.329/0001-76. CONTRATADA: ATIVO 
ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LIDA, 
inscrita no CNPJ n° 32.456.067/0001-21. OBJETO: 
Contratação Direta, por lnexigibilidade, de empresa 
especializada para prestação de serviços de Assessoria 
Contábil para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale — MA. BASE LEGAL:  Art.  
74, inciso  III  da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores. VALOR DO CONTRATO: R$ 
132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais). PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 14 de janeiro de 2025 a 14 de janeiro de 2026. 
Francisco Martins Pereira Presidente da  Gemara  
Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO - ERRATA DE 

PUBLICAÇÃO: 04/2025 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO. Tomo pública a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO 11° 04/2025, publicado no Diário Oficial do 
Município de Trizidela do Vale, com data de 21 de janeiro 
de 2025, Volume 12, Número 2106, pág. 4/6. ONDE SE 
LÊ: PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 de janeiro de 2025 a 31 de 
janeiro de 2026. LEIA-SE: PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 de 
janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026. Francisco 
Martins Pereira. Presidente da  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale — MA. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE • 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO - ERRATA DE 

PUBLICAÇÃO: 0612025 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO. Tomo pública a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO N° 06/2025, publicado no Diário Oficial do 
Munidpio de Trizidela do Vale, com data de 21 de janeiro 
de 2025, Volume 12, Número 2106, pág. 5/6. ONDE SE 
LÊ: PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 de janeiro de 2025 a 31 de 
janeiro de 2026. LEIA-SE: PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 de 
janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026. Francisco 
Martins Pereira. Presidente da Câmara Municipal de 
Trizidela do Vale — MA. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO •- ERRATA DE 

PUBLICAÇÃO: 07/2025 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO. Tomo publica a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO N° 07/2025, publicado no Diário Oficial  diem  
Município de Trizidela do Vale, com data de 21 de janeircE-
de 2025. Volume 12, Número 2106, pág. 5/6. ONDE SH:r  
LE:  PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 de janeiro de 2025 a 31 de 
janeiro de 2026. LEIA-SE: PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 de 2 
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EQUIPE DE GOVERNO 

Delbson Pereira Freitas 
Prefeito 

Emlieny Oliveira da Silva 
Secretaria Municipal de Articulação politica - 
SEMAP  

Josue  da Costa Oliveira  Junior  
Secretaria de Trabalho e Juventude - SEMJUVT 

Miguel de Abreu Zusar 
Secretaria de lnfraestrutura - SEINFRA 

Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros 
Secretaria de Saúde - SESA 

Livio Barroso Maia 
Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca Pesca - 
SEAGRI 

Hamilton Assis Leite 
Secretaria Municipal de Meio-ambiente e Recursos 
Naturais - SEMA  

Victor  Denner Vasconcelos Fernandes 
Secretaria de Finanças - FINANÇAS 

Edson Gomes Martins da Costa 
Procuradoria Geral - PGM 

Thamirys Brandão da Conceição 
Gabinete do Prefeito - GABINETE 

Ivanilson Soares de Lima 
Controladoria Geral - CGM 

Marcia Cristina Lemos Silva Mala 
Secretaria de Planejamento e Relações 
Institucionais - SEPLAN 

Francinaido Rodrigits Pinheiro 
Secretaria de Esportes - SEESP  

Dina  Selma Leal 
Secretaria Municipal da Mulher - SECM 

Maria Rosilene Silva 
Secretaria de Assistência Social -  SAS  

Francisco das Chagas Melo da Silva 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - 
SECULT 

Alisson Polinelli Pascoal Costa 
Secretaria de Segurança Pública e Cidadania - 
SESEG 

Enoque de Si Barreto Filho 
Secretaria de Administração - SEAD 

Maria  Sonia  Silva Abreu 
Secretaria de Educação - SEDUC  

Heider  Carlos Matos 
Assessoria de Comunicação e Imprensa - ASCOM 
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janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026. Francisco 
Martins Pereira. Presidente da Câmara Municipal de 
Trizidela do Vale - MA. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO ERRATA DE 

PUBLICAÇÃO: 08/2025 " 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO. Tomo pública a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO IV 08/2026, publicado no Diário Oficial do 
Municipio de Trizidela do Vale, com data de 10 de 
fevereiro de 2025, Volume 12, Número 2126, pág. 3/4. 
ONDE SE  LE:  PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 de fevereiro de 
2025 a 31 de janeiro de 2026. LEIA-SE: PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 10 de fevereiro de 2025 a 31 de dezembro de 
2025. Trizidela do Vale/MA, 14 de fevereiro de 2025. 
Francisco Martins Pereira. Presidente da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale - MA. 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO ERRATA DE •• 

PUBLICAÇÃO: 09/2025 

ERRATA DE PUBUCAÇÃO. Torno pública a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO 91 09/2026, publicado no Diário Oficial do 
Municipio de Trizidela do Vale, com data de 10 de 
fevereiro de 2025, Volume 12, Número 2126, pág. 3/4. 
ONDE SE  LE:  PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 de fevereiro de 
2025 a 31 de dezembro de 2026. LEIA-SE: PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 10 de fevereiro de 2025 a 31 de dezembro de 
2025. Trizidela do Vale/MA, 14 de fevereiro de 2025. 
Francisco Martins Pereira. Presidente da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale - MA. 
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